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e quando abrires teus olhos serás igual a todos...
Todos que olham. mas nem sempre enxergam!
Se a alma parece ter olhos que não os vemos;
e se teu corpo que tem olhos. nem sempre enxerga.
o que a alina em prantos. ou risos relata!!...
Então, somos iguais a todos...
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RESUMO
1 .OURENÇO. Rosilene Maria. Os 25 anos de Serviço Social na Associação Catarinense
para a Integração do Cego (ACIC). Trabalho de Conclusão de Curso de Serviço Social.
Faculdade de Serviço Social. Universidade Federal de Santa Catarina. Florianópolis, 2004.
O presente trabalho teve como o objetivo analisar a atuação do Serviço Social junto às
pessoas com deficiência visual. em 25 anos de atuação. junto à Associação Catarinense
para Integração do Cego (ACIC). Para bem entender. sua elaboração teórica, o mesmo foi
dividido em três sucintos capítulos, contudo, enfáticos e seqüenciais. Nestes forma
abordados, as proposições referentes às políticas publicas direcionadas as Pessoas com
Necessidades Especiais, e suas perspectivas de proteção no que remete a Lei Orgànica da
Assistência Social LOAS, e também conquistas adquiridas em nível de Conselhos de
Direito. As transformações por quais passou o Serviço Social no âmbito de sua
institucionalização foi também proposta de trabalho abordada. mediante a um retrospecto e
urna síntese dos movimentos de Pré-Reconcietuação: Reconceituação; e Pós-
Reconceituação do Serviço Social. enquanto profissão liberal. E dentro desse aspecto, o
Serviço Social da ACIC, recebe um entbque especial. unia vez. que é o objeto de estudo.
Para tanto segue uma pesquisa exploratória, set.iuindo de resultados por amostragetii.
baseada na entrevista de 07 Assistentes Sociais, de um universo de 10, os quais se
prontificaram responder um questionário (ANEXO-A).
Palavra chaves: ACIC; Serviço Social; Direitos; Pessoa com Deficiência: e 1 ()AS.
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9INTRODUÇÃO
O presente trabalho apresentado traz consigo uma proposta inovadora, por ser a
primeira tentativa de resgate da atuação do Serviço Social. na Associação Catarinense para
a Integração do Cego (ACIC).
Embora houvesse surgido alguma dúvida. quanto a que terminologia utilizar para
designar, esse segmento de pessoas. pois há uma discussão em tomo de qual seria o termo
mais correto; portador de deficiência, pessoa portadora de deficiência ou portador de
necessidades especiais. optou-se. então por usar a terminologia, "pessoa com deficiência-,
uma vez que esse termo. já começou a ser evidenciado em 1994. durante a Declaração de
Salamanca. e em 2004 fez parte de debates mundiais. integrando o texto da Convenção
Internacional para Proteção e Promoção dos Direitos e Diunidade das Pessoas com
Deficiência. a ser aprovado pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas
(ONU) no mesmo ano.
Este trabalho tem como objeto de estudo. o Serviço Social, e seu objetivo geral a
análise da atuação do profissional de Serviço Social da AC K'. fiente às transformações
conjunturais. da sociedade, nestes 25 anos de trabalho e dedicação voltados às pessoas com
deficiência visual.
Tal resgate histórico se respalda na ratificação e resignilicação da importáncia que
exerce o profissional do Serviço Social dentro do processo de inserção frente às questões
sócio-educativas calcadas no exercício de desenvolvimento pessoal. através da mobilização
das potencialidades e da busca incessante de uma maior participação dos usuários d ante do
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processo político-pedagógico, e na obtenção objetiva da garantia dos direitos advindos da
condição de cidadão.
A Instituição já foi objeto da elaboração de alguns TCCs. terna em tese se arcua
na inovação e na importância de tal conteúdo para intuito de análise ou mesmo para
eventual incremento da história . com fins de pesquisa. pois se está diante de um marco
que se iguala a urna bodas de prata, ou seja, esse TCC será de
.mportante contribuição para
a compreensão de todo o processo de inserção e manutenção da funcionalidade do
profissional de Serviço Social. na Entidade.
Para tanto, este foi dividido em três capítulos. No primeiro capitulo, recupera-se
brevemente, algumas das políticas públicas voltadas ao atendimento das pessoas com
deficiência. em âmbito Federal e Estadual. tendo alguns tópicos relatados em ni cl de
municipalidade.
Neste primeiro capítulo, aborda-se também as perspectivas de garantias de
cidadania. o papel e significação dos Conselhos Deliberativos de Direito, especialmente o
que se refere às pessoas com deficiência seguem como entrada a exposição de alguns
aspectos que reportam a esse segmento dentro da LOAS e do Beneficio de Prestação
Conti nuada ( BPC).
O segundo capítulo tem um significado especial. pois este comumente. trai tuna
síntese de momentos importantes os quais marcaram o sur g imento e a legitimação do
Serviço Social, enquanto profissão. Ressaltam-se os períodos de Pré-Reconceituação.
Reconceituação e Pós-Reconceituação.
Por fim. o terceiro e último capitulo, compõe a parte mais importante do trabalho,
pois o mesmo é responsável por caracterizar os métodos de pesquisa tu i i/ados junto aos
profissionais entrevistados, bem corno a amostra dos instrumentos e todo o processo
Ihistórico da criação da ACIC, e a análise da implantação e implementação do trabalho
profissional do Serviço Social junto às ações que remetem às pessoas com deficiência.
estabelecendo concomitante relação entre o processo de transtórmação do fazer pio lissiona I
do Assistente Social na Cie, nestes 25 anos de construção.
No final são incorporadas al gumas considerações sobre o estudo realizado, bem
C( imo encaminhadas algumas propostas.
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1. AS POLÍTICAS PÚBLICAS DIRECIONADAS ÀS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA
A assistência social chega primeiro junto aos segmentas dos
excluídos através.
 da conjugação de esfOrço.s dos próprios
excluídos. Através das entidades sociais privadas e das agências
públicas, urbaniza-se fivelas. perfura-se poços de água potável.
instala-se creches, serviços de saiu/e, programas de geração de
renda. Apo 117eS1110 tempo mobilira e organiza a população de
excluídos para conquistar e usufruir serviços sociais' necessários à
sua reprodução. Nesta direção processa a re.stintição da cidadania
pela participação política destes e pelo reconhecimento de seus
direitos sociais.
SPOSATI, 1995, p. 27)
Neste capitulo, tem-se como objetivo, abordar de forma sucinta o debate acerca
das políticas de atendimento direcionadas às pessoas com deficiência. mediante ao
entendimento de que o Serviço Social tem um papel de suma importancia para a garantia
dos mecanismos que visam a efetivação dos direitos sociais das pessoas com algum tipo de
deficiência.
As políticas de atendimento estão intimamente ligadas a questão social, ou seja.
emergem da necessidade do Estado burguês capitalista monopolista. de afirmar slIZI
intervenção gradativa e sistemática. junto às expressões da chamada -questão social - . ou
seja, atender as demandas provenientes da exclusão capital/trabalho.
Ou seja, pode-se ratilicar a questão social como sendo uma expressão da luta da
classe trabalhadora no seu conjunto de expressões. dentro do processo de in gresso em
âmbito político e social. em espaços que possibilitem acesso aos bens de consumo e
serviços.
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Uma vez que a aquisição da dignidade humana é um dos objetivos do Estado
Democrático, visando garantir i g ualdade social. a Assistência Social foi introduzida na
Constituição Federal de 1988, como área que compõe a Seguridade Social, sendo
posteriormente regulamentado este Decreto através da Lei n. 8742/1993. Através da LOAS
a pessoa com algum tipo de deficiência, passou a ter o direito ao Beneficio de Prestação
Continuada (BPC). Valendo ainda ratificar que mesmo sendo um ininimo social.
constituinte de uni proposto de proteção social, opera de forma a ressaltar processos
seletivos, que retrocedem e restrirwem o direito indiN idual da pessoa humana.
Com o intuito de salvaguardar Os direitos de defesa e preposições que benc11 ‘..iein a
causa das pessoas com deficiência são ressaltadas algumas perspectivas em nível de
Conselhos de Direitos em uivei Federal e Estadual.
De acordo com Sposati (1995, p.71 ): "As politicas sociais são também um espaço
de lutas cujos resultados variam em função das diferentes conjunturas históricas-.
E o progresso social pelo qual se passa, compreende o processo de reconhecimento
e de valorização das camadas socialmente vulnerabilizadas, sem distinção ou pa.sconceito
das minorias.
1.1 . O Respaldo Legal no Atendimento às Pessoas com Deficiência.
Algumas das últimas definições proposta pela Organização Mundial de Saúde
(OMS), na década de 80. a respeito da deficiência, estão ainda sendo usadas por técnicos e
profissionais que trabalham hoje em dia com esta questão. Definições estas que buscam não
só esclarecer o que é deficiência. mas também definir rumos legais, ao ratilicar condição
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mais humana e igualitária para a pessoa com deficiência, considerando sua importáncia no
contexto social e cultural.
A OMS. em Genéva, 1980 no contexto da experiência da saúde. apresenta sua
classificação entre o que seria. impedimento. deficiência e incapacidade:
• Impedimento- caracteriza-se por alguma perda ou anormalidade das
funções ou da estrutura anatómica, fisiológica ou psicológica do corpo
humano.
• Deficiência- caracteriza-se com alguma restrição ou perda. resultante do
impedimento, para desenvolver habilidades consideradas normais para o ser
humano.
• Incapacidade- caracteriza-se por uma desvantagem individual, resultante
do impedimento ou deficiência, que limita ou impede o cumprimento ou
desempenho de um papel social. dependendo da idade. sexo e fatores sociais
e culturais.
Segundo a Organização Mundial de Saúde (2002), calcula-se que em cerca de 6 10
milhões o número de deficientes no mundo. sendo que dentre estas, 386 milhões fazem
parte da população economicamente ativa. Calcula-se ainda, que 80% desse total viva em
países economicamente desenvolvidos.
Conforme Pagani (2003). a discussão a respeito das políticas direcionadas as
pessoas portadoras de necessidades especiais tem seu surgimento em meados de 70. no
período em que no Brasil se travava momento de grandes turbulencias: conseqüências de
crises advindas de modelos de governos autoritários. onde prevalecia a coerção e sanções à
Iliberdade e à participação da sociedade. no que se refere, ao controle social e vínculos nas
discussões e decisões políticas e sociais.
Destacando que os direitos sociais são fruto de lutas sociais e negociações com o
bloco do poder para que sejam reconhecidos le galmente. a compra e a venda de serviços
para o atendimento das necessidades sociais de educação, saúde. habitação. assistência
social. entre outros.
Apesar de alguns autores considerarem a década de 80. como década perdida. em
termos econômicos, na área social obteve-se grandes avanços.
Segundo Cabral (:)_003), os anos 80 lóram importantes, pois 1 .0i declarado pela
Organização das Nações Unidas (ONU), como a década das Pessoas Portadoras de
Deficiência ". e 1981 corno o .Ano Internacional das Pessoas Portadoras de Deficiência-,
como isso houve urna grande mobilização no sentido) de lutar, ou seja. fazer com que seus
direitos sejam válidos, e também reivindicar unia le g islação que os garantissem. pois não
havia muitos direitos legais.
No bojo desse acontecimento. houve a explosão de movimentos sociais,
subdivididos em categorias distintas, tais como. Os movimentos feministas, pacifistas.
políticos e sociais. sendo que dentro deste último estava o semento das pessoas portadoras
de necessidades especiais. o qual reivindicou seu direito de democracia e cidadania. com
propostas que englobam interesses de inclusão  sociaI.
Com a percepção desse Fato histórico. cabe-nos mencionar que a Associação
Catarinense para Integração do Cego (ACIC), teve seu surgimento motivado por esse
processo, tendo hoje ainda uma ¡bac li gação com o aspecto político-sócio-cultural.
lirmando sua existência e seu posicionamento frente á questão das políticas educacionais
para com a pessoa com deficiência visual.
O Decreto n.3.298. de 20 de dezembro de 1999( ANEXO-B, reuulamenta a Lei it.
7.853 (ANEXO-C), de 24 de outubro de 1989. dispõe sobre a Política Nacional para a
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência consolida as normas de prestação. e dá
outras providências. Esta é uma norma jurídica que garante direitos ao Portador de
deficiência, e inclusive o Ministério Público possui legitimidade nas ações publicas.
coletivas ou individuais, em que se discute interesses relacionados à deficiência das
pessoas. Esta considera a pessoa portadora de deficiência a que se enquadra em algumas
categorias, as quais podem ser divididas no seguindo quadro abaixo:
1. Deficiência Física: Alteração completa ou parcial de uin ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função
física, apresentando-se sob a forma de parplesia, monoplecia,
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia. hemiparesia.
amputação ou ausência de membro. paralisia cerebral. membros como
deformidade cormêni ta ou adquirida. exceto as defbrmidades estéticas e as
que não produzem dificuldades para o desempenho de funções:
11.Deficiência Auditiva: Perda parcial ou total das possibilidades audii i \ as
sonoras, variando de graus e níveis na forma seguinte:
• De 25 a 40 decibés (db)- surdez leve
• De 41 a 55(db)-surdez moderada:
• De 56 a 70db- surdez acentuada;
• Dei] a 90 db- surdez severa;
• Acima de 91 (111- surdez profunda; e
• Anacusia.
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III. Deficiência visual: Acuidade igual ou menor que 20/200 no ith.slhor
olho, após a melhor correção, ou campo inrerior a 20' tabela de Suei leni.
ou ocorrência simultânea de ambas as situações:
IV. Deficiência Mental: Funcionamento signilicativamente interior à
média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a
duas ou mais área de habilidades adaptativas, tais como:
• Comunicação;
• Cuidado pessoal;
• Habilidades sociais;
• Utilização da comunidade
• Saúde e segurança
• Habilidades acadêmicas
• Lazer; e
• Trabalho.
V. Deficiência Múltipla: Associação de duas ou mais deficiências.
(DECRETO N. 3.298, 1999).
A Constituição Federal de 1988. no art.37 `), estabelece um conjunto de direitos
para as pessoas portadoras de deficiência, nela está determinado que a administração
pública direta ou indireta ou funcional. para poderes da Uniao. dos Estados. do Distrito
Federal e dos Municípios, e isto se deve obediência aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, resguardando em lei os percentuais dos careos empregos
públicos para pessoas portadoras de deficiência e delinindo critérios para çitie sejam
admitidas, já no campo da Assistência Social. atribui o direito a: -todo portador de
deficiência e todo idoso que não possui meios, pessoais ou familiares. de prover sua
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manutenção, receberá um salário min
 imo. na
 condição de beneficio mensal -. Ou seja. a
idéia de fragilidade física associada à econômica, cria o conceito de necessitado; o qual por
forças da conjuntura passou a responsabilizar o Estado por garantir um amparo mínimo a
estes cidadãos portadores de deficiência. Com
 essa idéia a Assistência Social tende a
atender a uma ótica universal.
Ainda na referida Constituição Federal de 1988. no Titulo VIII da Ordem social:
Capítulo II da Seguridade Social: Seção IV. diz no art. 203°:
A Assistência Social será prestada a quem dela necessitar, independente
de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:
IV a habitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a
promoção à vida comunitária.
Cabe relatar que o Sistema Único de Saúde (SUS) tem como princípios, a
universalidade, e o compromisso com a inte gyalidade, ou seja, devendo atribuir o direito à
prevenção de doenças e o tratamento das enfermidades.
A primeira lógica dessa universalidade é o direito à saúde. Lembrando que a
Constituição Federal de 1988, ressalta no art. 20
 do Título 1. o qual trata das disposições
gerais da Lei 8080, de 19 de setembro de 1990: a "saúde como um direito é um direito
Fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício". No inciso I° do mesmo artilto. ressalta ainda que o dever do Estado
consiste em assegurar acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para promoção,
proteção e recuperação.
O Diário Catarinense (DC), de 05/09/004, relata que no Brasil 92% das operações
de transplantes são executadas pelo SUS, e segundo inibi-mações do Sistema N-cional decund  i i i-   i t   cional de
Transplante (SNT) as operações de cónicas são responsáveis por mais da metade dos
transplantes realizados no Brasil nos cinco primeiros meses deste ano (ANEXO-! )t.
Sendo conveniente a ratificação de que o direito à saúde está li gado ao direito de
condições di g nas de moradia, e a reabilitação. proporcionando ao indivíduo, a plenitude de
seu estado físico e mental e sua integração na sociedade. Vale destacar que apesar do termo
saúde ser uma questão muito em voga: ainda pode se considerar pouco dkcut ida dentro dos
Conselhos pertinentes à pessoa com deficiência.
Em se tratando das garantias e Direitos fundamentais. título II. e Capítulo 11 dos
direitos sociais, fica expresso no art.7°: "São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: XXXI - proibição de qualquer
discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador-.
A responsabilidade das empresas no que se refere à contratação dc pessoas com
deficiência Ii estabelecida pela Lei n. 8.215 de 14 de julho de 1991. expressa no art. 93" a
lei das quotas, firmando que:
a) empresas com até 200 empregados-2% dos cargos
b) empresas com até 201 a 500 empregados-3% dos cargos
c) empresas de 501 a 1 mil empregados-4% dos cargos
d) empresas com mais de 1 mil empre gados-5% dos cargos
estão obrigadas a preencher de 2% a 5% de seus cargos com beneficiários reabilitados ou
pessoas portadoras de deficiência. habilitada. Fica destinado responsabilidade aos
Ministérios do Trabalho e Previdência Social. quanto à averiguação se o número de vagas
direcionadas aos deficientes, está nas proporções que a lei obriga. Cabendo a este
Ministério, o dever de apresentar. publicitar relatórios às entidades sociais e ao sindicato da
categoria.
Além disso, a empresa que dispensar sem justa causa o empregado portador de
deficiência ou beneficiário reabilitado, no contrato por prazo indeterminado, ou seja, em
contrato por prazo determinado por mais de 90 dias, somente poderá o fazer . após a
contratação de substituto em condições equivalentes ao anterior.
No Brasil, settundo o Censo realizado em 2000 pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), e divuluado em 2002, existem 24,5 milhões de brasileiros
portadores de algum tipo de deficiência. Sendo que 9 milhões de pessoas estão em idade de
trabalhar, elmilhão ( 11. I%) exercem algum tipo de atividade remunerada.
Com o advento da chamada Constituição cidadã de 1988. as pessoas com
deficiência tiveram alguns alcances legais, sendo que alguns serão apresentados abaixo:
• A Lei n. 8.112, de 12 de dezembro de 1990 no art.5° e inciso2°, estabelece a
cota de até 20% de vagas preenchidas por pessoas portadoras de deficiência
em Concursos Públicos.
• Em âmbito de Estadual-SC: 1-1á a Lei n. 8.220/91 que dispõe assentos
reservados para as Pessoas Portadoras de Deficiência.
• Ou seja, a Lei n 8.213, de 24 de julho de 1991. no art. 93 é clara luando
especifica as proporções de pessoas portadoras de deficiência. sendo claro
que qualificadas.
• A Lei n. 8.742, de 07 de dezembro de 1993-LOAS dispõe sobre a
organização da Assistência e dá outras providências.
• A Lei n. 8.899, de 29 de junho de 1994 concede passe livre às pessoas
portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo i nterestad ti a I .
• O Decreto n. 1.744. de 05 de dezembro de 1995 re gulamenta o benefício de
prestação continuada devido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso de
que trata a Lei n. 8.742. de 07 de dezembro de 1993, e dá outras
providências.
• No âmbito Estadual, a Lei n. 5328/77. mantêm desde 1977 a 1 undação
Catarinense de Educação Especial (FCEE), voltada para o atendimento de
pessoas portadoras de deficiência. a qual desenvolve também projetos de
pesquisa. proteção e atendimento na área de pessoas com deficiência. Esta
Instituição foi parceira no processo de sur g imento da ACIC.
No que se refere ao Município de Florianópolis:
a) A Lei n. 5.189/97: que dá permissão à permanência e ingresso de cães
em locais públicos.
b) A Lei n. 5.185/97 dispõe sobre a gratuidade do transporte coletivo para
as Pessoas Portadoras de Deficiência Mental.
c) O Decreto n. 3.691. de 19 de dezembro de 200 regulamenta a Lei n.
8.899, de 29 de junho de 1994. que dispõe sobre o transporte de pessoas
portadoras de deficiência no Sistema de Transporte Coletivo
Interestadual.
E apesar dessas leis já estarem na le g islação. há limito ainda que se caminhar para
que sua efetividade seja plena. como preza sua autoridade.
Em acordo com o art. 46 0 do Decreto n. 3.298 de 20 de dezembro de 1999 ficou
relatado: [...] "os órgãos e as entidades da administração publica Federal direta e indireta
responsáveis pela cultura, pelo desporto. pelo turismo e pelo lazer, dispensarão tratamento
prioritário e adequado aos assuntos objeto deste decreto 1... j"..
Com vista a viabilizar, sem prejuízo de outras, as se guintes medidas:
I Promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos meios de
comunicação social:
II Criar incentivos para o exercício de atividades criativas, mediante:
a) participação da pessoa portadora de deficiência em concursos de
prêmios no campo das artes e das letras; e
h) exposições, publicações e representações artísticas de pessoa portadora
de deficiência:
lii Incentivar à prática desportiva formal e não-formal como direito de
cada um e o lazer como forma de promoção social
IV estimular meios que facilitem o exercício de atividades desportivas
entre a pessoa portadora de deficiência e suas entidades representativas;
V-asse gurar	 a	 acessibilidade	 às	 instalações	 desportivas	 dos
estabelecimentos de ensino, desde o nível pré-escolar até à universidade.
Desde muito se fala em igualdade. liberdade e até mesmo, fraternidade, este é uni
preceito que retoma os princípios da Revolução Francesa, aquela deu inicio à luz aos
homens, que impulsionaram à participação das 111 i nonas na vida politica.
Mas para se entender e reconhecer com clareza os direitos da pessoa portadora de
deficiência faz-se necessário à análise quanto à trajetória do surgimento e da aquisição
desses direitos, pois estes vêm a ser o âmago da questão que retrata á dignidade e a
igualdade perante a sociedade.
Ainda hoje. qualquer análise e decisão constitucional que se faça voltada para a
pessoa portadora de deficiência, há que se espelhar em i gualdade aos princípios básicos dos
direitos humanos. Deste modo mostra que o portador de deficiência. não quer ser vítima da
indirerença. mas almeja o seu direito de cidadão. O direito do qual se fala. compreende; o
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direito à vida familiar e social, abstendo-se de preconceitos que dilaceram sua autonomia; o
direito à educação e a cultura.
Porém destaca-se, não somente a garantia do espaço e tempo de escolaridade que
os videntes, ou aqueles ditos "normais", mas a garantia de condições que abasteçam a
igualdade de êxito escolar. Ou seja. vale aqui ressaltar o preceito de eqüidade, ou em outras
palavras. tratar com igualdade Os desiguais.
Isso nos permite retomar os direitos de primeira geração. e que se g undo Oliveira
(2002. p. 496); "il. no que concerne aos direitos civis de primeira geração. obtidos no
século XVIII. abarcariam os direitos individuais de liberdade, i g ualdade. propriedade. de ir
e vir. direito à vida. à segurança etc."
Os direitos de segunda geração. se gundo Oliveira (2002): equi \ ale ao direito a
"garantia de acesso aos meios de vida e bem-estar social". E isso equivale ao acesso aos
serviços referentes à educação. saúde. trabalho e etc. Como exemplo a isso podemos
destacar o direito de ter medicamentos vendidos com bulas em Braille, específica para
deficientes visuais, ver (ANEXO-E).
Para estes direitos, Oliveira (2002). rati rica a necessidade de presença de um
Estado forte, onde há o respaldo das leis para garantia desses direitos, pois estão inseridos
juntos aos direitos sociais. O direito da pessoa deficiente. de freqüentar locais publicos,
como cinemas, museus ou teatro. são partes desse direito.
Para Oliveira (2002), o conceito de cidadania na concepção clássica de I !tomas
I lumprey Marshall na metade do século XX. agregou uma perspectiva que foi além do
político e jurídico, e almejou o social.
Para tanto é considerado cidadão social. o indivíduo que, em sua comunidade,
além de gozar de direitos civis, liberdades individuais e participações políticas. também
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gaza de direitos sociais, tais como, trabalho. saúde, habitação, assistência previdenciária.
Nisso compreenderia um Estado Social. ou seja. um
 Estado Protetor; onde estão presentes
as políticas sociais.
As políticas sociais. secundo Pastorini (1997). representam o objetivo do Estado
Social. que é o de gerar unia certa redistribuição de recursos sociais sendo que de um lado,
se presta a cobrir serviços sociais e assistenciais e. por outro ha destinação legal de tini
salarial para aqueles que se enquadram como carentes ou necessitados.
1.1 a 11 unamos que as políticas sociais têm por objetivo a geração de certa
redistribuição dos recursos sociais, por um lado. prestando ser \ iços
sociais assistenciais e. por outro, outorgando um complemento salarial às
populações carentes. ( PASTORINI, 1997. p. 88. )
Em termos de legislação isso fica objetivamente certo, sendo que, porém. ainda
Falta na sociedade, unia maior responsabilidade quanto ao fazer que essas normas sejam
CU mpridas.
Em acordo com Raichelis(1998. p.78). diz que,
1.1 entendida, a publicização 1
 das praticas sociais, envolve a
representação dos interesses coletivos na cena publica, que possam ser
confrontados e negociados a partir da explicação dos conflitos que regem
as relações societárias na sociedade capitalista contemporanea.
Foi no terreno da Assistência Social que a Constituição de 1988. mais se
diferenciou das Constituições passadas, ao incorporar em tuu projeto que se tornou
t Conforme Raichelis (1998), o conceito de Publicização foi utilizado por Luiz Wanderle) em 198T pua
análise do caso PUC-SP. Em ocasião que a universidade debatia alternativas de organização jurídico-
institucional, buscando superar a polarização estatal-privado no campo das instituições de ensino superior.
Para maiores informações, consultar Wanderley (1987) e Raichelis Degenszw) (1007).
28
revolucionário de transformar em direito o que sempre fora concebido corno lima
concepção de favor. mas sim corno uma prática de direito.
Quanto a isso Potyara (2000, p.I 56) declara que:
Seria com base nessas mudanças que a política de assistência social teria
como incumbência concretizar-também de forma descentralizada,
democrática e cívica-direitos devidos a determinados segmentos sociais
(família, gestante. nutriz, criança, adolescente. idoso, pessoa portadora de
deficiência, desempregado afetado em suas necessidades básicas), visando
à melhoria de suas condições de vida e de cidadania.
Muito embora a assistência tenha sido incorporada a Seguridade Social. e a saúde
universalizada e seus serviços desmembrados da Previdência Social. secundo Ferreira
(1999 p. 69).
esta lógica continua mantida para todos os benefícios previdenciarios,
que continuam dependentes e proporcionais às contribuições efetuadas;
para o auxilio doença, que continua sob a lógica do seguro: para os
beneficios de prestação continuada para os idosos e deficientes.
Ferreira ( 1999,
   p.69). ainda ratifica. que "todos os direitos sociais se materializam
na garantia de prestação monetária de substituição e/ou complementação de renda são
aprisionados pelo critério da capacidade/incapacidade do direito - . A manutenção desses
critérios restritivos caracterizam-se em forma de exclusão; e prima pelo princípio liberal do
trabalho, ou seja. na redução ou na eliminação de qualquer garantia de renda. O que sem
duvida, são critérios que vão contra, no sentido de estacionar ou mesmo impedir a
consolidação de políticas publicas, e principalmente a da Assistência Social.
A Assistência Social tem sua uma ação voltada para o caráter pol itico,
principalmente por trabalhar com a perspectiva de garantias de cidadania. E esta garantia
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muitas vezes depende de um certo controle e vi g ilância de al g uns Conselhos de Direito para
que se efetivem de acordo com que a Lei apregoa.
Segundo Sposati (1995, p. 27);
A assistência social chega primeiro junto ao segmento dos excluídos,
através da conjugação de esforços dos próprios excluídos.
Através das entidades sócias privadas e das a gências públicas, urbaniza-se
favela, perfura-se ocos de água potável, instala-se creches, ser' iços de
saúde, programas de geração de renda e ao mesmo tempo mobiliza e
organiza a população de excluídos para conquistar e usufruir serviços
sociais necessários à sua reprodução. Nesta direção processa a restituição
da cidadania pela participação política destes e pelo reconhecimento de
seus direitos sociais.
No próximo item será realizada uma abordagem a respeito do BPC (Benefício de
Prestação Continuada), do qual muitos portadores de deficiência o recebem. sendo que para
muitos é sua única ffinte de renda.
1.1.1. Lei Orgânica da Assistência Social e Beneficio de Prestação Continuada: e o
deficiente
O item que se segue dará um enfoque sucinto sobre a LOAS e sua atuação junto as
garantias de direitos destinados às pessoas portadoras de necessidades especiais.
A LOAS, assume no Campo da Assistência Social. a maturidade jurídica, pois
representa a política pública como direito e cidadania. e onde a Assistência Social, tem seu
papel de interventor, por isso cabe o destacar o terna em questão. neste item.
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Se g undo Ribeiro (2003, p. 28). a nova Constituição Federal de I 988 tem em seu
texto proposições de uni novo conceito de igualdade e de justiça:
[...] essa igualdade ultrapassaria os campos do direito de consumo e venda
mão-de—obra, para incluir a igualdade material, social e juridica. Esses
ideais vieram para ampliar os direitos existentes e recuperar os perdidos
no período de governos ditatoriais.
A perspectiva de legitimação de um modelo político democrático. diante dos
movimentos sociais, aparecem como referenciais legais direcionados para as minorias. num
sentido de incluir nos paradi gmas de direito.
A implementação de direitos sociais faz com que a di g nidade do ser humano, não
se reduza frente às desigualdades sociais e regionais.
E nisso a Seguridade é um instrumento que disciplina e faz que seja possível a
lógica do bem-estar e da justiça social.
A Seguridade Social, definida juridicamente pelo arti go 194. da CF: "compreende
uni conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade.
destinados a assegurar os diretos relativos à saúde, previdência e assistência social."'
(SANTOS, 2004. p.78).
O artigo 203 define os alcances da assistência social. criando inclusive, benencios
específicos para a proteção da pessoa portadora de deficiência e também ao idoso que
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou tê-la provida pela
própria na forma da lei; a assistência social será prestada a quem dela necessitar.
independentemente da contribuição a se guridade social. e tem por objetivos:
1-a proteção à familia, à maternidade, à in1ancia, à adolescência e a
velhice:
I-o .Amparo às crianças e adolescentes carentes;
111-a promoção da integração ao mercado de trabalho:
IV-a habitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a
promoção de sua integração à vida comunitária:
V-a garantia de um salário mínimo de beneficio mensal à pessoa
portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir. contOrme
dispuser a lei.
Em 1993 foi regulamentada a Lei n. 8.742, lei esta que disciplina a assistência
social "em especial, o denominado Benefício de Prestação Continuada, destinado às
pessoas idosos, e aos portadores de deficiência. na forma específica. - ( SANTOS, 2004.
p.79).
Segundo Ferreira (1999, p.68):
As principais políticas que conformaram e consolidaram o Estado Social
nos países capitalistas desenvolvidos foram orientadas pelo primado do
trabalho e instituíram-se como direito do trabalho.
Na impossibilidade de garantir o direito ao trabalho para todos, os estados
capitalistas desenvolvidos garantiram direitos derivados do exercício do
trabalho.
Este princípio orientou a construção do estado Social cio
praticamente todos os países europeus. E é inei.i.ax el sua
incorporação pela seguridade brasileira, sobretudo no que se refere
aos benefícios e serviços garantidos pelas políticas de previdência e
assistência sociais.
De acordo com Santos (2004, p.80): "Ao exigir a comprovação da incapacidade
para a vida independente e para o trabalho, bem como a renda per capta familiar inferior a
uni quarto do salário mínimo, a lei n. 8.742 estabelece um corte que criou uma legião de
excluídos sociais.-
Embora as pessoas com deficiência possam muitas vezes trabalhar, nem sempre
isso lhes é permitido. Adilson Ventura. Seminário Internacional para Pessoas Portadoras de
deficiência (2001), profere:
Infelizmente. apesar de inúmeras leis e decretos que favorecem as pessoas
portadoras de deficiência: não estão capacitadas para as vagas
disponibilizadas. principalmente. pelas empresas privadas. sendo evidente
o despreparo das mesmas. para as vacas.
Além do despreparo técnico, as pessoas portadoras de deficiência, sofrem o
preconceito, num país que vive a ausência de postos de trabalho. e em guie há um grande
numero de desempregados estruturais, onde o portador de deficiência. também está
incluído.
Sposati (2004, p. 126), diz ainda, que "o BPC e um miniino social. que se constitui
em um instrumental de prestação social destinado a carantir, mediante prestações mensais,
um valor básico de renda às pessoas que não possuam condições de °biela. através de suas
atividades."
A afirmação que Sposati (2004), faz é de que esses critérios seletivos residuais de
acessá-las vão contra ao que dispõe a Constituição, quando disciplina em tese, que: é
estipulado um salário mínimo ao idoso e à pessoa portadora de deficiência que não possuir
renda. a que dele necessitar. Quando o acesso ao RPC. vinculá-se a uma renda per capta
familiar. isso acaba restrincindo ao que se chama de direito indi idual do cidadão. pois se
manifesta como uni mínimo submetido a uma seletividade de meios comprobatórios. iihto
além da necessidade primeiramente anunciada ou expressa pelo cidadão. Mas esse tema
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gerado algumas controvérsias de entendimento entre Juizados Especiais Federais,
responsáveis pelas concessões do benefício, ver (ANEXO-F).
Na gestão dos benefícios do BPC, são utilizados critérios includentes e
excludentes. Ele se tornará excludente, quando que impede que duas pessoas da mesma
família de receber o benefício, e isso transformarão um direito constitucional do cidadão,
em beneficio familiar.(SPOSATI, 2004).
Com base no Censo Demo gráfico 2000. realizado pelo IBGE. estão incluídas no
beneficio 1.001 .123 pessoas com deficiência e renda de até um quarto do salário ininiino.
ou seja, isto significa que 4% dos brasileiros com deficiência são usuários do BPC.
Segundo ainda Sposati (2004, p. 142). a "maior demanda reprimida entre as
pessoas com deficiência do que em relação ao idoso -. Entre 14?/o dos beneficiários
brasileiros com deficiência. 4% vivem em condições de indi gência, sendo que o Estado
reconhece e aceita tais discrepâncias, em Santa Catarina. há um total de 761. 564, de
pessoas com deficiência para 1/4 de salário mínimo é de 2: 285. O que equivale dizer que
esse Estado oferece uma relação de 1:288 habitantes quase três vezes menos do que a
média nacional e cinco vezes menos que o Estado de Pernambuco, o qual tem unta média
de 1:104 por habitante. Conforme Sposati (2004. p.I47). "A análise de cobertura do BPC
por habitante é em média de uni por cada 104 brasileiros- . E as características dos 6
milhões de beneficiários do BPC no Brasil. no ano de 2003. e desse grupo 61% é de
pessoas portadores de deficiência. Sendo ainda ressaltado que há um 'Minero maior de
homem que recebem o beneficio em detrimento as mulheres.
Conforme fonte do Ministério de Assistência Social de 2002. 71% das pessoas
com deficiência que recebem o beneficio, estão classificados entre os analfabetos e 0% tem
o curso superior incompleto. E de acordo com o Ministério da Previdência e Assistência
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Social (2002) 2, a distribuição em nível de Brasil. mostra que a pessoa com deficiência
visual detém 5% do total distribuído entre os que possuem alem]) tipo de deficiência.
O BPC é totalmente financiado pela União. por meio do Fundo Nacional de
Assistência Social do Ministério de Assistência Social.
As fontes de financiamento provêm de:
* Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS-g8.73%
* Recursos ordinários-7.67%
* Fundo de Combate e erradicação da pobreza-2,94%
De acordo com a distribuição dos benefícios do BPC. por tipo de deficiência tendo
como referencia 40 pessoas com algum tipo de deficiência: as com deficiência visual
representam 5% dos beneficiários.
Os resultados de avaliações realizadas em 2002, em nível de Brasil. Conclun"
que no que se refere às mudanças que o BPC proporciona, são consideráveis.
TABELA-01 : Mudanças Após o Recebimento do BPC
Mudanças após o recebimento do BPC Pessoa Portadora de Deficiência
Contribui para o sustento da família 46%
Freqüenta atendimentos 22%
Melhor qualidade de vida 99%
Adquiriu bens 5%
Participa de atividades sociais 4%
Atividades ocupacionais 9%
Fonte: Sposati (2004, apta] IBGE 2002).
2 Esta avaliação foi elaborada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social em Brasil (2002).
sendo que tal estudo se refere a 40 mil pessoas com deficiência, e este resultado só fora di ulgado
em 2003.
Segundo Fávero (2004. p.1 80). a LOAS. não agiu de forma correta quando definiu
a pessoa portadora de deficiência, para efeito do beneficio do BPC como pessoa -incapaz
para a vida independente e para o trabalho, no art. 20'1 e inciso 2' Pois o mais correto
seria definir a ausência de meios de subsistência para deixar claro quem seriam as pessoas
com deficiência que fariam jus a tal benefício, a definição acima bate de l'rente com as
perspectivas mundiais que visam a inclusão da pessoa com deficiência, no mercado de
trabalho, renegando velhos conceitos, discriminatórios que, desmerecem sua competência e
capacidade. A Constituição estabelece este Beneficio para a pessoa com deficiência, sendo
que deficiência não é o mesmo que invalidez.
Pode até ser que as pessoas com deficiência tenham apresentem um grau maior ou
menor de dificuldade. contudo os direitos previstos na LOAS devem minimizar as
possíveis limitações que podem existir, buscando inseri-lo junto à sociedade de tbrma
digna, e não fortalecendo a sua exclusão. Nas perspectivas de inclusão às ações de
prevenção, reabilitação e inclusão e fiscalização do poder Público tem um papel
extremamente importante, que é o de garantir que a lei seja cumprida mediante seu papel de
mediador entre Estado e sociedade.
O Assistente Social é um profissional que tem sua formação profissional voltada
para desenvolver projetos, de campanhas e políticas, além da orientação sobre os direitos e
atendimentos de praxe. Por isso coube discutir nesse item o enfoque que o BPC dá a pessoa
portadora de necessidade especial. urna vez que se caracteriza como um mecanismo de
direito.
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E os Conselhos de Assistência 3 são canais institucionais que foram criados para
instituir o acesso ao direito político de organizar-se e participar, pois possibilita o acesso ao
direito de informação, educação, e aos caminhos da justiça.
Contudo ainda não logram de total efetividade, nem exercem o controle social de
modo suficiente, pois se sabe que há uma grande maioria de Conselhos, que não exerce
unia fiscalização das entidades que prestam atendimento às pessoas com deficiência. Para
tanto, há que lembrar, que há algumas instituições em que ocorre a apropriação indcbita de
beneficios que deveriam ser direcionados em prol do atendimento às finalidades que as
caracterizam como urna organização civil de interesse público. O limite apresentado como
dificuldade no controle desses espaços, ressaltam o desmantelamento das esferas públicas.
O BPC precisa passar por urna avaliação que diz respeito ao controle social.
quando se refere a publicização e visibilidade em nível social.
1.2. Conselhos de Direitos em nível Federal e Estadual
Este item tem como objetivo apresentar os Conselhos de Direito e Assistência
Social. enquanto formas de gestão que remetem à prática institucionalizada da Assistência
Social, junto aos grupos excluídos, e nesse caso o segmento das pessoas com deficiência
que o remete a atuação do Assistente Social.
3 Raichelis ( 1998), menciona que é oportuno ressaltar que a criação de Conselhos e fundos segue
leis específicas e respectivos decretos de regulamentação e ainda assim isso não significa que os
mesmos tenham um itincionamento efetivo nem que siga prevalência dos critérios &tinidos na
1.0AS.
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O processo de redemocratização. que tem seu marco pós Constituição Federal de
1988. tendo que esse processo permitiu a movimentação de segmentos Nulne ra bili lados,
com propósito de divulgar expressões e ideais políticos e sociais.
Valendo destacar que essa movimentação civil só foi permitida mediante a
existência de um Estado Democrático. Os g rupos que antes eram submetidos ao
autoritarismo, ou poderes ditatoriais, hoje. sentindo-se pleno de sua autonomia, faz como
que esses direitos sejam válidos, o que tem por colaborar efetivamente dentro do processo
organizacional do se gmento de pessoas com deficiência. E os Conselhos de Direito, surgem
nesse novo modelo de pensar e de fazer cidadania.
O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência
(CONADE), posteriormente. concomitante atuação dos Conselhos Estaduais. abrem 11111
novo paradigma de luta em prol à causa. desses se gmentos. O CONADE é uni órgão que
integra o Ministério da Justiça, sendo aprovado pela Portaria n. 537 de 1 /10/ 1999. No
art. 1 0 dessa portaria. ficam aprovados a composição e o funcionamento do CONADE.
1 representante e respectivo suplente de cada um dos seguintes órgãos:
a) Ministério da Justiça, que o presidirá;
b) Ministério da Ciência e tecnologia:
c) Ministério das Comunicações;
d) Ministério da Cultura;
e) Ministério da educação
1) Ministério do Esporte e Turismo:
g) Ministério da Previdência e Assistência Social:
h) Ministério da Saúde:
i) Ministério do trabalho e Emprego;
j) Ministério dosa transportes; e
k) Casa Civil da Presidência da República;
11 Uni representante e respectivo suplente do Ministério Público Federal;
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III doze representantes e respectivos suplentes da sociedade civil organizada, a
seguir indicados:
a) nove representantes de organizações nacionais de e par portadores de
deliciência;(explicitados no art. 2 da mesma Portaria).
b) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil (0A13);
c) um representante de organização nacional de empregadores; e
d) um representante de organização nacional de trabalhadores.
Como qualquer Conselho de Direito, tem sua formação paritária, ou em outras
palavras 50% de membros representam órgãos governamentais e outros 50% são
representantes das entidades civis não-governamentais.
O Conselho Estadual da Pessoa Portadora de Deficiência (CONEDE) é um Oreao
que equivale ao CONADE, no âmbito Estadual, sendo que este fora regulamentado pela 1 ei
n. 3.974-SC.
Dentre as ações do CONEDE. vale, citar as seguintes:
• Cadastro de entidades;
• Capacitação de conselheiros;
• 1-lome-page;
• Implantação de Conselhos Municipais. consolidando os Conselhos de
Joinvile. Itajaí, Criciúma e São José:
• Transportes e barreiras na defesa da implantação do transporte alternativo; e
• Trabalho e profissionalização: discussão da questão junto ao Núcleo de
Oportunidades e Inserção no Mercado de Trabalho ( NUCOD1S).
(RIBEIRO, 2003).
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O Conselho é Urna instância superior permanente. tendo como objeto à
implementação e defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência, sendo que para que
sejam efetivadas as ações. tal Conselho tem que dispor de livre autonomia administrativa e
financeira. Essa autonomia é fundamental para o seu funcionamento legal, para que não
haja favorecimento ilícito. E conforme menciona o art. 80, da Portaria n. 537. este, será
presidido pelo Secretário de Estado dos Direitos Humanos.
A Coordenadoria Nacional para a Integração das Pessoas com Deficiência
(CORDE-Lei n.7853/ 24/10/1989 e regulamentada pela Lei n. 3.298/20/12/1999),
desenvolve um Programa que é chamado "Acessibilidade: projeto cidade para todos
-. o
qual visa em parceria com os governos de Estados e Municípios combater as barreiras
arquitetõnicas.
Compete a CORDE (1999), conforme art.1 ):
Coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas
portadoras de deficiência:
11-	 Elaborar os planos, projetos e programas substituídos na política Nacional para a
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. bem como propor as
previdências necessárias a sua completa implantação e seu adequado
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo;
I I I-	 Acompanhar e orientar a execução, pela administração Publica Federal, dos
planos, programa e projetos mencionados no inciso anterior:
IV- Manifestar-se sobre a adequação à política Nacional para a Integração da Pessoa
portadora de deficiência dos projetos federais a ela conexas. antes da liberação
dos recursos respectivos;
V- Manter. com
 os estados, Municípios. territórios, o Distrito Federal, e o
Ministério Público, estreito relacionamento, objetivando a concorrência de ações
destinadas à integração social das pessoas portadoras de deficiência:
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VI- Provocar a iniciativa do Ministério público, ministrando-lhe inibi-mações sobre
fatos que constituam objeto de ação civil de que trata esta lei. e indicando-lhe Os
elementos de convicção:
VII- Emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais
órgãos da administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a
Integração da pessoa Portadora de Deficiência;
VIII- Promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à
pessoa portadora de deficiência, visando à conscientização da sociedade.
A CORDE tem desenvolvido também programas de geração de intbrmaçâo e
difusão de conhecimento. que consiste na publicação de títulos com temáticas que se
referem ao segmento que defende. Nessa área de Di bisão e informação. a CORDE conta
com o Sistema de In fbrmação (SICORDE).
Essa reestruturação dos Conselhos nas áreas de saúde. criança e adolescente,
Portadores de deficiência, Assistência social e outros, representam urna gestão
participativa, no que se refere a institucionalização das políticas sociais dos mais diversos
segmentos da sociedade cix il e Estado.
Raichelis (1998), diz que as representações nos CNAS têm conotação central.
merecendo destaque na análise do exercício. do controle social das políticas de Assistência
Social.
A nova formulação dos Conselhos promove o debate político diante das
potencialidades dos Conselhos e seu papel como mecanismo publicizador.
Raichelis (1998, p.90), diz que: "a contribuição dos assistentes sociais para
avançar a qualificação da Assistência Social como política pública sob a direção estratégica
que impulsionou seus reforços, reformadores, é irrecusável."'
Conforme Rachelis (1998), a posição do Assistente Social ocupa dentro dos
C:NAS guarda uma relação com os objetivos do Conselho Federal de Ser\ iço Social
(CFESS), que é o de inscrever a profissão de Serviço social. no movimento de publieização
das políticas sociais, ou seja. a inserção da Assistência Social na intervenção profissional
em espaços de construção da democracia e de políticas sociais.
Essa inserção também está dentro das transformaçOes pelas quais passou o Serviço
Social nessas últimas décadas.
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2. O SERVIÇO SOCIAL E SUAS TRANSFORMÇÕES
Nesta perspectiva se a sociedade rem sofrendo alterações em .seu
modo de organiração, a própria profissão de Se v iço Social e as
práticas desempenhadas pelos assistentes sociais unnbéin
alteram. Portanto, é .significativo apreender (t1, 111,Iii.s. destas
mumificações .socielarias em curso, e mais, o seinido c direção
Judas às ações profissionais no interior destas.(SARMENTO, 2002.
/).1 17).
Assim como a sociedade viveu e vive. transformações conjunturais, mais. ou
menos intensas, o Serviço Social também tem se inllikmciado e até mesmii incrementado,
parte dessas mudanças.
Seuundo lamamoto (1997). o Assistente Social tem sido historicamente um wiente
de grandes feitos, pois estes se caracterizam como profissionais responsáveis pela
implementação de políticas sociais, e em especial as políticas pUblicas.
Desde os anos 80 o Serviço Social vem se firmando na especialidade de um
trabalho institucional. Conforme lamamoto (1997), o Serviço Social fundamenta sua
especialização na questão social. e esta se apreende como uni conjunto das expressões das
desigualdades dentro da sociedade capitalista.
Considerando. que as expressões da questão social tiveram novas abrangencias,
em termos de ajustes conjunturais, o Serviço Social também foi uma instituição onde se
processou mudanças, no sentido operacionalizar. novos modos de repensar o agir
profissional. reavaliando o contexto governamental em âmbito da assistència e do
assistencial, como um caráter de profissional institucionalizado e legitilnado.
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Por conseguinte, o capitulo corrente traz uma síntese de como e porquê. o Serviço
Social, precisou operar transKtrmações que perpassaram o sur g imento do período de Pré-
Reconceituação, Reconceituação, e Pós-reconceituação, chegando em tempos atuais,
compreendendo a estreita ligação que tem com a sociedade 1rente ao contexto de
particularidades, e de que não existe uma fórmula Unica e verdadeira, ou mesmo
permanente de se administrar ocorrências que se vinculam à demandas ou necessidades
que fazem parte de expressões da questão social.
Ao final do deste capítulo tem-se um retrospecto dessas novas expressões,
levantando proposições de como ocorreu a inserção . junto às questões referentes às pessoas
com deficiência. e às demais categorias que surgiram frente a todo esse contexto de
operacionalização, em período (I LI C começa de 88 a 2001.
2.1. O Serviço Social no Brasil: breve retrospectiva
O Serviço Social foi implantado no Brasil (em São Paulo) em 1936 através do
Centro de Estudos e Ação Social do (CEAS), um dos promotores da akAo Católica de Sào
Paulo (SPOSATI. 1995). O compromisso com o social era um componente fundamental da
profissão, embora sua compreensão variasse a partir das circunstancias históricas e da
leitura da sociedade de classes (SPOSAT1. 1995). Surge no decorrer. do "desdobranwnto"
da questão social. que é também. segundo. lamamoto (1985, p. 1 28), "a questão de
formação da classe operária e de sua entrada no cenário político, da sua necessidade de se
reconhecimento em nível de Estado e, portanto, da implementação de políticas que de
alguma forma levem em consideração seus interesses-.
Segundo Silva (2003. p.16),
[1 o pensamento dominante em 1930, era de que os problemas sociais
decorrentes de uma má distribuição de renda seriam resolvidos através da
organização de Serviços Sociais, como saúde publica, assistência ao
menor, seguro social (aposentadoria. pensão, ensino, lazer, abrigos, atc),
prestados pela previdência e Assistência Social.
Conforme lamamoto (1985). sua implementação. não está baseada em medidas
coercivas "emanadas do Estado". O Serviço Social nasce com a iniciativa de grupos
particulares e "frações de classe, manifestos por intermédio da Igreja". Para compreender
melhor sua inserção histórica, torna-se evidente analisar, seu processo de construção, bente
ao que se chama de "problema social".
De acordo com Alayõn (1995, p. 30): " O surgimento do Serviço Social profissional
aparece ligado ao atendimento das necessidades sociais E a crise pela qual passava o
comércio internacional em 1929. foi um marco importante no âmbito da sociedade
brasileira.
Ainda segundo lamamoto (1985), a população operária se constitui em unia minoria
composta majoritariamente por imigrantes marginalizados social e ecologicamente dentro
das cidades, algumas já bastantes desenvolvidas. Essa classe operária amontoa-se em
bairros insalubres, sem condições de higiene. tendo um poder aquisitivo intimo, e o preço
da força de trabalho sendo pressionado ao decréscimo. As mulheres e as crianças sendo
forçadas a entrar no mercado de trabalho. pela pressão salarial.
Para lamamoto (1985). suas necessidades de ensino e cultura ficarão basicamente.
na dependência de iniciativas próprias ou da caridade e filantropia. E são estas condições
que fazem com que o proletário se organize em prol de sua defesa.
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Depois que a classe proletária coloca em evidência a "questão social". o Serviço
Social surge como um departamento especializado da Ação Social. junto à Igreja Católica e
o Estado. Sendo que seu objetivo principal era o de vincular um controle social da
população pauperizada.
Neste período o Estado mantém a noção ideológica de que o trabalho representa a
virtude universal do homem. E para o operário, li gado a essa noção ideolouica, o trabalho
além de ser um meio de exploração e também um meio que poderá o libertar, uma vez que
se vincula a idéia de que " cada trabalhador é um patrão em potencial (lainamoto, 1985, p.
157)
Silva (2003, p.18), diz que: "Neste contexto, o Estado aparece como um benfeitor.
isto é suas ações estão voltadas para o bem estar dos cidadãos".
Para a autora (2003, p.18,) "as organizações de trabalho e produção requerem que o
agir profissional dos assistentes sociais, não passem por um controle do trabalhador no
interior das fábricas, [...]", e também tenha como finalidade. a realização de trabalho que se
voltem ao reajustamento de certos indivíduos de urupos, e com isso é organizado em 1938.
junto à Seção de Assistência Social.
Para Sposati (1995, p. 45): "O Serviço Social, compreendido como uma verdade em
si, busca legitimar-se pelos benefícios que produz e refere o avanço das respostas às
questões com que se delionta à melhoria do aparato técnico-racional da profissão".
Com base nas afirmações de A layõn (1995, p.31): diz. que: "[...] o Sen . iço Social se
reconhece como uma disciplina científica que busca alcançar ou coniribuir para o bem -
estar social. - E Alayõn ( 1995). diz ainda que o surgimento do Serviço Social , está
intrinsecamente amarrado aos atendimentos das necessidade sociais. cujo resultado provém
46
das relações de desigualdades produzidas diante do desenvolvimento do sistema
capitalista.
Na ocasião a assistência social expressava-se na incorporação de uma racionalidade,
ao introduzir serviços sócios, que alcançassem, um determinado "publico alvo", e esse
público seria o proletário, sem. contudo perder a característica de beneficio ou
benemerência.
Conforme Sposati (1995), em 1938 o Decreto-Lei ii. 525. institui a Organização
Nacional de Serviço Social. como uma modalidade de serviço publico, através do Conselho
Nacional de Serviço Social. junto ao Ministério da Educação e Saúde.
Segundo ainda a autora (1995, p.46), "o progresso da sociedade. unia \ et
compreendido como um dever do Estado, é uma orientação para as ações do Serviço
Social". Sposati (1995, p.46), diz ainda que essa evolução social vem se explicitar na
"promoção social".
Dentro desta perspectiva de "promoção social". compreendem as atividades de
pronto-socorro social: de ajuda material e até mesmo financeira: direcionados aqueles que
vivenciam problemas agudos de subsistência.
Para tanto. são atividades que são desmerecidas por profissionais do Serviço
Social. por apresentarem um caráter paliativo e paternalista, e reforçam limitações diante da
afirmação profissional do Assistente Social no que se refere a sua instit licional idade.
lamamoto (1985, p. 348). "Apesar do caráter dominante que assume a ideologia
desenvolvimentista, de esta ideologia propor soluções para problemas que tradicionalmente
são abjetos de sua preocupação, o Serviço Social se mostrará, até o final da década de 1950,
essencialmente alheio a seu chamamento".
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Mas Silva (2003, apud Estevão. 1984), "no começo da década de 60 os assistentes
sociais assumem urna postura desenvolvimentista e sua atuação ao tornar-se mais técnica,
apresentava sua fundamentação na busca da neutralidade, frieza e distanciamento em
relação aos problemas tratados e má aprimoramento dos métodos-.
De acordo com lamamoto (1985). o projeto de Jânio era o desenvolvimento
harmônico e humano, mediante ao um crescimento econômico, e que o Serviço Social. em
meio a esse processo, seria uni instrumental que permitiria a integração social, nas decisões
da comunidade.
Conforme, Silva (2003), o Serviço Social, busca aperfeiçoar o instrumentAl
operativo, como novas metodologias de ação, e outros padrões para que se efetive a
eficiência, ou seja, um suporte técnico para a pratica da ação profissional.
Para Silva (2003, p. 25);
O movimento de Reconceituação do Serviço Social no Brasil estava
vinculado ao processo de modernização, onde buscou atender as novas
exigências que estavam aparecendo na sociedade e, tinha por objetivo
procurar novos conceitos, crenças, bases teóricas e espaços profissionais.
Houve a necessidade de romper com o caráter conservador que originou a profissão,
visando às demandas e os interesses populares. e o período que compreende 1964 a I 985,
lin reconhecido como um momento marcante para o Movimento de Reconceituaçào do
Serviço Social, tendo em vista, o destaque de acontecimentos marcantes. como:
• Definições das bases do Estado de securança Nacional e os
mecanismos de controle e reforma Constitucional. O Serviço Social é
mareado por unia perspectiva, que se expressa em urna consciência
sobre a condição de subdesenvolvimento. dependência. dominação e
opressão experimentada pela classe operária.
• No período que vai de 1969 a 1974. considerado como o período
mais rígido em termos de opressão. este foi também o momento em
que a formação do Serviço Social busca a eficiência e modernização
de suas ações.
O período que vai de 1974 a 1985. é marcado pela abertura politica, o que facilita ao
Serviço Social o aprolimdamento de sua prática no caráter politico. O que antes fora
utilizado pelo Estado para a opressão dos movimentos políticos torna-se aliado das tOrças
subalternas.
Segundo Silva (2003 aptid Pontes, 1995. p. 19). é ressaltado que;
No plano institucional, a demanda dos serviços sofreu significativas
alterações, como o aumento quantitativo dos usuários, as profundas
mudanças programáticas que os governos pós 64 implantaram como a
criação de políticas e instituições sociais, o próprio mercado de trabalho
dos profissionais do Serviço Social teve o mais significativo incremento
da sua história.
Não param por aí os influxos que determinaram a toda sociedade adaptações de
várias ordens. mas estes poucos exemplos servem para sinalizar que as transiOrmações
sofridas pelo Serviço Social no plano teórico-metodológico, não podem ser desvinculadas
do processo histórico o qual cursaram.
O processo de renovação conhecido como Reconceituação foi aparentemente
inaugurado por focos de insatisfação teórico-ideológica e metodológica como os quadros
que serviam de referência. e que até então eram hegemônicos, no meio profissional.
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Sposati (1995, p, 50), diz que;
[...1 a medida, porém, que os assistentes sociais foram se dando conta da
leitura critica da sociedade, passaram a questionar seu aparato técnico-de
trabalho, mostrando como " racionalismo- usado na profissão criava um
ocultamento da exploração social e do engodo. implícitos na ilusória
busca de concretização do Estado de hem-estar-social.
Sarmento (2002), relata que nas ultimas duas décadas, a profissão de Serviço
Social consolidou seu processo de formação. Ou seja, Serviço Social buscou criar novas
relações sociais no sentido de formar valores, modos de pensar e agir da população.
Conforme Sarmento (2002, p.1 17):
Isto permitiu a profissão materializar novas conquistas teórico-praticas e
ético-politicos, rompendo com a fundamentação filosófica tradicional e
conservadora e reafirmando um novo perfil, que substituiu o agente
subalterno e executivo para um profissional competente teórico, técnica e
politicamente.
Com base nos relatos de Silva' (1993-a): a revisão do Código de Ètica de 1986 se
processou basicamente em dois níveis: o primeiro nível voltou-se para a reafirmação dos
valores fundamentais que englobam a liberdade e a justiça social: e o setaindo, teve o
cuidado de normalizar o exercício profissional no relacionamento entre assistentes sociais,
instituições e organizações e população, com o interesse de preservar os direitos e deveres
profissionais; a qualidade dos serviços e a responsabilidade diante do usuário.
' Refere-se a Marlise Vinagre Silva, Assistente Social e Presidente do CFESS. na gestão 90,93.
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Para Qii i roga (1999. p. 159);
O movimento de Globalização da economia; as reformulações de caráter
neo-liberal operadas no Estado e suas políticas: as mudanças no inundo
do trabalho e suas conseqüências sobre o aumento e a fragmentação da
pobreza; as reestruturações do campo profissional, todos esses são temas
das reflexões e preocupações do meio profissional de Serviço Social.
Quiroga (1999), explica ainda que todas essas transformações estruturais em zimbi to
social proporcionaram o surgimento de um conjunto de segmentos confi g urando Os
usuários dos programas e serviços.
Segundo a pesquisadora (1999, p.I59): "A questão social está sendo reconhecida,
como um grande desafio a ser enfrentado, em termos de reconhecimento e até em termos de
intervenção prática". Hoje não é basicamente a pobreza apenas, mas pobreza material que
gera novos segmentos de usuários.
O Serviço Social. segundo. Quiroga (1999. p. 162, grilo do autor);
[A ampliou sua "clientela" "uma em relação aos segmentos médicos e
outra em relação aos segmentos mais radicalmente vulnerabilizados,
ou seja, as franjas sociais mais empobrecidas.
Assim, à exceção da área de trabalho. onde os problemas mudaram de
natureza, mas o público permaneceu socialmente, mas homogèneo, nas
demais áreas radicalizaram-se os perfis e condições sócio-econômicas. Na
saúde, os assistentes sociais são desafiados: de um lado por 1111h1
população das "emergências hospitalares" que não tem quase "para onde"
retornar após a alta, de outro, por usuários de planos de saúde em relação
aos quais o assistente social tem uma posição como de relações publicas
ou de cobrador de prazos e carências. Na área da infância e adolescência.
de um modo geral com o atendimento coberto por ONGs e programas
vinculados à fundações privadas, tem sua clientela mais focalizada na
prevenção às situações de risco[...]. }ainda que o crescimento de
meninos e meninas nas ruas e a infração juvenil sejam latos que
permanecem como caracterizadores da clientela dessa sub-área.
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Conforme Sarmento (2002, p. I 18).
É preciso destacar que estas mudanças se realizaram não apenas pela
vontade política dos profissionais. mas também foram gerados por um
contexto social, político e econômico que buscava a democratização da
sociedade brasileira, a descentralização do Estado e a participação social
de novos sujeitos e movimentos sociais em direção a construção de
políticas pú h I icas.
Conforme Quiroga (1999), casos analisados. junto à área de Ação Social de Belo
forizonte, concentrada no atendimento público Municipal. os programas de atendimento
emergencias tiveram uma predominancia absoluta de desempregados solicitando apoios de
emergência. como comida, agasalho, (vale-transporte), e os setores de atendimento de
direitos de cidadania, neste, os programas de prevenção à violência doméstica. pensão
alimentícias, tutela e guarda de crianças, dentro dos quais tem ocorrido mulher jovem entre
26 a 36 anos, assalariados e com um melhor nível de escolaridade, entre os usuários mais
fragilizados, há o predomínio de pessoas com baixa escolaridade, e não tanto o
analfabetismo; o desemprego ou a inlormalidade: os nômades urbanos de populações de
rua. ou moradores de áreas de risco, e não mais só as favelas consolidadas; e a presença
constante de portadores de deficiência física e mental.
Para Sarmento (2002, p. 119):
1...1 estas situações tem implicado um conjunto de aspectos e/ ou novas
dimensões que se apresentam com novas requisições para o trabalho dos
assistentes sócias como a universalização dos serviços sociais, a
descentralização participativa. e a qualificação dos serviços prestados
pelas diferentes organizações públicas, privadas ou não-governamentais,
além, das novas (habilidades e qualidades pessoais) que são colocadas aos
próprios profissionais de Serviço Social.
A sociedade, a partir do momento em que debate a exclusão social, juntamente com
os processos de modernização e globalização, abra a oportunidade de controle social
através da publicização de dados. os quais trazem uma nova perspectix a de mudança e
participação das classes, voltando-se para a efetivação da democracia.
2.2. O Serviço Social na Conternporaneidade 1988 a 2004
Esse item é de importância, pois vem brevemente apresentar as transformações do
Serviço Social, na contemporaneidade.
Segundo Netto (1996), os anos oitenta e noventa revelaram avanços alcançados
pelo Serviço Social: contudo não deixou de apresentar problemáticas para sua melhor sua
melhor legitimidade. Suas novas competências estão ligadas à pesquisa. mas não
exclusivamente, à produção de conhecimentos e instrumentais, ou seja. ao  conhecimento da
real idade social. (NETTO, 1996).
Teixeira (2001. p.52), ressalta que do ponto de vista juridico, a Constituição
Federal de 1988, expressou uma transformação no que se refere aos direitos civis, políticos
e sociais. que o levou a ser reconhecida corno "Constituição Cidadã -. A mobilização dos
setores populares, e segmentos excluídos foram aspectos relevantes que contribuiram para a
efetivação do processo de abertura democrática.
Conforme Silva (2003), tendo como referencia o CFESS (2002), o Serviço Social se
destaca em várias áreas da chamada "questão Social - . Inas o seu espaço de atuação não é
exclusivamente seu, apresentando, como isso uma dificuldade no que remete a delimitação
precisa de seu campo profissional.
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Segundo Jorge (1999, p.128), as mais recentes discussões sobre a sistematização
curricular do curso de Serviço Social no Brasil. lideradas pela Associação Brasileira de
Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS). a propor. princípios para que se possa
lbrmar um Assistente Social. com capacidade teórico-metodológica; ético-politico e que
tenha facilidade de adquirir técnicas-operativas, sendo que para essa observação é
necessário:
• Conhecimento histórico como um todo.
• Capacidade e investigativa da formação sócio-histórica e os processos
contemporâneos que contemplam particularidades que constituem o
desenvolvimento do Sistema capitalista e do Serviço Social.
• Compreensão do significado da profissão, revelando as possibilidades junto à ação
na realidade.
• Exercício profissional. com cumprimento de competências e atribuições previstas na
legislação que rege a profissão do Assistente Social.
• Apreender às demandas, formular respostas frente às exigências do mercado de
trabalho, buscando enfrentar a questões sociais, articulando entre o público e o
privado.
Esses são princípios, que caracterizam um perfil de profissional. competente. e que
tenha uma função generalista. em nível intelectual e cultural. com capacidade para
desenvolver ações inovadoras, dentro de seu campo de trabalho.
54
De acordo com Jorge (1999, p.128);
Nesse sentido. o projeto de formação profissional do assistente social deve
reforçar a necessidade de aquisição de conhecimentos teóricos baseados
em pressupostos sustentados no debate cientifico. principalmente na área
das humanidades, com todo o rigor necessário para superar o
superticialismo e a mediocridade no trato dessas questões.
Segundo Jorge (1999), a educação superior e a construção curricular com seus
pressupostos históricos, culturais, conjunturais e teóricos, são principais autores educai \ Os
na construção do projeto pedagógico, diz que a lógica curricular das Diretrizes Básicas
propostas em 26/12/1996 veio romper com a visão formal de currículo, e propuseram no\ Z1S
interlocuções e comunicações. em âmbito de ensino, pesquisa e extensão, com bases em
autores difundidos pela contemporaneidade. Neste sentido para as construções curriculares
no âmbito do Serviço Sociais são necessárias para que se possa qualificar o projeto de
inserção e ocupação de espaços no mercado de trabalho. rumos às novas perspectivas e
projetos que tenham corno propósito à formação do Assistente Social.
Já Silva (20()3), inlorma que as ações profissionais dos Assistentes Sociais se
realizam em entidades e instituições públicas ou estatais, os quais são espaços publicos
caracterizados pela participação da sociedade civil na mediação das relações de poder.
Segundo lamamoto (1997); o processo de modernização da produção, trouxe em
margem antigas fornias de trabalho: como por exemplo, o trabalho domiciliar. o trabalho
familiar, o não reconhecimento dos direitos sociais e trabalhistas. o que coincidiu por
1imdar o desemprego estrutural e a oferta de mão-de-obra, características. estas, de um
modelo neoliberal da política de g lobalização, oriundas em reação ao Estado do Bem-Estar-
Social, e que prepuseram profundas transformações para o mundo do trabalho e em âmbito
estatal. A Reforma do Estado foi exigida pela politica de ajuste, sendo que estas sel.meni
recomendações dirigidas pelo "Consenso de Washimaoni
O Serviço Social com seu trabalho deve investir para a melhoria dos programas
institucionais, visando à efetivação e a formulação de políticas sociais, e a excelência de
serviços os quais prestam.
Conforme o Código de Ética do Assistente Social (1993). no titulo que trata (-1 s
relações profissionais com usuário, diz no art.5° - São deveres do Assistente Social nas
suas relações com os usuários:
A) contribuir para a viabilização da participação efetiva da população usuária nas
decisões institucionais:
B) garantir a plena informação e discussão sobre as possibilidades e conseqüências
das situações apresentadas, respeitando democraticamente as decisões dos
usuários, mesmo que sejam contrárias aos valores e crenças individuais dos
profissionais, resguardados os princípios deste Código:
C) democratizar as informações e o acesso aos programas disponíveis no espaço
institucional, como dos mecanismos indispensáveis à participação dos usuários:
D) devolver as informações colhidas nos estudos e pesquisas aos usuários, no
sentido de que estes possam usa-los para o fortalecimento dos seus interesses;
E) informar à população usuária sobre a utilização de materiais de registro
Audiovisual e pesquisas a elas referentes e a forma de sistematização dos dados
obtidos;
F) fornecer à população usuária, quando solicitado. intOrmações concernentes ao
trabalho desenvolvido pelo Serviço Social e as sua conclusões, resguardado o
sigilo profissional;
n d s
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G) contribuir para a criação de mecanismos que venham desburocratizar a relação
com os usuários, no sentido de auilizar e melhorar os serviços prestados:
H) esclarecer aos usuários, ao iniciar o trabalho, sobre os objetivos e a amplinitks
de sua atuação profissional."
A atuação do Assistente Social. dentro do Serviço Social consiste no
desenvolvimento e na proposição de políticas públicas, que respondam as necessidades e
demandas de segmentos excluídos e vulnerabilizados.
Silva (2003, apud-CRESS-SC, 2003), relembra as problemáticas que se
relacionam ao trabalho do Assistente Social: são referentes a "crianças. moradores de rua.
em trabalho precoce, com dificuldades na escola, sem escola. em risco social, com
deficiência, sem família. drogaditos, internados, doentes. adultos desempregado. 1...1'.
O Serviço Social na Contemporaneidade ampliou sua atuação na área do terceiro
setor, voltados aos atendimentos de segmentos vulnerabilizados. como é o caso do trabalho
que a ACIC enquanto ONG presta aos atendimentos às pessoas portadoras de deficiência.
As ONGs vêm representando a extensão universal da Assistência Social. e o Assistente
Social atua na defesa de direitos e assistenciais.
Contudo, segundo Raichelis (1998), as ONGs, compõem um unkerso de
diversidade de idéias e convicções políticas e também pela capacidade técnica e
organizacional. Raichelis (1998. p. 92). diz que "[...1 a incorporação das ONGs, no CNAS
traz a presença de um leque diversificado de experiências co segmentos populares e \ em
contribuindo para a ampliação do arco de aliança plurais[...r
Segundo Landi]] (1999, p.6	 " o termo "ONG" surgiu no decorrer da década de
80 a partir de uni investimento de afirmação de uma identidade comum e. na produção de
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concepções, práticas e instâncias especificas de legitimidade por parte de um conjunto de
agentes e organizações preexistentes[...1"
A Constituição de 1988 alterou o conceito de identidade, ou pelo menos a
denominação, de Filantrópica para beneficente de assistência social.
De acordo com Gomes (1999. p. 94),
A Constituição de 1988 contempla no capitulo da Seguridade Social,
artigo 195, parágrafo 7, a isenção da contribuição previdenciária às
"entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências
estabelecidas em lei-, trazendo para a norma constitucional um bem..ticio
antes objeto de legislação ordinária. Acrescente-se que o arti go 150,
inciso VI. alínea C, veda a instituição de impostos sobre o patrimônio,
renda ou serviços das instituições de educação e de assistência social sem
fins lucrativos. Não obstante o beneficio desta imunidade. por si só já
polêmica e tema da futura retbrma tributária será discutido aqui o
beneficio da isenção da contribuição à Se guridade Social. uma vez que se
encontra na cena do debate atual. em virtude de a reforma da Previdência
ainda estar em curso.
A 1.0AS, no art. 60 diz que "concederam-se entidades e organizações de
assistência social aquelas que prestam. sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento
aos benefícios abrangidos por esta lei. bem como as que atuam na defesa e garantia de seus
direitos" (art.3°.).
Para Landin (1999). no Brasil as ONGs. surgem na contemporaneidade no quadro
das discussões sobre as formas de sociabilidade que estão presentes nas sociedades urbanas.
Conforme Landin (1999, p.75):
As organizações voluntárias sem iins lucrativos, ou "comunitários - tem
sido destacadas como lugares privilegiados nos debates sobre o resgate de
vínculos, valores ou modos de sociação positivos, numa contra-corrente
da chamada exclusão social.
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Landin ( 1999, p.89), ressalta ainda, que:
As organizações sem fins lucrativos, só muito excepcionalmente
sobrevim a partir de sua inserção no mercado, necessitam obviamente de
recursos provenientes de outros campos institucionais, para seu
funcionamento. São recursos de origem governamental ou privada.
contando-se entre esses últimos os provenientes de doações de indi iduos.
de empresas e suas fundações. de outras organizações do campo não
lucrativo e de igrejas.
Segundo Landin (1999, p.91). "as ONGs. desenvolvem-se dentro de uma rede de
relações e alianças em que se aproxima de movimentos organizados das igrejas cristo
progressista, das universidades de cooperações."
"ais políticas têm como pano de fundo a preocupação com o en \ti g,amcnto de
gastos do governo e unia redução de fi nanciamentos dos serviços públicos.
As repercussões da proposta neoliberal no campo das políticas sociais'
são nítidas, tornando-se cada vez mais . focalizadas. mais descentralizadas,
mais privatizadas. Presencia-se a desorganização e destruição dos
serviços sociais públicos, em conseqüencia do "enxugamento do Estado"
em suas responsabilidades sociais. (IAMAMOTO, 1997. p.20).
No que se refere a esta questão Netto (1996). diz que com face às demandas do
mercado de trabalho uma vez sintonizado na ofensiva liberal, é provável que se alcance as
seguintes projeções para o Serviço Social no Brasil. 1_1
• a elaboração de respostas mais qualificadas às demandas e mais legitimadas,
em âmbito sócio-político:
• enriquecimento teórico voltado para a intervenção institucional:
Griftb do autor
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• perfil generalista, com graduação voltada para uma especialização que
atenda o requisito para o exercício profissional.
Vale ressaltar para finalizar este item. com o art.3', expresso no Código de Ética
do Assistente Social (1993), [...1 a: é dever do Assistente Social: -desempenhar suas
atividades profissionais, com eficiência e responsabilidades, observando a legislação em
Vigor.-
Assim comumente, cabe mencionar também a Lei ii. 8.662/93, lei esta que dispõe
do exercício da profissão de Assistente Social; e estabelece condições e competências. No
ari. 5" fica explicitada a atribuição privativa do Assistente Social. no que cabe à
fiscalização de seus membros. ou para ficar mais claro; estabelece no inciso XI: "cahe ao
Assistente Social fiscalizar o exercício profissional através dos Conselhos Federal e
Regionais." E este é o ponto culminante de sua inserção na categoria de profissional
legitimado, socialmente.
E para continuar nosso processo de estudo. no próximo capitulo será abordado o
Serviço Social na ACIC, seguindo da análise de sua atuação e dos métodos utilizados
durante a pesquisa.
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3. PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DO SERVIÇO SOCIAL NA ACIC
O Serviço Social deve acompanhar e reforçar as demandas
populares na busca de uma ampliação de políticas sociais que &em
respostas às suas demandas.
O assistente social que perdeu a capacidade (11 . indignar-se e
rebelar-se diante dos problemas e das inhwiças que ateiam os
setores vulnerabili:ados está mais perto da esterilidade e de
alienação que do bom desempenho prolissional.( ALAYÓ.N ., 1995, p.
26).
Este último capítulo tem como objetivo apresentar os procedimentos
metodológ icos os adotados, para a realização da pesquisa. Foi feita uma recuperação
histórica, sobre o surgimento da ACIC, estabelecendo a importáncia entre o processo de
criação da Instituição e seu papel enquanto entidade de cunho pedagógico e social.
Enlatiza-se. que o principal foco da pesquisa exploratória se direcioná a análise
das transformações ocorridas com o Serviço Social. mediante a implantação e
implementação de seu exercício profissional nos 25 anos de atividade de existência na
ACIC.
Este importante capítulo incrementa a análise sobre as transformações e/ou
mudanças ocorridas no Serviço Social dentro do cenário institucional decorrentes em boa
medida dos acontecimentos que influenciaram a expectativa de mudanças, sob o aspecto
teórico-metodológico.
61
3.1. Procedimentos de Pesquisa
Neste item pretende-se relatar. os objetivos e os instrumentais utilizados na
análise, bem como o relato das facilidades e dificuldades que permearam a realização da
pesquisa.
O objeto principal da pesquisa foi o Serviço Social da /MC, sendo que se ateve
como objetivo geral à análise da atuação do profissional de Serviço Social. concomitante
sua importância dentro do processo de reabilitação e expectativas de transformação junto às
pessoas com deficiência visual.
Para tanto, a pesquisa segue o método exploratório, que segundo refere Gil (1987.
p.45);
Estas pesquisas têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com
o problema. com vistas a torna-lo mais explícito ou construir hipóteses.
Pode-se dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o
aprimoramento de idéias ou a descoberta de intuições. Seu planejamento
é, portanto flexível, de modo que possibilite a consideração dos mais
variados aspectos relativos ao fato estudado.
Foram localizadas 09 assistentes sociais, de um universo de 10. que trabalharam na
AC1C; e uma entrevista com o atual presidente da Instituição. Desse total contactado.
apenas 07 Assistentes Sociais ofereceram retorno para as entrevistas. O contato Ii leito via
telefone ou e-mail. mas infelizmente nem todos se dispuseram a dar entrevista ou responder
o questionário. que continha 10 perguntas abertas e/ou fechadas.
As entrevistas foram realizadas no período de 12 de outubro a 1 de no' embro, e
os recursos utilizados foram gravador. telefone e INTERNET.
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As dificuldades encontradas para realização da pesquisa. envolveram a questão do
tempo e horário que coincidisse com a disposição de cada profissional, e também a Calta de
material de pesquisa. uma vez que não foram localizados registros sobre a atuação dos
profissionais de Serviço Social durante o período em que trabalharam na ACIC.
Contudo, não houve somente dificuldades, as facilidades que podem se
ressaltadas, envolvem a boa recepção que se obteve junto aos profissionais que se
dispuseram a retornar os questionários e a conceder entrevistas.
3.2. A criação da ACIC
O atendimento a pessoa cega no Estado de Santa Catarina teve seu inicio no ano
de 1962. quando duas professoras de Canoinhas foram encaminhadas a São Paulo.
participaram de um curso de especialização no Colégio Caetano de Campos, onde na época,
a Fundação para o Livro do cego no Brasil. realizava cursos específicos para o trabalho
voltado para as pessoas com deficiçncia visual.(kOERICH. 1984).
Através dessa iniciativa. pretendia-se avançar no processo implantação no Estado
de Santa Catarina. um
 Instituto para o atendimento de pessoas cegas. Cabe ressaltar que na
ocasião tramitava na Assembléia o projeto para a criação da Instituição. Com
 o retorno
desses professores houve a possibilidade de implantar nesta cidade, um Sistema de Ensino
Itinerante, no qual o profissional ia à procura do deficiente visual.
Neste período de 1963 a 1966. alumias cidades, encantadas com a ideia
inovadora, se propuseram a implantar, o Sistema de Ensino Itinerante. entre estas, estavam:
Brusque. Rio do Sul. Concórdia e Florianópolis. No ano (le 1967 foi organizado unia
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Biblioteca Braille na Faculdade de Educação, por intermédio do Departamento de Cultura
da Secretaria de Educação.
Em 1968 realizou-se na Capital Federal, Brasília. o II Gintiresso de Deficientes
Visuais. Neste momento a Fundação para o Livro do Cego e a Campanha Nacional de
Educadores de Cegos, órgão li gado ao Ministério de educação e Cultura (MEC), tomou
ciência do número de cegos no Estado de Santa Catarina e do importante trabalho t.itie se
realizava no Estado.
Em 1969, foi organizado o Plano de Atendimento a Deficientes Visuais em Santa
Catarina, sendo que este fora implantado em 1970. Devido a uni numero considerável de
professores e da sistematização do trabalho. passou-se a ser Mto de Corma regular. o
levantamento da acuidade visual. junto às escolas riu b li eas.
Em 1974. iniciou os trabalhos com pessoas cegas, em unia sala cedida. no
Mercado Público Municipal. de Florianópolis. As pessoas cegas passaram a ter a
oportunidade de freqüentar. além da escola comum. o ensino específico para o cego. no
qual incluía-se a: Locomoção. Atividade da Vida Diária (AVD). Manualidade e Educação
Física.
No ano de 1975 seguiram-se Os cursos. com
 o apoio da FCEE, tendo com axal.
recursos do MEC. Até então pessoas com deficiência visual eram atendidas. junto com os
deficientes auditivos, nas repartições técnicas da FCEE.
A primeira reunião realizada. com
 o intuito de se criar uma Entidade aconteceu no
dia 11 de junho de 1977, e contou com a presença de com um urupo de I 1 pessoas cegas,
numa sala cedida pela FECC. no antigo Centro de Desenvolvimento I lumano--). quando foi
encarregado a uma diretoria provisória. o encargo de dar o nome à Entidade. A sugestão do
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nome, ACIC foi dada por um professor de direito da Universidade Federal. Ilumberto
Hungaretti, o qual também ficara responsável por elaborar seu Estatuto.
A primeira diretoria teve como Presidente o Sr. Aldo Linhares, e como Vice-
Presidente, o Sr. Adilson] Ventura, atual Presidente da ACIC e Presidente do CONADE.
O Estatuto da ACIC foi criado em 1977, estabelecendo que a ACIC é uma
Entidade de Cegos para Cegos, com isso sua diretoria deve ser composta em sua maioria
por deficientes visuais. Seu Presidente deve ser deficiente visual e. 2/3 no mínimo, entre os
conselheiros, deve ser deficiente visual.
('ontOrme art. 61°. do Estatuto da ACIC. "é vedada qualquer contribuição de
lucros ou prêmios aos membros da Administração da ACIC, os quais exercerào suas
Iiinções gratuitamente."
No Capítulo-l—art. 21 0
 do Estatuto da ACIC fica claro que: "Para este estatuto são
consideradas pessoas cegas ou de visão subnormal as pessoas que tenham menos que 30%
( trinta por cento) de visão no melhor olho após correção ótica.-
A principal preocupação da ACIC é com aspecto político-pedagógico da cegta.'im.
ou seja, a luta pelos direitos e deveres dos cegos e deficientes no iimbito da sociedade.
Sendo assim. a ACIC se fez como uma entidade de ce gos e para ce gos, visando
promover e realizar a educação. reabilitação e profissionalização de todas as pessoas
deficientes visuais, integrando-as a sociedade.
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No Estatuto da ACIC (ANEXO-G), ficam expressos oh letivos. tais quais:
a)dar assistência aos cegos e deficientes da visão,
b)estimular-lhes o exercício de atividade lucrativa. 1...1:
c) assistir-lhes os dependentes. em especial a inffincia el...:
d)promover campanhas de esclarecimento público[...]:
e)manter intercâmbio com entidades congêneres [...]:
1-) criar ou estimular a criação de empresa especial, [...]:
g) adotar quaisquer outras medidas e iniciativas que visem à
consecução dos propósitos enunciados 1...1. WSTATUTO DA
ACIC, 1977)
Depois de publicado e registrado o Estatuto da Entidade. em 1979 foi admitida a
primeira Assistente Social. Esse fato marcou o inicio do trabalho social. na
 Instituição.
Em 1980. a cede mudou-se para uma casa maior, onde além de funcionar a sede
administrativa. funcionava também o sistema de pensionato para rapazes.
No ano de 1985 a ACIC recebia recursos da União Latino-América de Ceuros
(ULAC), fundada em Mar Dei Plata. na Argentina, e da Organização de Cegos de Espanha
(ONCE), que ajudava também, a manter a ULAC.
Sendo assim a ACIC é uma sociedade civil sem lins lucrativos que atende pessoas
cegas ou de baixa visão de todo o Estado de Santa Catarina. cio Brasil e até do exterior.
A idéia de criar a entidade partiu do Sr. Adilson Ventura, atual presidente da
Instituição. Para sua concretização aliou-se a um grupo maior, de pessoas com deficincia
visual, buscando também contato com uma Associação de Cegos de Porto Alegre, para ter
um melhor embasamento a respeito do funcionamento de uma Instituição.
Dentre os objetivos das atividades na ACIC, está o de dar oportunidade ao
deficiente visual de in gressar no mercado de trabalho, permitindo assim. que o deficiente
visual se qualifique para que possa competir no mercado de trabalho.
Na busca por oportunidade para essa reabilitação plena. foi criado em 1986. o
Centro de Recuperação, Aprendizagem e Capacitação-CRPC, que atendia pessoas acima
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de 14 anos, que oferecia os se guintes serviços: recepção; triagem ; avaliação; psicologia:
pedagogia; pscomotora; e AVD.
Dentro desse aspecto a ACIC enquanto Instituição vem proporcionando
atendimento especializado, e oferecendo aos alunos e associados à oportunidade de
participar de cursos profissionalizantes com posterior encaminhamento ao mercado de
trabalho, por intermédio do CRPC.
No CRPC, há uma equipe técnica, composta por profissionais das mais diversas
áreas, como: Psicólogo Pedagogo, Assistente Social. Musicoterapeuta e Professores das
áreas de Educação Física, entre outros.
De acordo com o Censo escolar de 2001(Prefeitura Municipal de Florianópolis e
Secretaria da Educação), existem 301 crianças com algum tipo de deficiência matriculadas
na rede regular de ensino, e segundo o Plano Municipal de Assistência Social de
Florianópolis (2002-2005). dentre esse número são de 30 o número de crianças com
deficiência visual.
Conforme Ribeiro (2003. p.83), "Os recursos com os quais se mantém a ACIC,
são provenientes de convênios com o governo Federal, o que equivale-7.9% e Nhinicipal-
30, 6%, e do apoio de Empresas Privadas, da contribuição de sócios e de promoçóes-2.2% e
a maior parte de doações - 44,3%."
Esse apoio justilica-se pelo número considerável de pessoas portadoras de
deficiência visual, em Florianópolis. que vem de outras regiões para buscar au ilio
especializado, na capital, são cerca de 35.000.(RIBEIRO, 2003).
A equipe técnica da ACIC é Kffmada por deficientes visuais e videntes, tendo
como maior objetivo à integração do cego à sociedade. Para que isso ocorra de forma a
obter êxito, a Associação baseia-se em al gumas práticas e princípios básicos:
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•Pessoas como sujeitos:
•Propor um espaço de troca. convívio, dentro de uma educação progressiva e atuante:
*Propor a reabilitação e o encaminhamento ao mercado de trabalho:
•Estabelecer urna relação de parcerias, com órgãos governamentais e não-
governamentais;
•Criar um ambiente que proporcione a discussão e a valorização do caráter de
cidadania:
•Favorecer um bom relacionamento com as pessoas cegas; (DINÂMICA da ACIC,
2002).
Parcerias:
Como estamos em urna sociedade onde além da importância de se ter uma boa
equipe técnica, a que se destacar a necessidade também de se buscar boas parcerias, sendo
que urna das parcerias ocorre através da ação voluntária. a que visam a
complementariedade na contribuição como o desenvolvimento integral do indi iduo.
A ACIC contacom um número expressivo de voluntários. tais quais:
*Cardiologista
•Orla	 dogista
*Otorrinolaringologista
•Ginecologista
•Técnicos em Naturologia
•Fedores
•Digitadores
*Clinico Geral
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*Acompanhante amigo
O trabalho voluntário existe desde 1997. contudo esse trabalho passou por uma
sistematização a partir da criação do Instituto Voluntários em Ação.
Em 1999 o Serviço Social passou a intervir junto a esse setor, tendo como meta a
integração e divulgação da importáncia do trabalho para a Instituição.
A partir de março de 2000 o trabalho voluntário na Instituição passou por uma
reorganização tendo como objetivo a sistematização das atividades que ja eram
desenvolvidas pelos voluntários.
A ACIC conta com essas e outras parcerias igualmente importantes, tais quais:
'Fundação Catarinense de Educação Especial - FCEE;
*Fundação Municipal do Esporte;
*Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC;
'Instituto Voluntário em Ação-IVA
'Prefeitura Municipal de Florianópolis-PMF
•Voluntários nas áreas da: Saúde, educação e na captação de recursos:
*Secretarias do Estado;
*Empresários;
•SENAI:
*Universidade do Vale do Itajai-UNISUL;
'UNI VALI:
'Universidade do Estado de Santa Catarina-UDESC;
'Instituto Guga kürten
*Pessoas da Comunidade entre outros.
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O quadro de funcionários técnicos da ACIC é composto por:
•Assistente Social;
•Psicólogos;
*Pedagogos;
•Estagiários de áreas afins e;
• Professores de áreas específicas - Música. artes, educação física. sorobã,
	 AVD,
Artesanato, Escrita Cursiva e Apoio PedatlótLico.
Todos estes profissionais têm por meta contribuir com os objetivos da ACIC,
desempenhando várias modalidades do tipo:
'orientação e Mobilidade;
*Reabilitação Funcional - conteúdo da vida diária;
•Ensino da Simbologia Braille
• Alfabetização Braille
•Técnica de Sorobã;
• In i ci ação à I n l'ormát ica;
•Psicomotricidade;
• Aulas de Artes;
*Orientação para o trabalho;
•Esporte;
*Artesanato:
*Grupo de Jovens;
•Dinâmica;
*Convivência; e
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•Encaminhamento e acompanhamento na rede re2olar de ensino e no mercado de
trabalho.
Os profissionais que fazem parte da área administrativa são:
*Auxiliar de cozinha
*Jardineiros;
•Motoristas;
*Técnicos de administração.
3.2.1. Processo de Ingresso dentro Quadro de Atividades da ACIIC6
Para o ingresso na ACIC é feita uma criteriosa análise, realizadas a partir das
seguintes etapas:
Triagem; Todas as pessoas que procuram a ACIC seja por iniciativa própria ou
encaminhamento, são submetidas a uma triagem preliminar para determinar a relevância
de cada caso dentro dos programas de reabilitação e profissionalização que é oferecido pela
ACIC. Muitas vezes estas pessoas são encaminhadas por duas formas: serviço comIlllitario,
incluindo prefeituras municipais. clubes de serviços, pelas famílias, e do seguindo modo
estão as pessoas que procuram a Instituição por iniciativa própria.
Analisada a natureza do caso, o serviço social encaminha o mesmo para as
seguintes etapas de avaliação: oftalmológica. psicológica. pedagógica. de orientação e
mobilidade, eficiência física. de atividades da vida diária e clínica geral.
6 As etapas citadas neste item foram retiradas da Dinâmica da ACIC 2002, sofrendo algumas modificações no
âmbito da gramática.
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Encaminhamento: Caso a pessoa com deficiência visual apresente um caso que
seja inelegível dentro do Programas de profissionalização e reabiliJaçào, por apresentar
alguma deficiência associada que não lhe permita freqüentar tais atiN idades, esta pessoa e
encaminhada para algum outro setor dentro da comunidade ou instituição congênere.
Avaliação: Tal processo consiste em conhecer a pessoas e sua deficiência,
relacionando a seu desempenho escolar e social e ou, profissional. Objetivo desta avaliação
é subsidiar a adequação dentro dos programas terapêuticos de acordo com desejos,
limitações e potencial idades do usuário.
Avaliação do Serviço Social: Neste processo o Serviço Social tem como objetivo
efetuar a entrevista inicial, verificando as possibilidades sócio-econômicas da 1:niiilia.
dinâmica das relações familiares e seu nível de integração social.
Avaliação Oftalmológica: O diagnóstico oftalmológico é de suma importância.
pois é através dele que se dá a definição do tipo de proilrama de reabilitação a ser adotado,
o qual deverá ser compatível com o grau de visão ou patologia presente.
A avaliação oftalmológica &line o grau de visão, o tipo de patologia causadora da
perda, o tempo decorrido entre a perda e a busca de atendimento, e o que viabilizará o
estabelecimento da programação mais adequada a ser adotada.
Avaliação Clínica Geral: A avaliação médica com clinico geral se tliz de
importância para que também se possa definir os programas de reabilitação e
profissionalização a serem direcionados, uma vez que as condições físicas apresentadas
pela pessoa portadora de deficiência visual, orientarão quanto aos tipos de atividades ou
esforços físicos que poderão ser praticados.
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Avaliação Pedagógica: Esta etapa visa sondar o grau de escolaridade, verificando
potencial acadêmico. bem corno aspectos relacionados ao seu desenvolvimento psicomotor.
Avaliação das Atividades da Vida Diária: Consiste em N. criticar o , trau de
dificuldade e os conhecimentos referentes às atividades da vida diária, corno, por exemplo.
lavar Itniça, cozinhar, arrumar a casa.
Avaliação de Orientação e Mobilidade: Esta avaliação visa verificar os
sentidos, determinar o nível de funcionamento visual e potencial de visão residual.
Avaliação Psicológica: Esta avaliação permite analisar as respostas do usuário
frente aos direcionamentos que são dados, e corno o usuário se ajusta a elas. Avalia toda
história do usuário, desde seu nascimento até o momento que procura a ACIC para sua
reabilitação.
Avaliação de Eficiência Física: Este processo é desenvolvido sob condições
padronizadas, onde é analisada a nível individual a capacidade motora. verilicando força.
agilidade e a resistência do indivíduo.
Programa de Reabilitação: Este programa aplica medidas de natureza médico-
sócio-educativa e profissionalizantes, destinadas a orientar o usuário para reinte gração à
sociedade.
Atendimento e Orientação e Mobilidade: Esta é a chamada técnica para o uso
de bengala branca. Toda pessoa portadora de deficiência visual só poderá ser tratada como
realmente reabilitada, se tiver absolutamente apta a deslocar-se de maneira independente. O
domínio das técnicas da bengala lon ga e os conhecimentos básicos do uso do guia vidente
são algumas das condições imprescindíveis para que uma pessoa portadora de deficiência
visual possa viver mias próxima possível da normalidade.
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Atendimentos nas Atividades da Vida á ria (AVD): Atendimento que visa
auxiliar o usuário) na sua autonomia social e fiam i liar. Pretende ensinar as ati \ idades diárias
em casa e a higiene pessoal de maneira que o usuário se torne independente IM efetuação
destas atividades. Nestas, como em todas as outras, a importância da presença da familia é
lUndamental, principalmente no que se refere à restauração da autoconfiança a segurança
no desempenho de algumas atividades que se tornam prejudicada pela faltas da visão. Neste
caso o atendimento de AVD proporciona condições favoráveis, visando o exercício de
técnicas da vida diária com elegância, segurança e polidez social no seu dia a dia.
Alfabetização no Sistema Braille (Escrita e Leitura): O sistema Braille é O meio
mais eficiente para a comunicação da pessoa portadora de deficièneia visual. pois a
possibilita a se comunicar através da escrita, a ter acesso a leitura de livros didáticos e
literários e todo tipo de publicações em Braille. Este conhecimento permite a efetiva
integração na sociedade. pois é um prosseguimento capaz de dar pulsão na vida académica.
Ensino da Escrita Cursiva: É, pura e simplesmente aprender a assinar seu nome
e posteriormente, se interessar ao usuário aprender a escrever outras coisas em tinta.
treinamento que proporciona a integração permitindo maior segurança em ambiente social.
Permite autoconhecimento do caráter individual da identidade e cidadania. principalmente
no que diz respeito à aquisição de documentos. tais quais. célula de identidade titulo de
eleitor, hem como a abertura de conta bancária e a possibilidade firmar o nome em
documento transação comercial.
Iniciação à Informática: Com o advento do sistema de voz. o mundo da
informática não é mais uma utopia. e está ao alcance da pessoa portadora de deficiéncia
visual, tornando-se indispensável o uso da informática para o curriculo de reabilitação.
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Iniciação nas técnicas de Sorobã: O sorobã é um aparelho de calcular que
permite que o estudante acompanhe de forma concreta todos os passos dentro da operação
de matemática, portanto é um recurso utilizado pelas pessoas portadoras de deliciem:ia
visual para realizar quaisquer tipos de operação sem o prejuízo do raciocino lógico.
Atendimento na área de Psicomotrocidade: O desenvolvimento psicomotor da
pessoa vidente e da pessoa portadora de deficiência visual está submetido ao mesmo
processo. As diferenças de déficit psicomotor vão de acordo com a evolução psicomotora
de cada indivíduo, e muitas vezes nesta etapa se faz necessário à presença de um
psicomotrista.
Atendimento em Educação Física: A finalidade da educação física não só de
desenvolver aspectos afetivos cognitivos e motor, mas também despertar a consciência
crítica através de um programa de atividades selecionadas e cuidadosamente planejadas.
Sendo que para alcançar tais objetivos está dentro da prática o desenvolvimento da aptidão
física, habilidades de movimentos básicos. habilidade esportiva e recreativa. Fm suma.
tendo como objetivo principal o desenvolvimento bio-psico-social do indivíduo.
Utilização de Recursos Comunitários: Recursos comunitários e/ou terapêuticos
encontrados na comunidade que visam a complementação das atividades de reabilitação e
profissionalização.
Programa de Profissionalização: Este Programa congre ga um conjunto de
atividades que visam florescer as potencialidades que ainda estão latente nos indivíduos, e
que a partir de estimulação interna e/ou externa. acabam por transformar e aperfeiçoar em
capacidade de produzir. O objetivo principal no programa de profissionalização é a
inserção do usuário no mercado formal de trabalho.
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Sondagens de Aptidões: É um procedimento que tem por finalidade sondar a
área de interesse e a habilidade do usuário, durante um dado período.
Treinamento e Orientação para o Trabalho: A ACIC oferece alguns projetos
profissionalizantes, corno por exemplo: oficinas de tecelagem. artesanato. tapeçaria
treinamento em serviços para auxiliar de cozinha. treinamento em serviço para teletbnista.
Encaminhamento para Cursos Profissionalizantes na Instituição e na
Comunidade: Após processo de reabilitação o usuário é encaminhado para cursos
profissionalizantes, em áreas compatíveis com a deficiência visual. Os cursos para os quais
os usuários são normalmente direcionados, são: (telefonia. massagem. telemarkentin2. ex.
câmara escura, etc).
Encaminhamento para Escolas Comuns e Cu rsos Acadêmicos nas
Comunidades: Concluir o processo de reabilitação depende do ¡Wall de desenvolvimento e
interesse de cada aluno ou usuário. Em Santa Catarina as pessoas com deficiência vistizil
têm freqüentado estabelecimentos de ensino comuns, uma vez que não existem outras
alternativas de escolaridade para pessoa com deficiência visual, por isso muitas vezes a
mesma é encaminhada para cursos de loe2 o graus regulares, ou cru cursos preparatórios
para o ingresso na Universidade.
Encaminhamento para o Mercado de trabalho: Este processo é constituído de
três etapas distintas; estágio. colocação no mercado de trabalho e posterior
acompanhamento.
Atendimento Psicológico: Consiste na participação da avaliação do usuário e no
planejamento da programação terapêutica. na  motivação do usuário quanto às atividades
inerentes ao programa de reabilitação, conscientização da população sobre as necessidades
de atuação da pessoa portadora de deficiência visual, permitindo abertura e aceitação no
76
mercado de trabalho. Este serviço também visa tratar diretamente os aspectos psicológicos
que envolvem a reabilitação plena da pessoa portadora de deficiência visual. A psicologia
se encarrega também pela seleção dos usuários para os cursos profissionalizantes.
Atendimento Pedagógico: O serviço de pedagogia deverá avaliar, observar.
acompanhar e orientar tecnicamente, alunos e professores, no que se refere ao processo de
ensino-aprendizagem. Deverá também. auxiliar. na
 adoção e adaptação de material
didático, no planejamento e elaboração de teses e provas. Acrescentando sua
responsabilidade, ainda conta com a manutenção direta e sistemática do planejamento das
oficinas de produção, visando a conciliação técnica-administrativa das atividades
realizadas.
Atendimento do Serviço Social: O Serviço Social se destaca pelas atividades que
desenvolvem ações de natureza social. dentre as quais podemos classificar os instrumentos
técnicos-operativos. relacionados abaixo:
• Triagem: atendimento dos usuários que buscam atendimento no CR PC seja
para reconhecimento ou orientação de caso:
• Avaliação Social: avaliação de novos clientes para verificação de condições
sócio-econômica, bem como relação familiar pertinente.
• Reavaliação Social: reavaliação social de acordo com as necessidades da
equipe técnica.
• Matrículas Orientadas: orientação e interpretação para o cliente da dinamica
de atendimento do CRPC, bem como estipulando a taxa de com ri bu ição mensal.
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• Encaminhamentos: Mobilização de recurso da entidade e comunitários para
• encaminhamento do usuário e familiares dentro das necessidades de ordem e
assistenciais.
• Faltas: verilicar o motivo da faltas, através de visitas domiciliares ou
abordagem individual. ratificando a importância do atendimento.
• Desligamento: efetuar entrevistas de desligamento, avaliando com o usuário
o processo de atendimento e o nível de atendimento alcançado.
• Orientação: orientar através de abordagem individual e grupai, os usuários e
respectivos familiares.
• Colocação e Encaminhamento ao mercado de trabalho: ettuar juntamente
com a equipe técnica, a colocação do usuário apto no mercado de trabalho. bem
como prestar acompanhamento nos três primeiros meses.
• Bolsas de Estudo: supervisionar a aplicação de bolsas e estudo para usuários
carentes, e estagiários do art. I 70.
• Convênios: supervisionar a execução de convênios entre as instituiçóes.
coordenando a elaboração de relatórios e documentos pertinentes, proporcionando a
visibilidade na captação no uso dos recursos adquiridos.
• Políticas Públicas: Participar de audiências públicas com representantes de
Conselhos; participar de debates, assembléias, seminários e palestras que dizem
respeito às políticas públicas de interesse coletivo para a população foco, da
instituição.
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As etapas tidas acima fazem parte do processo de ingresso na AOC. e são
desenvolvidas por uma equipe multidisciplinar. e estas são articuladas em conjumo. O
sucesso de sua efetivação vai depende' da forma como são aplicadas.
3.3. O Serviço Social em 25 anos de Atividade: tema tentativa de recuperação de sua
h istó ria
A importância do Serviço Social para o contexto da ACIC começou a partir de
1978, quando o Presidente da Instituição Aldo Linhares, solicitou através da Secretaria do
Rem-Estar Social. um profissional tecnicamente hábil. para lim de exercer urna função que
lidasse diretamente com as relações humanas. ( KOER ICH, 1984).
Tal profissional foi contratado em 1979, e veio contribuir para faciliiar a
comunicação e dar um significado maior ao trabalho de reabilitação, realizando o processo
de inserção dos usuários, através de entrevistas individualizadas. uma vez que ainda não
havia trabalhos cru grupo na Instituição.
Segundo Koerich (1984, p.71). na época cru que o Serviço Social fora implantado,
seus objetivos estavam alicerçados em:
Orientação de grupos
- Capacitar o deficiente visual a sentir-se como membro integrante e
partici pante da comunidade e incentivando-o ao lazer c o
desenvolvimento do maior número de atividades:
- Realizar atividades profissionais. culturais e recreativas:
Estimular a atividade lucrativa:
Realizar estudo de caso, -uma abordagem mais individualizada":
Prestar apoio à diretoria e promover a integração no que diz
respeito às promoções desenvolvidas dentro dos seguintes departamentos:
finanças, Património, Social e Relações Públicas, Formação e Colocação
Profissional, assistência e Previdência, educação e Cultura;
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Prestar apoio ao Presidente e ao Conselho Fiscal;
Contactar com entidades e/ou profissionais de áreas afins:
Propor convênios para beneficiar a "Clientela" e filmiliares:
Desenvolver campanha visando a participação da comunidade nas
atividades"
Mas com as mudanças coMunturais que se processaram na sociedade, houve a
necessidade de Assistente Social buscar sua atualização, frente à nova conliguração social.
Durante estes 25 anos de atuação do Serviço social na ACIC. passaram pela
instituição 10 7
 Assistentes Sociais: Marise Pereira Mazzucco; Nilza Nady Granzzoto
Macedo- de 02 /08/79 a 14/12/79; Maria de Lourdes Dacorétzio- 1982 a 1984; Rita de
Cássia Nunes; Eliodória de Fátima Eleutério Ventura-1986-1987: Maria Tereza Ferreira de
Magalhães-I990- 1996; Sueli Jampietro-1996-1997: Marta de Miranda: Beatriz de 01 is eira
Odilon- 1999. em atuação na ACIC; e Maria Amônia Carioni Carten- 2003, em atuação na
ACIC.
A Assistente Social Nilza Nady Granzoto Macedo. iniciou sua atividade na ACIC
em 1979, a trabalhar na ACIC, e está veio através da Secretaria de Desenvolvimento Social.
e em seu período trabalhava 8 horas diárias, somando 40 horas semanais. Macedo (2004),
disse que em no ano em que atuou na ACIC. atuava mais em uns el de ortlanização
7 Segundo informações, obtidas através de terceiros, houve dú \ ida para chegar a unia conclusão precisa,
quanto ao número exato, de quais os profissionais de Serviço Social que passaram pela ACIC. Isso se deve ao
tato da ACIC não dispor do registro de tais profissionais, e diante da dificuldade de contactar com todos o,
nomes obtidos por meio de uma busca de contatos pessoais portanto a lista gem que se segue nao está ent
ordem cronológica, é e pode vir a ser alterado mediante ao aprofundamento do tema-objeto em estudo.
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institucional, trabalhando . junto com o Presidente Aldo Linhares e lhe auxiliando em
questões que envolviam a legitimação da I nstituição.
Em 1979 Macedo (2004), organizou uma comitiva de 21 pessoas. e entre esta. 1N
pessoas deficientes visuais, para participarem das Pará-Olimpíadas, chegando a ACIC, a
lograr êxito nesta participação.
Em meados de 80, por volta de 1982 e 1 984.
  a ACK tinha uma nova Assistente
Social, sendo que esta era a recém formada aluna da UFSC. Maria de Lourdes Dacorégio, a
mesma teve a ACIC como o primeiro trabalho, sendo contratada através da Fundação
Catarinense para o Bem-estar-do Menor (FUCABEM). hoje extinta, a qual só lhe
proporcionou apenas três meses de honorários, deixando para a ACIC a responsabilidade
dos demais. Foi em seu período de atuação, que foi aberto o campo de estágio s
 de Serviço
Social.
Segundo relato de Dacorégio (2004):
No período em que Fiquei na AC1C, constatei a necessidade de ter-se 1111I
profissional durante tempo integral, então, uni dia não lembro ao certo, o
Departamento de Serviço Social da UFSC. li gou e perguntou se a ACIC
podia abrir campo de estágio [...J. para mim foi ótimo, porque este podia
desenvolver atividades junto aos deficientes visuais e assessorar assuntos
da área.
Percebe-se na fala de Dacorégio (2004). acima. que o Setor de Serviço Social. na
ACIC, neste período inicia uma transformação. preponderante para o incremento de sua
legitimidade e reconhecimento de sua atividade que vai além da operatividade básica, e
alcança uni nível de valorização dentro da funcionalidade acadêmica.
A lista parcial com os nomes dos estagiários que realizaram "IrCs na ACIC, segue em ANEXO-H.
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A carga horária que Dacorégio atuava era de 20 horas semanais, isto no inicio,
depois passou para 10 horas, urna vez que a ACIC não tinha condições financeiras de
mantê-la por mais horas, devido à falta de recursos institucionais, e por necessidade própria
que Dacorégio se desdobrava em dois postos de trabalho: ACIC e TRT (Tribunal Regional
do "I rabalho). Posteriormente pelo cargo de Assistente Social no TRT, o qual lhe oferecia
urna garantia e uma gratificação considerável.
Com isso pode-se dizer que o campo de estágio surgiu, também para suprir a falta
de uma Assistente Social em tempo integral. Constatou-se através de levantamento
realizado que os profissionais de Serviço Social que atuaram na Instituição nem sempre
tiveram oportunidade de se dedicar integralmente.
O quadro abaixo apresenta a carga horária das Assistentes Sociais: Macedo;
Dacorégio: Ventura-a; Maualhães; Jampietro; Odilon e Carsten. durante atuação na ACIC,
seguem explicitadas em quadro abaixo:
Profissional Período Carga I lorária
Carsten matutino 10 lis
Dacorégio matutino 30 lis
Macedo, Jampietro.
Magalhães e Odilon
Integral 40 lis
TABELA-02: Carga Horária dispensada pelos Assistentes Sociais
Segundo Dacorégio (2004); "na época o Assistente Social na Associação era unia
espécie do faz tudo". Esta citação refere que tudo estava muito ligado a prestação de
trabalho assistencial.
Diz ainda Dacorégio (2004): "não vamos negar a assistência, que a assistência
sempre vai existir dentro do Serviço Social. mas a partir da assistência se faz Ser iço
Social.-
Em oposição ao citado acima, Sposati (1995, p.44), diz:
A concepção histórica do Serviço Social, como ação profissional
(técnico-cientitica). para superação da assistência. da dependência.
da sujeição. terminou por identilica-lo como unia ação positiva,
cujo valor, ou validade. lhe é intrínseco.
Contudo esse pensamento ligado ao conservadorismo dos anos oitenta adquiriu
NOVOS lormatos. que perpassaram por transformações e avanços ideo-politicos, na
visualização de um novo plano cultural profissional. ou seja. houve uma ruptura com
valores conservadores. (NETTO, 1996). E o movimento de implantação da LOAS: do
Código de Ética do Assistente Social e da Lei n. 8.662/93, resultados de toda uma mudança
de perspectiva. junto a nova conjuntura instalada.
Magalhães (2004). para ratificar a citação acima, ressalta: "O assistencialismo é o
lado nocivo da Assistência. Urna coisa é Assistência. e outra é Assistência Social, que é
uma política pública de direito de cidadão, assim como a educação.-
Segundo Dacorégio (2004), em meados de 80 as pessoas com deficiência se
sentiam muito excluídas da sociedade, e a preocupação enquanto Assistente Social era
motivar essas pessoas, a resgatar sua auto-estima. através de debates de temas discutidos
em reuniões de grupo, da promoção de atividades que visa\ am o espirito esportivo.
convidando a comunidade para prestiuia-los. por meio de um valor simbólico no preço do
ingresso.
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Segundo Sposati (1995. p.44); "O compromisso social é o componente
fundamental da profissão, embora sua compreensão varie a partir das circunstâncias
históricas e da leitura da sociedade de classes.
E dentro da ACIC esse compromisso se acende quando o Assistente Social. se
inclui dentro da compreensão e da leitura da diferenças existentes na própria Instituição,
seja em relação a estrutura organizacional ou funcional. mediando os conflitos e propondo
alternativas para as demandas e necessidades de seus usuários.
Ventura (2004-a) relatou que no período em que trabalhou na AOC. conto
Assistente Social, os principais objetivos de trabalho realizado frente ao que se insere em
termos de demandas e/ou necessidades sócio-institucional era o de estruturar o Centro de
Reabilitação, integrar os alunos e associados.
ConlOrme Ventura (2004-a), as exigências solicitadas pelas pessoas com
deficiência visual, eram em nível de assistência. médico-odontológico. E. na época havia
muita di liculdade para conseguir inserir Os usuários na rede pública e por conta disso
muitos dos atendimentos passaram a ser prestados por voluntários.
Sob este aspecto evidenciava-se nos serviços assistenciais, mesmo que
respondesse a uma necessidade real, criava condições para se reproduzir à alienação, e ao
mesmo tempo relOrçava e consolidava os interesses pessoais dos usuários, de outro lado
tirava do Estado a sua responsabilidade perante o social.
Segundo Sposati (1995, p.23), "Tradicionalmente a assisténcia social pública
restringiu sua prestação de serviços. A filantropia privada foi sua via de acesso às
populações demandatárias de tais serviços.-
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Foi com a Constituição de 1988 que a Assistência Social, se instalou na divisão
sócio-institucional do trabalho governamental, junto ás organizações de representatividade
da população.
Magalhães (2004). trabalhou durante quinze anos na FECC. na
 área de deficiência
mental. mudou para ACIC, pois viu possibilidade de incrementar seu currículo, tendo
conhecimento de outras áreas de deficiéncia. e agregar valor em sua trajetória profissional.
Durante seus sete anos de atuação na AC1C, Magalhães informa que sempre se
preocupou em ressaltar a Assistência Social num sentido de politica pública, voltada para a
obtenção do direito de cidadania.
Durante o período de 1990 a 1997 em que atuou como Assistente Social
Magalhães (2004). relata que o papel do Assistente Social era importante, porque mostrava,
que, a pessoa com deficiência era capaz, a partir do momento em que eram expostas as
vantagens decorrentes do processo de reabilitação, ou seja, a pessoa poderia se reerguer
como pessoa, como cidadã de urna sociedade. E as atividades desempenhadas na época.
como Assistente social, iam desde recepção. até o desenvolvimento das atividades técnico
profissional. que envolviam indiretamente conquista do cliente. para o uso da bengala.
Magalhães (2004). ressalta: "[...1 porque para muitos o uso da bengala sign i ficava
assumir-se corno cego, e ele não queria ser reconhecido como cego, e a bengala evidencia
isto."
Magalhães (2004), se envolveu na década de 90 com a questão da LOAS e com a
criação dos Conselhos de Assistência Social. e assumiu o posto de representante legal da
ACIC, numa cadeira do Conselho, ou seja atuou como responsável pela Inserção da ACIC
em nível de política publica.
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Com respeito a esta questão. Magalhães (2004) declara:
Eu percebia que a ACIC era uma Instituição que fazia um trabalho
importantíssimo. mas que não tinha um espaço ainda realmente
reconhecido na sociedade, corno deveria ter; talvez tivesse algum espaço.
mas no sentido de uma visão paternalista, que acho que não era o caso.
Ela deveria ter um espaço como uma Instituição no sentido de promover o
deficiente visual corno qualquer cidadão.
A citação de Magalhães marca urna g rande translórmação operada pelo Serviço
Social da ACIC. a tentativa de rompimento do conservadorismo anterior a LOAS, e a
tentativa de contribuir para uma nova cultura profissional que passou a gestar e formular
estraté g ias de legitimação e fortalecimento da categoria.
Concomitante seu envolvimento com LOAS, Magalhães (2004). cita que dentre as
principais atik idades e objetivos de trabalho realizado, _junto às pessoas com deficiéncia. era
o de fazer com que estas criassem condições para estarem inseridas e participarem do
dinamismo da sociedade mesmo diante de suas evidentes limitações.
A saída de Magalhães da Instituição foi motivada pelo envolvimento que teve com
a questão da LOAS e a criação dos Conselhos, pois considerou que poderia fazer muito
mais pela ACIC, agindo externamente no sentido de garantir políticas publicas, mediante
atuação junto aos Conselhos de Direito.
Dos motivos citados, que influenciaram a saída dos 05 entre os 07 profissionais
entrevistados, da Instituição, foi basicamente o recebimento de nova proposta de trabalho
e/ou motivo de saúde na família.
Jampietro (2004). atual vice-presidente do CRESS-SC. atuou na ACIC em período
que vai de 1996 a 1997. e tinha na época como o principal objetivo de trabalho,
cadastramento dos cegos da Grande Florianópolis para dados estatísticos que iriam
o
subsidiar a formulação de políticas públicas. Jampietro (2004). expôs como a maior
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dificuldade. enfrentada no desenvolvimento de seu trabalho era a falta de leis que
garantissem as quotas no mercado de trabalho. pois havia uma grande procura por parte das
pessoas com deficiência visual, por um posto que lhe oferecesse condições de serem
reconhecidas corno cidadãs. mas estas nem sempre. conseguiam colocação.
Já a Assistente Social Beatriz de Oliveira Odilon (2004), aponta como o principal
objetivo:
[...] ser articuladora na busca de possibilidades para solução de problemas
apresentados pelos usuários, e o de ser facilitadora no entendimento de
que os usuários possam fazer suas escolhas e sejam construtores de seu
fui uro.
Odilon (2004), cita al gumas das necessidades, que mais insti ga a atuação do
Assistente Social, nessa nova década, e tais necessidades não divergem muito daquelas
sugeridas em anos anteriores, unto à mesma Instituição:
Necessidades de toda ordem: saber as possibilidades na busca de direitos,
ampliar seu conhecimento de acesso a bens, serviços e outros, de se
compreender como cidadãos de direitos, etc[...]
Segundo Odilon (2004), o Assistente Social na ACIC goza de um espaço, onde
pode desen‘olver com facilidade seu trabalho devido a uma autonomia e a um
reconhecimento de sua legitimidade profissional.
O papel da Assistente Social Beatriz Oliveira Odilon (2004). no CRI >('. hoje. é
voltado para o desenvolvimento pessoal. mobilizando potencialidade e participação dos
usuários no processo de reabilitação, buscando também a integração da própria lai 1111
como uma base na qual o aluno e técnicos da ACIC podem se apoiar. pois todo o êxito
obtido resulta de um trabalho conjunto. dotado de parcerias altruístas.
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Em 2003. diante das novas conjunturas e demandas Institucionais, houve a
necessidade da inserção de mais um profissional da área de Assistência Social, e foi com
esta expectativa que efetivaram a contratação de um Assistente Social. ou objetivo de
promover a busca de recursos para que houvesse a continuidade de programas existentes na
ACIC. Foi neste contexto que a atual Assistente Social. Maria Amônia Carioni Carsten.
ex-estagiária da Instituição, foi contratada com dedicação de vinte horas semanais.
Observa-se aqui. urna transformação que se refere ao implemento do quadro de
profissional de Serviço Social, cuja ação se volta para o atendimento de uma necessidade
Carsten (2004) cita dentre as atividades desempenhadas enquanto profissional.
"[...] a busca de recursos financeiros e parcerias. trabalho com o Grupo de Voluntários,
atendimento aos alunos e associados, grupos de estudo, atividades de rotina, etc."
Atualmente a ACIC tem atendido um número médio de 130 (cento e trinta) alunos.
podendo esse número variar, conforme com as demandas existentes. Entre os alunos há
integrantes de municípios membros e até mesmo de outros Países. Como é o caso de 6
alunos angolanos.
Segundo Carsten a autonomia é uma grande aliada do Assistente Social na ACIC,
contudo encontra dificuldade na realização de abLumas ações, devido às restrições
decorrentes de sua carga horária de trabalho.
Esse fato demonstra que apesar de existir um grande numero de voluntários, a falta
de recursos restrições financeiro-materiais e físicas para o atendimento das necessidades
dos usuários da Instituição.
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A análise que se seguiu lOi importante. para constatar que as circunstâncias
históricas inferem no contexto da sociedade. criou demandas e necessidades, cujas
respostas divergem em grau e conteúdo, no tempo e no espaço.
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CONSIDERAÇÕES
Este estudo exploratório procurou analisar de como ocorreu a implantação e
ampliação do Serviço Social ao longo de duas décadas e meia de existência na Instituição.
Sendo que íbi conveniente dividí-lo três capítulos, onde através deles foram destacados
temas referentes à pessoa com deficiência e do profissional de Serviço Social. Para tanto.
foi necessário. não só resgatar o histórico da Instituição. mas também a relação que exerce
as políticas públicas no que se refere à pessoa com deficiência com destaque para a visual.
No primeiro capitulo recupera-se a relação com o aspecto jurídico que envolve a
pessoa com deficiência, houve a necessidade de se ressaltar e integrar os mecanismos de
manutenção dos direitos. que implementam e le g itimam a condição de cidadania a esse
segmento social destacando a LOAS, enquanto um instrumento de defesa e da garantia de
direitos.
Considera-se que a política de assistência social, saúde e previdência,
independentemente a quem se direcionem. esta é urna política pública. que se materializa
através dos benefícios, serviços e programas que são implementados por equipes de multi-
profissionais que necessitam de recursos físicos-materiais e financeiros, mas sem dúvida
devem envolver a participação da sociedade civil diante do controle das ações.
Para exercer esse mecanismo de controle . e monitoramento, faz-se necessário à
efetiva atuação) da sociedade na perspectiva de cidadão, co-agente. mediante a presença e
participação dentro dos Conselhos de Direito, o que demonstra civilidade. uma vez que a
política de Assistência Social tem vínculos com os direitos sociais. Ao Estado cabe o dever
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de cumprir o conjunto de benefícios e serviços que propõe em lei, e cabe a sociedade civil
exigir que estes se cumpram.
Na segunda parte do trabalho foi apresentado um breve histórico sobre o suri mento
do Serviço Social no Brasil. hem como al gumas das transformações que culminaram em
sua legitimidade, profissional. sendo realizado o resgate focando três períodos Pré-
Reconceituação; Reconceituação; e Pós-Reconceituação. Tal procedimento teve corno
finalidade proporcionar um melhor entendimento sobre os processos que influenciaram à
chagada às atuais atribuições do Serviço Social na contemporaneidade. Cabe destacar Lei
8.662/93 que regulamenta a profissão, o Código de Ética, e a nova sistematização
curricular, os quais ampliaram o nível de atuação. frente às no\ as configuraçócs das
questões sociais.
Configurações estas, que criam novas questões sociais favorecendo a necessidade
do surgimento de um novo Assistente Social. e exige do mesmo que seja um profissional
generalista, frente às questões que exigem a elaboração de respostas mais qualificadas, e
que atendam as demandas que foram legitimadas, tendo sempre como foco, o cidadão.
No terceiro Capítulo apresenta-se o histórico da criação da ACIC, bem como a
análise do Serviço Social uma vez que este é o principal objeto de estudo, cabendo, contudo
destacar as dificuldades decorrentes para esta recuperação histórica, devido a não
localização de registros sobre a atuação do profissional de Serviço Social na Instituição.
Um trabalho persistente foi desenvolvido procurando inicialmente identificar
quem foram os profissionais que haviam trabalhado na ACIC, e de que forma poderia se
chegar até os mesmo; e após esse processo elaborou-se o questionário visando realização o
das entrevistas.
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Foram feitas 07 entrevistas com Assistentes Sociais, de uni universo de 10, que
trabalharam na Entidade, e uma entrevista com o atual Presidente da Instituição. Através da
análise das entrevistas considera-se que os Assistentes Sociais que atuaram na ACIC'
sempre buscaram estar sintonizados com as discussões de vanguarda da profissão e
guiaram-se através dos padrões de inovação exigidos pela conjuntura do período em que
trabalharam na instituição.
O Serviço Social da ACIC passou por etapas em que aos poucos foi tendo um
reconhecimento e importância insubstituível, cujos resultados variaram também em
conjunturas historicamente conhecidas, em direção à busca de instáncias, onde se
universalizou a concepção de uma prática profissional voltada, não só em desempenhar
atividade rotineira, mas em criar condições de ampliar espaços de mediação entre o fazer
profissional a partir de conhecimentos técnico-cienti ricos.
Esse fato se caracteriza como uma mudança. avanço que pode ser notado. assim
como se percebe que sua orientação em relação à prática assistencial tornou rumos em
direção a construção da cidadania, quando se buscou discutir temas que se referem aos
usuários que freqüentam a ACIC.
Contudo. percebeu-se que a existência. e até uma certa dependência do quadro de
voluntários. ainda demonstra que mudanças ou translórmações precisam ser operadas.
entanto à atuação do Serviço Social, na busca real de uma perspectiva para a ampliação do
quadro técnico especializado. Não que se queira. criticar ou denegrir. aqui. o trabalho
voluntário, mas há que se reconhecer que a dependência dele deve-se ao fato do Estado não
assumir integralmente suas atribuições constitucionais e até mesmo implementar ações
visando alterar os dispositivos constitucionais que o obrigam a ser planejador. executor,
linanciador e avaliador das políticas sociais.
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Para a perspectiva de operacionalizar essa transformação almejada, o Serviço
Social terá que proceder a um trabalho persistente e gradativo. Tal análise serviu para
ratificar que a prática do Serviço Social ao longo desses 25 anos foi visando ter o usuário
da ACIC como um cidadão que tem direitos e também sujeito da criação de novos direitos e
responsabilidades.
Uma vez que este é o primeiro trabalho, que se propôs recuperar a história do
Serviço Social na ACIC, e considerando o pouco tempo para sua elaboração e a
insuficiência de registros históricos para que pudesse ser feita uma análise mais profunda
do objeto, propõe-se que o tema continue a ser um objeto de outras pesquisas.
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ANEXOS
ANEXO-A
Questionário (destinado às Assistentes Sociais)
I -N ome:
2-Período de atuação na ACIC:
3- Tempo que se dedicou às atividades (dias/horários)?
4- Motivo para sua inserção. enquanto Assistente Social. na Instituição?
5- Quais os principais objetivos de trabalho realizado, frente às necessidades e/ott
demandas sócio-instiuicional, em seu período de atuação como profissional de
Seu iço Social?
6- Quais as necessidades das pessoas com deficiência. 110 período em que trabalhou/
trabalha na ACIC?
7- Quais atividades desempenhavam o Assistente Social. frente às exigências
solicitadas pelas pessoas com deficiência visual. na época em que trabalhou na
ACIC?
8- Quais eram as facilidades e diliculdades para o desenvolvimento de seu trabalho
como Assistente Social e para o atendimento às necessidades dos usuários e suas
fani í I ias?
9- Durante seu período de atuação. o Assistente Social orientava algum estagiário da
área? Quais?
19- O que ocasionou sua saída da ACIC?
ANEXO-B
DECRETO tsi  3.28. DF 20 DF DEZEMBRO DE 15-:e9..
Refamenta f ráf	 7.)-25" de 24	 19P9, csde sop re a ers.p.tv--n .1
para a 1,-;:egração da PC;.5.5,K1 Portadc.ra o`e DeficiÉ, noia, con-so4da as r;G7;(35 de
proteção, e da owrás proodánaas
O PRES:DE_NTE DA REPÚSLICA, no uso das ati-bu:çu'es que lhe confere o art. 84. indsos PI e V!.
da Constituição, e tendo em vista o di ,,pi-nstn na Lei n'3 7.853, de 24 de outubro de 1989,
DECRETA:
CAPirifi rN I
Das Disposições Gerais
Art_ 1'"- A PCUitlea Naczonat para a trite.grar:ac,-.
 da Pessoa Portadora de De.ficcencia compreende o
conjunto de o-rentacães normativas que obietivarn assegurar o Oeno exercício dos direitos
inávidua;s e socais das pessoas portadoras de de-5.ca.
Art. 2" Cabe aos ároãos e às entidades do
	 0,,sauu, a, à pessoa portadora de
deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, if!CiLISIVe dos direitos à educação, à saúde,
ao traball,,o., ao desperto, ao turismo, ao lazer, á previdência S.C.:CiaL à assistência soda!, ao
transporte, à edificaçad-
 ,oúbiica, à Kabitaz,--ão, à ctura , ao amparo à infância e à maternidade . e de
outros que, deor.y
.rentes da ConstItu0 e das leis, propHem seu bem-estar pessoa!, soca! e
econoffico.
Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
- deficiência - toda perda ou anomialidad-e de uma estrutura ou função psicológica. Csioídoica
anatórca que gere ncapacidade para o de empenho de at!v!dade dentro do padrão considerado
not-mal para c ser humano;
fl - deficiência permanente - aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo
suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos
tratamentos; e
!!! - inw.paddac.te - uma redução efetiva e acentuada da ea,pa---'clade de ntegrao sodal. cem
necessidade de equipamentos .  adaptações, metos ou recursos especiais para que a pessoa
portadora de deficiência possa receber ou transmitir trtfomiaes necessárias ao seu bem-estar
pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida.
Art. 42 É conStderada pessoa portadora de deficièfi.-..cia e qe se enquadra nas seguntes categohas
I - deficiêi-eta fsca - alteração completa OU parcial de uni OU miais segmentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de parapiegia,
parap...resia, manoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetaparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia,
hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paraiisia cerebral , membros com deformidade
congèr:	 exceto as defemdades estéticas e as que não prodir-am difir-uldades para
O desempef- -4-5o de funções,
11 - defidênda auditiva - perda parda/ ou total das possibilidades auditivas sonoras. variando de
(maus e niNéeis na fosma seduinte:
a) de 25 a 40 decibe4s (db) - surdez teve;
b) de 41 a 55	 - s	 z rní.:derada;
c) de 56 a 70 do - surdez acentuada;
d) de 71 a 90 do - surdez severa;
e) acima de 91 db - surdez profunda; e
fl anad_Isia;
- deficiênda visuai - acuidade visual iouat ou menor que 20/200 no rneit-ior oiho, após a rnethor
correção, ou =noa visual inferior a 20." (tabela de Snellen). ou ocorrência simuttár,ea de ambas as
situações;
- defic~a mental - fun,-ionamento.e. 4:ectua! .=.gnr-----,,tvmente inferior à méáa, com
rnanifestaAo antes dos dezoito anos elimi-ta~- 	 jiadas a duas UU mais arcas de habilidades
adaptafivas, tais como:
a) comunicação;
1bj cuidado pessoal,
c) habdades soc...aLs,
d) utzação da co,munidade.
e) saúde e s-.e.guranr-;
fJ
g) lazer: e
h) trabalho:
V - deficiênc.?.
	 - assoc4e--;,ão de duas c me:s deficiências
rAPíTti , !!
D-crs Princípios
Art. b c
 A Polit= Nacional para a trit.ecrar,ão da Pessoa Portadora de Denote:nota, em consonância
com o Prooçarna Nacional de Direitos Humanos. ob.,--.2decerá aos seouintes princípios.
açãn
	 t•ryt	 e-	 c;yii	 rry-w-in
inteGi-acr:<-;,;)	 Pirt—tadC-"I lj-G Jefi-C4. V	 socio-e..urrtiCC, oultL:ra:,
- estabeiecimerrio de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem ás
pessoas portadoras de decência o pler.o exerc;cio de seus diredos básicos que, decorrentes da
Constituição e das leis, propiciam o seu bem-estar pessoã, social e econômico, e
iii - rwperto ás pessoas portadoras dc •-tcficno...a, que devem rc-^'-er
	 opertuni-,adc.-..s
na sociedade por o- ecx-4-).ecili-pei)io dos direitos que ;hes são assegurados, sem privilegios ou
paternalismos.
CAPÍTULO
Das nirervin
Art. 6' São diretnze.a da Política NacJor nal para a Integração da Pessoa Portadora de Defio;ênca:
I - estabeie-cer mecanismos que acelerem e favorern a inclusão social da pessoa portadora de
deficiénda:
11 - adotar estrateetas de articulação  com óri:}5-os e entidades públicos e privados, bem assim
orgr.Inisrnds intwn--denaís e estrangeiros para a ízr.p';aritaçfío desta Política;
- }C:kW a pessoa portadora de deficiência,  respeitadas as suas peculiaridades, em todas as
iniciativas oovername..ntais relacionadas à eduw.r o, à saude, ao trabalho, à edificação pubtlw, a
previdência scJal,  à assistência social :
 ao transpoi.--te à habitaç.ãO, à cultura, ao esporte e ao lazer:
_ ao zar a part:dir_Na.--an da p,accda pv-,_yrtatinr^ de oecsca em rodas as facac da
impementação4-;,-.(2 Poli:tez:, por interiTiã0 de suas entidades representativas
V - ampiiar as alternativas de inserção econômica da pessoa portadora de deficiência,
proporcionando a ela qualcação profissional e ir~oração no mercado de trabalho; e
VI- garantir o efetrvo atendimento das nec.- c.sidades da pessoa portadora de deficiência, sem o
cunho assistandalista_
CAPÉTULO
Dos Objetivos
Art. 7° São objetivos da Política Nacional para a inteorai da Pessoa Podadora de Deficiência
t _ o 	
 n ingresso e a peurrn,sn,--¡a da pessoa portadora da clefir, n,-- 1 a em toOos rsc carery-oc
o-fereddos à comumidad-e;
li - iritegrao das ações dos órgãos e das entidack-n públicos e privados nas áreas de saúde,
educação, trabáho transporte. assistência social, edíficação pública. previdência social, habitação.
cultura, desporto e lazer, visando á prevenção das deficiências, à eliminação de suas múltiplas
causas e à inc'..u_„--ão
til desenvoNimento de programas setoriais destinados ao atendimento das necessidades
espadais da pessoa portadora de deanda:
iv - formação de recursos humanos para atendimento da pessoa portadora de deficiência; e
_ garantia da afatlyi.dada dos programas ric 	 rica atandirnantel ocped aii-Yrio a ria
iridusão socÃal
CAPITULO V
Dos (nstrumentos
AO 8° São instrumentos da Poiitic-a Nacional para a integração da Pessoa Portadora de
D-efldêneia,
I - a articuia0o entre entidades governarnent-ars e não-governamentais que tenham
resnonsabilides auanto ao atendimento da ne...sson nortadora de deficienr.ia em nível federal
11
f
g
1
estadual. do Distrito Federa; e n-,unicioa;
Ii - o tomento a formação ce recursos humanos para adequado e eficiente atendimento da pessoa
portadora de deficiência.
!f! _ a apcação r:a lerjiciaVn es p eclica que scp oa a reser . a de marrarin ria trahnr.I , c.rn f-nyr-12.-
da pG	 	 de	 1-,1 ,
	 l:$1 l-ttjáVa G I 	 Gn 1.1,-/CIVGJ 	pt v
- o fomento dateen. OiOga de bioengier..)haria voitada para a pessoa portadora de cieficiencia,
corno a facjitação da importação de equi*-sn-,entos:
V - a fisca1izar-A0 do Y pimerno da+e-gis:açã- c) ,r. .rtinente à pessoa portadora de defic.-iêna
CAPíTULOVE
Dos Aspectos Ilistitucioaais
Art_ 9--; Os °mãos e as entidades da Admtnistrao, Eutoa t-edem.. direta e indireta devera°
conferir. no âmbito das res.peclvas cornceté.-:.2c.i:_--.. .s e finalidades. tratamento prioritário e adeauado
aos accr	 rak-.17-.trync	 r.	 n plcn.n cynr-rír-trl
de seus direitos básicos e G efetiva inclusão
An l (-1 Na execução deste Decreto, a Administração Pública Federai direta e indireta atuará de
modo integrado e coordenada .
 seguindo planos e pi---rarnas com prazos e objetivos determinados
aprovados pelo Conselt-ro Nacional dos Dir&s da Pessoa  Portadora de Deficiência - CONADE
A-1. 11. Ao CONADE, coado no âmbito do Minis,tono da Justi — como Órgão superior de
deliberação co;egiada, wn-roele.
- zelar pela efetiva irnplantao da Politica hiaonal para Iritecrao da Pessoa Portadora de
De_fidência,
lI _ acompanhar o p!.nnejernentr, e av!r a execução riac praífir-nc setona s de educação, 	
traball-h0, a-ssistênz;ia	 4tict,	 ã_irSiTid, desporto. la-zer,	 uitana e outras
relativas à pessoa portadora de deficiência:
fll - acornpanl-n.ar a elaboração e a execução da proposta orçamentaria do bilinisterio da Justlça,
surjeç,. indo as modificações rier~rias à r_»-tsecu0o da Politica Nacional para 1.ntegração
Pessoa Portadora dc Defic.-:
- zelar peia efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da
pessoa portadora de deficiência;
V - acompanhar e apoiar as polaicas e as ações de Conselho dos Direitos; da Pessoa Portadora de
1-1=fF--.1-=---ne-i= no f.,- rns-,:to dos Ectaooc, oc Dso eoerj e c'tne NA= ,rirípos;
- propor a elaboração de estudos G pesquisas que- objetivem a melhoria da qualidade de vida da
pessoa portadora de deficié-mcia;
VII - propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção de deficiências e à
promoção das direitos da pessoa portadora de deficiência:
\PAI - aprova- o plano  de ação anua! da Cr_:ordanaderia Nacional para lnte.gr-ao da Pessoa
Portadora de Deficiência - CORDE,
IX acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos programas e projetos da
Política Nacional para Intearação da Pessoa Portadora de Deficiência, e
X - etaborar o s=4. Pagini=,nto int=i-nr).
Ai_ 12, O CONADE será wi-istituído, oa--itanamente, por representantes de institui-0es
goverrtamentais e da sociedade c,ivit, sendo a sua composição e o seu funcionamento disciplinados
em ato do Ministro de Estado da Justiça.
Parágfafo único. Na ~posição do CONADE, o Ministro de Estado da Jus-tiça disporá sobre os
critérios de =olha dos representantes a que se refere este artigo, observando, entre outros, a
representatividade e a efetiva atuação, em nível nacional, relativamente á defesa dos direitos da
pessoa portadora de deficiência.
Art. 13. Poderão ser instituídas outras instâncias deliberativas pelos Estados, peio Distrito Federal
pelos M“ni,í ,;-Aos, que integrarão	 (4° ri=f= s.a rtr,s dir=itc.,s da pessoa
portadora de deficiência.
Art 14. incumbe ao Ministério da Justiça, por intermédio -da Secretaria de Estado dos Direitos
Humanos, a coordenação superior. na
 Administração Pública Federal, dos assuntos, das atividades
e das medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência.
§ 1 3
 Ne âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanes, compete à CORDE.
- exercer a cxxxcie~ superior dos assuntos, das ações governamentais e das medidas
referentes à pessoa portadora de defidena:
- eianOfiji os p;anos programas e projetos da F----0;: nca Niic,,ot-ta; paraJre ração da Pessoa
Portadora de Dencienc:a. oem como propor as providencias nessanas a sua completa
impla^:tacão e ao seu ade»:-..4 uado desenvolviirrento. inclu=:',de as pertinentes a recursos financeiros e
as de
 caráter
Itt -
	 o,.-ientar a execução pela Administração Pública- Federa! CiGS pianos. prog..art-as e
pro¡etos mencionados no inc n so anterior;
PJ - rr.anifes.,---4--se sobre a Política Nacional para a IntegracãO da Pessoa Portadora de Deficiência,
dos rxOnetr.r.s fef.Ser,?,is a. ela conexos ,
 antes da tit-iefação dos recursos fe-SpeCtiVOS,
V -manter com os F-t-,--(os, o Distrito
 Federal es Muric,-;-p os e o 1,Ainsteno Púbco. estredo
reiaciona-merito. objetivando a concon-éricia de acAeS
 destoadas à ntedração das pessoas
portadoras de de.ficiencia:
VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrai-K..1,-1-411e inforrna0es sobre ratos que
rirà qt:c
	 ihs.ro ria 1
lhe os eler7iei--itos
	 coi-ivk-c:
- emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convénios firmados pelos demais or-gãos da
Administração P rát0a Federal. no ãmbito da Politic2 Nacional para a Integração da Pessoa
Portadora de Gefíciência; e
VII! - promo-Jer e inwntivar a dr.tufgar, e o debato das questões =comenteis à pessoa portadora
de dericiéricia, visando à consoientiza ro da sociedade.§ 2 '` Na elaboraç-ão dos planos e pro gramas a seu cari..',o, a COROE deverá:
I - recolher, sempre doe possível. a opinião das pessoas e entidades interessadas: e
fl -cons dever a ruor-s,cciri,:----1.0 de	 apo'c as $.ntirqnriac priv2c erlitr-dne
integi—a:;ão .soc-ial
	 pess.,0 oo-i-tadoi-a
	 defic.:iênca.
CAPÍTULO Vil
Da Equiparação de Oportunidades
Art 15 Os órgãos e as entidades da Administ~ Púbbr.-,a Federai prestarão direta ou
indirotc-Imente à p=.2 portadora de deficiência  seguintes
- reabilitação integrai, entendida como o desenvolvimento das potencialidades da pessoa
portadora de deficiência, destinada a facilitar sua atividade tabocal, educativa e social;
- fcyrnação profissional e qua?ificaço para o trabalho;
!!! _	 sact2ir.!c-c_im,antr.c de ,z,f1c;nrN regular com 2 provir, rioc 2po¡r-i.c 	
ou em ast-abetecimentos de e,
	 e
iV- orientação e promoção individual, familiar e social.
Seção
Da saúde
Art. 16. Os Órgãos e as entidades da Administração Pública Federai direta e indireta responsáveis
peta saúde de= dispensar aos assuntos obije_to deste Decreto tratamento prioritária e adequado,
sa-ri prejuízo de outras, as seouintes medklas.:
1- a promoção de ações preven tivas, como as re.,ftes ao planejamento familiar, ao
ac.onselharnento oterietioc.3, ao acompanhamento da Gravidez, do parto e do puerpéno, à nu-triço
mulher e da crianva, à identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização,
às doenças do metabolismo e seu diagnóstico, ao encaminhamento precoce de outras doenças
causadoras de deficiênca, e à detecção pn3c~ das doenças crónim-degenerativas e a outras
potenoi~e
Í1 - o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidentes domésticos, de trabalho,
de transito e outros bem como o desenvolvimento de programa para tratamento adequado a suas
vitimas,
t!! - a criec-an de rede de serviços regional r7=---inc , dec----frtrii"-'-l^c e hierarquizados em crescentes
níveis de compnexidade, voltada ao atendimento à saúde e reabilitação da pessoa portadora de
deficiência, articulada com os serviços sociais, educacionais e com o trabalho;
IV - a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiência aos estabelecimentos de saúde
pUbs e privar_40.3s e de seu adequado tratamento sob normas técnicas e padrões de conduta
apropriados;
V - a oarantia de atendimento domiciliar de saúde ao portador de deficiência grave não internado;
O de-senvc,,,,,Tiento de programas de saUck.:.: voltados paia à pea•-,4.,:::1 pk-_,-nac.lora de deficiência,
dE.,..senvolvidos com a F..)artipaçáo da sociedac,P e que ides ensejem a inciusao socJai: e
- o papel estratedico da atuacão dos acrent ,--,s c_orr,uni lásios de saúde e das e 4:_luipes de saúde dafamiiia p ri,ccentrta,-+ das pr'..:„^-ac actrr...tp:rj:ac	 roahiii1,,;..-3(-1 	 ccnri a na comundade§	 Para os efed:os deste De,
	 p 1	 '%C'--J4../.r. G" n Cr` e	 cwc-	 c 11 IUCII d.= 5 ; G at.cáda. c •
as causas das deficiencias que possam ocasionar incapacidade e as destinadas a evitar sua
progressão ou derivação em outras incapac:dades.
;§ 20 A defic:~ ou i ncapacidade deve ser diadrx:,-sticada e car-acrerizacia por equipe
	
de E.--2úde., para fins de
	 d- benefi-: ,-s e servt^^s.
3c As dções de oro«-i("ção da ouaiidade de vida da pessoa portadora de dericiencia deverão
Lambem =.e.durar aiduatd,.-_,de de crorti_nidd- ç no campo ca saúde.
Art. 17. É beneficiária do p(ocesso cie reablliteoão a pessoa que apres.enta deficiência. qualquerg: ;c
g 1° C.:Ansi-dera-se reabilitayão
	 de L.uI ação iirri niada e oc,m c-oetivo definido, destinado a
per. mitir que a pessoa com deficiência al cance o nível fisico, mental ou social funcionai ótimo,
pro,paro:onar,do-lhe os meios de modificar sua própria vida. podendo compreender medidas
a ci)rripensar a perda de urna função ou 1:ma limitação funcionai e facilitar ajustes ou reajustes
.S 2' Para erelio do disposto nesie artigo, ioda pessoa que apresente redução funcional
devidamente dragnostida por equipe murbprofissional tara direito a beneficiar-se dos processos
de reabilitação necessários para corrioir ou M4J'difiCal" G21.1 estado fisico. mental OU sensorial. quando
fr"-rjr! Cf..
 r 1,n oi-,c-tri qr, para si
	 1::-•:"..r.rn e cnr-inI,
4. 18. luidue,--r-i-se na assistèric:a integrai à saz:ide o ieàbi n itas,-,.., cla	 porta-Cc./Ta de
deficiência a concessão de orteses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado que tais
equipamentos complementam c aterdirnento ,
 aumentando as possib1dades de independência e
indusão da pessoa portadora de deficiência.
Ar._ 19. Ccnsiderarn-se ajudas tówicas, paro os efeitos deste Decreto, os elementos que permitem
doiripensar uma ou mais limitações turio4onais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora
de defidènó.a. corri o otiet.tvo de perrnitc-the superar w. barreiras da cet-nunicação e da mobilidade
e de possibilita.-- sua plena inclusão SOC-i2L
par-grato úrco. São r.itirtac
- próteses- audrtívas, visuais e físicas:
- &teses que favoreçam a adequa ção funcionaL
- equipamer,tos e elementos necessários à terapia e reabilitação da pessoa portadora de
deficiência:
ry - equipamentos, maquinarias e utensilios de trabalho especialmente desenhados ou adaptados
para uso por pessoa portadora de defic,iência,
V - elementos de mobilidade, cuidado e niciane pessoal necessários para facilitar a autonomia e a
seourança da pessoa portadora de deficiência,
V! - elementos esper.Jiais para facilitar
 a ,--r,rn-LT:ir"--3-", a infrYrna.-50 e a sinalização para pessoa
portadora de defic.Fencia;
Vil - equipamentos e material pedagógico especial para eiuw,ão,  capacitação e recreação da
pessoa portadora de deficiência;
- adaptaies ambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria funcional e a autonomia
pessl; e
lX - bolsas coletoras para os portadores de os-too-lia.
ieut 20, É considerado parte integrante do processo de reabilitação o provimento de medicamentos
que favoreçam a estabilidade clínica e funcional e auxiliem na ;imitação da incapacidade, na
reeducação fune'iona! e no controle das !esões que geram incapacidades.
Art. 21. O tratamento e a orientação psicológica serão prestados durante as distintas fases do
processo reabilitador, destinados a contribuir para que a pessoa portadora de deficiência atinja o
mais pleno desenvolvimento de sua personalidade.
Para:grafottnco O tratamento e os apoios ps.4co4õgio-Js serão sirnuitãneos aos tratamentos
funcionais e, em todos os casos, serão concedidos desde a comprovação da deficiência ou do
início de um processo patológico que possa orioina-ia.
Art 22 Durante a reabifitarr) será or.-acidaria se necessna assIstena Pm saúde mentaf com a
rapacidade.
Art. 22, Sera fomentada a realiza-cão de estudos et4demic46- g ic. os e cliniu,s. com
 penodicidade e
2.:-Jeq,j.,-fs,
	 rar-v-in a	 cr,h:a a n.--r-g-r4n.2!n cie cli...firiancl.ç
Seção tt
Do Acesso à Educação
Art. 24. Os erg.:-..ies e es entidades da Administra--:o Pública Federai direta e indireta re.spensáveis
peia eduk-:eieão dispensai áol(atameeito prioniai-io e adequado aos assuntos obieto deste Deci
viabilineo. sem pre;uizo de ouras. 25 se untes medidas:
I - a matríc.ula C-CgrepkiíSÓf ia em cursos reoulares de estabe;ecimen. tos públicos e parti.ilares de
pessoa	 deficiência re,-- pe7P.Ç de se integrar na rede regula r
 de, ,en!no;
II
- a- inclu_são,
	 SiStenia
	 I*	 n-/
escolar que permeia transversalmente todos os níveis e as modalidades de ensino,
- a inserção. no sistema educaconal, das esz-- )U-is ou inst:tuicões especializadas públicas e
privadas
!V - a oferta, obngateria e grotuita, dc educação 
—^ecial em estabelecimentos públicos de ensine;
V - o oferecin-rento °brio:Mono dos serviços de educação espec,iai ao educando portakiorde
deftcenda em unidades hospitala-es e wngeneres nas quais esteja internado por prazo touat eu
superior a um ano: e
V! - o acesso de a:uno portador de deficieencia aost..-en-fi r- .!-r-s rrinfo-ncloe aos ci ,erris ecto
inclixsive mieiterial escolar, transporte, merenda escolar e bolsas de estudo.
§ 1" Entende-se por educação especial. para os efeitos deste Decreto, a modalidade de educação
escolar oferecida preferenc:atrnente na rede regular de ensino para educando com necessidades
eduicionais especiais, entre eles o portador de ‘3,f.iência.
§ 2 A ederee s„,:o espedal caracteriza-se por constituir prece= flexível, dinâmiw e individualizado,
oferecWo piincipalinente nos níveis de ensino considerados ot.4^igatorios.§ 3z" A educação do aluno com deficienc.ja deverá iniciar-se na educação infantil, a partir de zero
ano.
§ 40 A educação  especial contará com equipe rnutt-iprofi e-onal, com a adequada especialização, e
adotará orientações pedagógicas indi-v-idualiwde.s.
§ 5" Quando da construção e reforma de estabelecimentos de ensino deverá ser observado o
atendimento as normas técnicas da Associação Brasiteira de Normas Técnicas - ABNT relativas
Art_ 25. Os sa-viços de educação especial serão ofertados nas instituições de ensino pública
privado do sistema de educação geral, de forma transitori,a ou permanente, mediante pro gramas de
apoio para o aluno que está integrado no sistema recrutar de ensino, ou em escolas especializadas
exclusivamente quando a educação das escoLas comuns não puder satisfazer as necessidades
educativas ou Seri215 do aluno OU quando neee--ecrieN ao b4f1"1-‘' tnr rtn educando.
Art. 26. As insZituições hospitalares e co,--wdérieres deverão assegurar atendimento peda gógico ao
educando portador de deficiência internado nessas unidades por prazo igual ou superior a um ano,
com o propósito de sua inclusão ou manutenção no processo educacional.
Art. 27 As instituições de ensino superior deverão ofe~r adaptações de provas e os apoios
neoesfz;r4rir.-,s, previamente sr.)liteitadc.-.s pelo aluno r.K.,--dador de deficiência, inclusive tempo adicional
para realização das provas, conforme as caracierísticas da deficiência.
§ 10 As disposições deste artigo aplicam-se, tarn»,...em.. ao sistema geral do processo seletivo para
inoresso em 0.1f505 universitários de instituições de ensino superior.
520
 O Minis-ter-to da Educação, no arnbrt.o da sua cornpetência, expedirá instruções para que os
programas de educação superior incluam nos seus currículos conteúdos, itens ou disdplinas
relacionados à pessoa portadora de deficiência.
Art_ 28. O aluno portador de deficiência rnatnculado ou egresso do ensino fundamental ou médio.
de instituições públcas ou privadas, terá acosso à educação profissional, a fim de obter habilitação
profissiore l que lhe proporcione oportunidades de acosso ao mercado de trabalho.
O 1° A Pd( teaccl nentiçsionai nara a r_sela	 of(2teN--.iclA ex-1;
Tonalidade de peu-i-eitr que e, pe,sue, ,ubiriet n da	 prestação desenvo!va êo máximo SuaSt  es.:,; preslaçao desenvo!va êo 'máxime,. s s
básico lecco C n ,---.-
.cno;ogioo, em escola- regulai-, em n nstAuiçil,,us esyeuial,zadas e nos ambientes de
trabalho.
2° As insti,tuicõe.s públicas e privadas oue min',s.trarr, educação profissional deverão.
Gbrig,----_tonamente, oferecer curçs
	
scras co niy  bscc al pessoa portadora de dieficihr-i
kC.a rr rcu l aSUCI n-...1....<3,-.("jaCjE da ar,-.:,-roveitamento e rãs a seu nive! Cc escolaridade.
3' Entende-se per habiiitação profissional o processo destinado a propiciar à pessoa portadora
de deficiência em nivel formal e ssternatizado. aquisição de conhecimentos e habdades
esper,A f,e.,--:;rnente ass,c,cia-d(-Js a deierminaf.la prof:ssão oc ocupação§ 4° Os d:plomas e certrfi^-d-s
	 profissional expedidos por institui,--c
credericiada oeo tvistério da Educação ou óruão eouivalerite terão validade em todo o território
nacional.
Art. 29. As escolas e instituidões de edu-SaCãO profissk3nal oferecerão. se necessário. servidos de
spo .arzpe,::::;a'!.!7arix-1 para atawleic+- a
	
tharetar:cc cc p9z:crla prw-tarinra de riafiriart.ria.
à - owapua,you dos recursosit
	
b•CliJ	 ecuoarnento e l..,U11 fl./UR!,
11 - c-apacitação dos recursos humanos- professores, instrutores e profissionais especializados: e
• adequação dos recursos fisicos- eliminação de barreiras arquitetõnicas .
 ambientais e de
dornttnicação
seção ui
Da Habilitação e da Reabilitação Profissional
Art. 30. A pessoa portadora de deficiência berficiária ou não do Redime. Geral de Previdência
So em r e to-às	 e reab r cção prnfic cirv-, 1 a	 a ni-)tyar
traball-Ka, CÁm i.i AG c kcis,
Art_ 31_ Emende-se por habitação e reabilitação profissional o processo orientado a possibar
que a pessoa portadora de deficiência, a partir da identificação de suas p,otencialidades laborativas.
adquira o nível suficiente de dic envoívimentd profissicx-i.7,1  para ingresso e reineresso no mercado
c.lo trabalho o partic.-_ipar da vida wmuni*áne.
Art. 32. Os serviços de habilitação e reabilitação profissional deverão estar dotados dos recursos
nessártos para atender toda pessoa portadora de deficência, independe.ntemente da origem
sua cleficiên::,-e, desde que possa ser
	 para trabaiho oue he seja adequado e tenha
rir-- rtint.ar ry-wrscr.rvar
-t. 33. A orientação Rirofissional será prestada pelos COt-r,n.n.ii 	 itus seriiços de habilitação e
reabilitação profissional, tendo em conta as potencialidades da pessoa portadora de deficiência,
identificadas COM base em relatório de equipe multiprof,ssion.al, que deverá, considerar.
I - edi_x-çg) ~lar efetivamente recebida e por receber-,
I - expectativas de promoção social;
- possibilidades de emprego existentes em cada caso*,
IV - motivações, atitudes e preferenas profissionais; e
V - necessidades do mercado de trabalho_
Seção IV
Do Acesso ao Trabaiho
Art. 34. É finalidade primordial da politica de emprego a inserção da pessoa portadora de
deficiência n;) mercado de trabalho ou sua incorporação ao sistema produtivo mediante regime
especial  de trabalho protegido_
Parágrafo único. Nos casos de deficiência grave ou severa, o cumprimento do disposto no caput
deste artigo poderá ser efetivado mediante a wiltrat_ao das cooperativas sociais de que trata a
Lei n° 9.867, de 10 de novembro de 1999.
Art . -zç . Cãr, modafidades de inserção tabofa 09 pessoa portadora 00 defictênoa:
- Lului„as..au-
 competitiva: processo de contrafação regular, nos termos da legislação trabalhista e
previdenciária, que independe da adoção de procedimentos especiais para sua concretização, não
sendo excluída a possibilidade de utilização de apoios especiais;
- colocação seletiva: processo de metratação regular, nos termos da legislação trabalhista e
'a:avie-lanai:á:ia =e danando da adr.,^A.-: do nrr.r.adimarrtels o
	 pc.naciais nora
conc.retízação .
 e
ttt - promoção go trana!ho par conta propria proner de tomento da ação de urna ou mais
oessoas. mediante traban-ro autônomo c000erativado ou em redime de economia famdiar. com
vista à emancipação eco rica o pe,---,=r3l
§ 1 As entidades beneficentes de assistência scc:at. na forma da la.poderão intermediar
n-rodaiiciade de inserção laborai de que tratam os incisos fl e Hi. nos seguintes casos
I -na contratação para p,i-estacão de servic,,:os, per entidade pbHca ou privada, da pessoa
fx)rtackwa de deficiência física. mental ou sensorial- e
!I	 on.,merc-'ali7r?.-o d e bens e_ serviços decon-ente£ de prcygrama c . de nabilit.2^ :".o, profissiona:
adolescente  e adulto portado' de deficiência em oficina proteoida de piodução ou terapêutica
§ 2 Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados para a contratação de pessoa
que. devido ao seu °vau de def,ciência. transitOria ou permanente,. exiia cond:cões especiais. taisjorna.-rin kranávc.1 , 	o to de tihc
-
§ ""sr Consideram-se apoios especiais a orientação, a supervisão e as aludas técnicas entre outros
elementos que auxiliem ou permitam compensar uma ou Mais limitações funcionais motoras,
sensoriais ou mentais da pessoa porti---ra de deficiência, de modo a superar as barreiras da
rnebilidede c da c-orr....inicação.	 •possibilitando a pI-r_no utillZaÇãO	 .suas capacidades 	 cond:^^es
de norffiaildade.
§ zIG Considera-se oticin,a prote g ida de produção a i.idade que tuncion.a em relação
dedência cora entidade púbhca ou ber~te de assistência social. que tem por objetivo
desenvover programa de hab=! .rtação pmfissionaI	 nci,-,e-rente e a.ciutto portador de deficiência,
prc..-vericic,-o com trabaiiviCi ierrilirieradO, CC,'M ViStã ã	 N.:+4 I	 c 	  atativa.
§ 5`) Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que funciona em relação de dependência
com entidade pública ou beneficente de assisten ,-,:;a: socsal, que tem por ot-etivo a integração social
por meio de atividades de adaptação e capacitar»i" para o trabalho de adolescente e adulto que
devido ao Set.: grau de deficiência, tr2...nsitánaou ,p,-.irmanente, não possa desempenha' atividade
laborai no met ci,)do competitivo de trabalho ou em oficina protegida de produção.
§ 6 O penodo de adaptação e capacitao para o trabalho de adolescente e adulto portador de
deficiência em oficina proteaida terapêutica não caradenza vínculo empreaaticio e está
condic.ionado a processo de avalia,.---ão. irgiálkitiej
 que considere o des.envolvimento biopsicosocial da
pessoa.
§ 7-')
 A prestação de serviços será feita mediante celebração de convênio ou contrato formal, entre
a entidade beneficente de assistência social e o tornador de serviços, no qual constará a relação
nominal dos trabalhadores portadores de deficiência c~.-aric à disposição do tornado(
§ 8'-:" A entidade que se utilizar do processo de wl=ção seletiva deverá promover, em parceria
com o (ornador de serviços, programas de prevenção de doenças profissionais e de redução da
capacidade tabocal, bem assim pro gramas de reabilitação caso ocorram patologias ou se
manifestem outras incapacidades.
Art_	 A empresa com cem ou mais empregados ect.á ohrig f-=,-k a a preencher de dois a cinco per
cento de seus cargos com benefidários da PrevidêncÁa Social reabtados ou com pessoa portadora
de deficiência i-tYititada, na seguinte proporção:
- até duzentos empregados, dois por cento;
ii- de duzentas e um a quinhentos empregados, três por cento;
I!! - de quinhentos e um a mil empregados, ci-u,Itzu por cento, ou
rv" - mais de mil empregados, cinco por cento.
§1"" A dispensa de empregado na condição estabelecido neste artigo, quando se tratar de contrato
por prazo determinado; superior a noventa dias, e a dispensa imotivada. no contrato por prazo
indeterminado, ,-,rt-iente
 poderá ocorrer após a contratação de substituto em condições
semelhantes.
§	 Considera-se pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que concluiu curso de
educação profissional de nível básico, técnico ou tecnokSoico. ou curso superior, com certificação
ou diplomarão expedida por instituição pública ou privada : legalmente credenciada pelo Ministério
da Educação ou órgão equivalente, ou aquela com certificado de conclusão de processo de
habilitação ou reabilitação profissional fornecido peio instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
5 3c Considera-se também nessaa nadadora de deficiência hanttitada anuela Que não tendo se
submetido a plu,...ea
	
h;ção
 ou reabacão esteja capacitada para o exercic,' o da função
§ 4" A pessoa portadora cc deticiena tataca nos termos dos 	 2 e -.3t. deste artido podera
recorrer à nte-m-KediacodeOrGãO integrante do siste-ma t.-..ublico de emprego. para fins de inclusão
c	
'	 •	 •' 	ra-ai.	 e 1_3	 Si‘crnat.C.3 ce
avaliação e controle das empresas, bem como instituir procedimentos e formulários que propiciem
estatísticas sobre o nUmero de empredos portadores de deficiência e de vagas preenc,hidas, para
fins de ..:-x.n.rn.p.----,nnarr,ento do disposto no capei deste artigo
Art. 31 Fi---, assegurado à pessoa
	 se inR-r.,v-, r em concurso
pUblte,o, erri ioualdade de condies com os demais u,rididatos, para provimento de cargo cujas
atrIbute.s se;am compativets com a deticiencia de que e portador_
1° O candidato .00rtador de deficiência. em razão da necessária igualdade de condições.
tr,riae as vagas, eanctr, rr---zcx-v„^-e-*•_n no nn c. percentu de e n r, pcirceo orn
52 Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número
frac4onado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente
Ar: 38 Nãt,-) se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de
! - cargo em comir.,st--,.: ou função de confiz....nç-a, de livre
 nomeação e exoneração; e
cargo ou emprego público integrante de C:ali-eira que exija aptidão plena do candidato.
Art. 39_ Os editais de concursos púbicos deverão conter
I - o número de vaGas existente_s. bem como o total correspondente- à reserva destinada à p-essoa
portadora de d,---ficiência;
-	 .J G tell	 G.J.J.G1	 ZájC-J-J
- previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a
deficiência do candidato; e
IV - exígê.noia de apresentação, pelo candfrJato portador de deficienc;a, no ato da insoficão, de
laudo medico attandr, a espécie e o grau ou nivel da deficiência, wrn expressa referência ao
códioo c:orressx)nden, te da Classificação internacional de Doença - CiD, bem corno a provável
causa da deficiência.
Art. 40 É vedado à autoridade competente obsta: a inscy icão de pessoa portadora de deficiência
em r-nnr-t ;rcti	 ¡flgmcso
	 carre4r.--
§ 1 ') No ato da inscrição, o candidato portador de deficien...ict que 
	 itC de tratamento
diferenciado nos dias do concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em editai. indicando as
condições diferendadas de que necessita para a realização das provas.§ 20
 O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicionai para reaiização das
provas deverá requerê-lo, com justrfiwtiva acompanhada de parecer emitido por especialista da
álea de sua deficlefx)ia no prazo estabelecido no edital do concurso.
Art 41. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas neste
De-c-.4eto, participara de concurso em icivalda&... de condiçc'es com os demais candidateis no que
- ao conteúdo das provas;
ti - à avaliação e aos critérios de aprovação;
III - ao horário e ao local de aplicação das provas: e
ã nata mínima ex.igida para todos as detrais candidates
1-;:t. 42_ A publicaç,^:o do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira,
a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a secunda,
somente a pontuação destes útttmos.
Art_ 43. O órgão responsável pela realização do concurso terá a assistência de equipe
rnu!tproflssrona composta cie *rês profissionais capacrtados e --,-t,.--.ntc‘s nas áreas das deficiêncjas
em questão, sendo um deles médico, e três profissionais integrantes da carreira almejada pelo
candidato.
§ 1 0
 A equipe multiprofissional emitirá parecer obseriando:
1- as inforrnaes prestadas pelo candidato no ato da inscrição:
!! - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar,
til - a viabilida-de das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na
execução das tarefas;
- a possibdade de uso ,
 peio d:- indid,aío. de -equipamentos ou outros meios que habituain-iente
u!ffize: e
V - a CD e outros f,-
.,adrões reconhecido racal e nternaciona;mante.§	 A	 i?tro.
.rnfio.n..--,! P_N/ 2 !2±" . 	 athP-utç'ões do cargo e adeficiência	 candidato durante
Ari 44 A anaiise dos aspe dos relativos ao potencial de trabaihe do candidato portador de
defidã.nda obedecerá ao disposto no art. 20 da Le n 112. de 11 de dezembro de 1990.Art 45 Serão i rnpfernentacos ,oroclrarras de. tom-:aoão qualifi~ profissional voltados para a
posso- p0 adora d° defaêeca noarnbrt^ "1- fp -,n-^ Naccna de Formação Profission-. ! -PLANFOR.
Paractratc Uniw. Os programas d° termaçae: e que!r!!Cat-.1 pra-n.55:one. para p eççn2 portadora dedef-iciência terão como ob;eti vos:
_CP	 in g :-_-. rmnt pm	 rtc	 r. ira--	 1
fc,Trw.sção c-rofissional adequada.
- organizar os meios de formação necessários para dua=ficar a pessoa portadora de deficiência
para a inserção competitiva no mercado labora:: e
- ampiiar a formação e qua l ificação profizss' iortal sob a Case de edLK-ação gerai para fomentar odosonvot...fimento t-r-mr".;n:^^ da posso ,,
 por` r--tom do dry.F,dt-:!n---a, assim como para s^t:sf-,-er
exigências derivadas do prooresso teonic13.,
 dos novos me-iodos de produção e da evolução social e
econorr=
Seção V
Da- Cuttura, CIO De,
-sporto, de. 1" ir,-ís,t-r-Ic e -do Laza r
An. 46. Os órgãos e as entidades da Administra r-5o Púb-iica Federai direta e indireta responsáveispela cultura ,
 pelo desporto, pelo turismo e pelo :aze: dispensarão tratamento prioritário e adequado
aos assuntos objeto deste Decreto ,
 com vista a viabilizar, sem prejuízo de outras, as
i - pi-oo pover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos meios de comunicação social,
11 - criar incent±vos para o exercido de atividades criativas, mediante:
p 
-tc.ioacao da pessoa podadora de de-fk.Lência em concursos de prè.-MiOs no campo das artes edas te.-tras; e
b) ex-posáAes, pubticações e representações artïs--",icas co pessoa portadora de deficiência
- incentivar a prática desportiva formai e não-formai como direito de cada um e o iazer como
forma de promoção social-,
&V- estimular ~..ies que facilitem o exercío de atividades desportivas entre a pessoa  portadora de
defic-iênda e sz.= entidades representativas;
V - asseuufm-
 a acvdssibilidade às instalações desportivas dos estabeiedmentos de ensino :
 desde o
nivel pré-escolar até à universidade;
Vi prom~ a inclusão de atividades desoa-tivas para pessoa 
.0o-dadora de deficiência na pra tiCa(Ia	 ril:n!Strnrin na c
 !nctit,	 PrfiNfrS",
-	 e píO...ivel publi,....ayau-
 e o uso de gtÉ.215de tunSrrio COM inf0,-MaçãO ade-q Liada àpessoa portadora de deficiência: e
VIII- estimular a ampliação do turismo à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade
reduzida, mediante a oferta de instalas heteieiras acessíveis e de serviços adaptados de
transporte.
Art. 47. Os recursos do Proorama Nacional de Apoio à Cultura financiarão, entre outras ações, a
produção e a difusão artístico-cultural de pessoa portadora de deficiencia
Paraorafo único. Os projetos culturais financiados com recursos federais, inclusive oriundos de
programas esp cas de incentivo 6 cutura, deverão f6•""!li-t6r o v!-,6 mrecc-^ da pe ccnm portadora dedeficÃéacia, de MOdo a possibilitar-ll-ie o plerio eAzerek..
.io dos seus -direitos
Art. 48. Os órgãos e as entidades da Adminis tração Púbiica Federai direta e indireta, promotores
ou financjadores de atividades desportivas e de lazer, devem concorrer técnica e financeiramentepara obtenção dos objetivos deste Decreto
Parágrafo único_ Serão priontar'amente coo;adas a manifestação desportiva de rendimento e a
educacional, compreendendo as atividades de.
11
1
- desenvolvimento de i-ecursos humanos espe-L.;a1,Lados,
li - promoção de wmpetie q desportivas intemar,onals. nacionais. estaduais e locais.
- pes.quisa cientÁrico. descnvolvimento tecn.c4Ogico. documentacão e informaçãc.
 e
tV - ennctry
	 r----,c1Inçar.r, c. 	 F75.2.	 r• laze r
C *U °MJ rj)
Da Politica de Capacitação de Profissionais Especiaiizacios
Ari_ 49 Os órgãos e as entidades da Adminis:Jação Pi.";blica Federal direta e indire.ta, responsáveis
peia fc,rmação de re<-...ursos hurivanos, devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto
tratarnent- pri^n4 ->-i^ e --dequ2-1-,	 ,cm prejui— de outros, as seg .
 Intes
- furo-ação e qualição de professores de nivei ri- nedo e sooer n or para a educação especiai. de
tecnicos de nive. media e superior especializados na nand ctaçãe e re_at.-.itlitao, e de instrutores e
p(ofesso(es para a formaco profissional.
fof-rnr."-A.n.	 na, rtivc.-c..:--c
	 c ri-, rr,--Ihr-Irrunntr,e da..
- recursos
ateredaM 455 de,	 ...+GJ•Jl....1	 a da deficiência: e
- inr ntivo á pesquisa e ao desenvoivirri€..nto tecnologico em todas as áreas do conhecimento
relacsenadas com,a p,essoa portadora de de-fic.-ênc:a
CAPÍTULO 1X
Da Acess:bindade na Administraçã^ Púbca Federa!
Ali. 50. OSgãos e as eniidades da Admiriistrao F-sUblica Federai dii eia e indireia adoiarão
providénaas para garantir a acessibilidade e a utillzac dos bens e ser.-,s, no ambito de suas
competências. à pessoa portadora de def:~a ou o..->m mo~e reduzida. mediante a
eiiminação de
 barreiras arquttetdnir--,- Ç
 ob---f:=.scuf,-)-Q, bem corre evit----nrlo a cons-truçao de flOVOS
ba-reiras.
An_ 51. Para os efeitos deste Capituio, consideram-se.
1- acess4biW-ade po_ssibilidade e conção de :,-zleance, para utilização, com segurança e autonomia.
dos espaços , mobiliários e equipamentos egb-an-C. , das instalaes e equ ipamentos esportivos, das
edificações, dos transportes o dos sist-,,..as e mccs de c moaçõs, por pessoa portadora de
deficiência ou ode" mobdade reduzida;
- barreiras: qualc,:uer entrave ou obstáculo que limite ou mpea o acesso, a liberdade de
movimento e a CiCO-flaçãO COM seourança das ,Cre..-SSCaS, classificadas em:
e)urbanísticas:c., nos espaços (-ta uso
público;
b) barreiras arquitetõnicas na edificação, as existentes no interior dos edifícios públicos e privados,
c) barreiras nas comunicações: qualquer entrave a.cobstácu. ' lo que dificutte ou impossibilite a
expressão ou o recebimento de mensagens pcx-
 intediledio dos meios ou sistemas de comunicação,
sejam ou não de massa;
- pessoa puladora de defíciência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou
permanentemente tenha limitada sua rapacidade de relacionar-se com o meio ambiente e de
(V- g4efrmer-rtr) da	 qiinlq, ner	 rfac .nhrac de ,Ti-,nn,-,ção, tai , w-mo
referente.s a paV1ITientaçãO, 
	 mento, eneartasiteritOS para esgotos, distribuiç=ãO de energia
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que
materializam as indicações do planejamento urbanístico: a
V - moário urbano: o conjunto de ob:tetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou
adicionados aos eternentos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modifica ção ou
transiado não provoque alterações substanciais nestes e+ementos, tais como semáforos, postes de
Sirtataçã,c e simitares, cabines telefônicas. fontes	 tixeiras, toldos, marquises, quiosques e
quaisquer outros de natureza análoga.
Art._ 52. A construção, arrip10 e reforma
	 ecitfiir‘c , prn.,--s e equipamentos esportivos e de
fazer, públicos e privados, destinados ao uso cotetvo deverão ser executadas de modo que sej.sm
ou se tomem acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou o= mobilidade reduzida
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de
praças e equipamentos esportivos e de laze4-, públicos e privados, destinados ao uso
coletivo per árgãos da Administração Pública Federa deverão ser observados, pelo menos, os
se.guirites requisitos de acessibilidade:
1- nas áreas externas ou internas da edificacão destinadas a aaraoem e a estacionamento de uso
3a
público, serão reservados
 dois por cerwo do toa ; das vagas á pessua portadora de deficiência ou
com mobilidade redi r',da arantcjas no minimo três. próximas dos acessos de oirculaçáo de
ped. estres. devloiarnente sá- alizada= e com as es-,;:ecificacões técnicas de desenho e traçado
se-..72n.rjo n 'ç nr)-nr=2 5 da ABNT;
- pelo manos um dos acessos ao interior da edrficaç--.-ão deverá estar livre de barreiras
arquitetõnicas e de obstáculos que irrpee rri ou dificultem a acessibilidade da pessoa portadora de
defic:éncia ou com nictdidade reduzida,
111 - peio rrierros um dos itirteráriOS que corriuniquen norizo,ntai e vertic:--i irnente todas as
dependências e ,ervi^^s '42 eAtf:c.:^. entre s e cem o exterior, cumprirá os requtos de
acessibilidade.
tV - peto menos um dos etevadores deverá ter a cabine, assim =mo sua porta de entrada,
acessíveis para pessoa ,00rtadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. em conformidade
com noçrn.,.- tecnca especíca da ABNT: e
ai - os edifivcios disporão. pelo me-nos, de Ui-ri 1-L;arthaer-C, acess-ve: para Cada gênero, rIstribuindo-se
seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utzados por pessoa portadora de
deficiênc:a ou com mobdade reduzida
Art 53 As bibliotecas , os museus, os 10C2is de reunis. , conferências, aulas e outros ambientes
do natureza similar disperãe do espaços rsorvados para pessoa que utzo cadeira de rodas e de
lugai4; sptucÜs paia pessoa portadora de defic,à-)oia auditiva e visual, inclusive acompanhante,
de acordo com as normas temidas da ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso,
circulaco e comunicação' .
Art 54. Os érses.,-, e as entddoes ria	 pra-,n de três anos a partsr
da pub1 deste De,....etu, dcrciCiu promover as adaPtr2SAJC- 	Nay.-i-GJ
barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios e espaços de uso público e naqueles que estejam
sob s.u.7- administração ou uso
CAPíTULo X
Do Sistema !nte-.gratto de ertr.ações
Art. 55. Fica Kistituido, nu âmbito da Secretana de Estado dos Direitos Humanos do Ministério
Justiça, o Sistema Nacional de trifom-tações sobre Deficiência, sob a responsabdade da CORDE,
com a finalidade de criar e manter bases de dados, retinir e difundir informação sobre a situação
das pacc_nac pnrtr---tnrac	 fomentar a pen‘ n ;ca e n actik-io de tnrins os aspectos qtin
aia te,' ai a vida dessa.s
Parágrafo único. Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e informações, podendo esta
atividade realizar-se conjuntamente COM os censos nacionais, pesquisas nacionais, regionais e
	  em estreita colaboração com univers~, institutos de pesquisa e organizaçx5e" s para
pessoas portadoras de deficiência
CA PÍTULO
Das Disposições Finais e Transitórias
Art. 56. A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com base nas diretrizes e trie-tas do Piano
Pturien.,e rte fnv.e=-timentr, , por int~io ria CORDP
 eteí-,-,-,rer-A em ertir.,r- r, cr,rn n. dr^ 
õrg-ãos e entidades da Administração Púb:ica Federal, o Rano Nacional de Ações :ntegradas
Área das Deficiências.
Art. 57_ Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, comissão especial.
com
 a finalidade de apresentar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar de sua constituição,
propostas destinadas a:
- irrtp;ementar pmerama de formação profissional mediante a concessão de bolsas de quacação
para a pessoa portadora de deficiência, com vistas a estrnutar a aplicação do disposto no art 36; e
li - propor medidas adicionais de estímulo â adoção de trabalho em tempo parcial ou em regime
especial para a pessoa portadora de
Pai-agr.-fio único. A comissão epek..ial de que trata o capiit deste artigo será composta por um
representante de cada Órgão e entidade a seguir indicados:
1- COROE:
- CONADE;
!!! - Ministério do Trabalho e Emprego;
IV - Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social,
V - Ministério da Educação;
Ministério dos TfJ:lnspoiles,
Vf! - InstItuto de Peautsa Econarntca Apck a.- e
'J111- Nss.
Ar! sR A CCIF7fle-
	cm ar cuaç o ryur Ôres e or-Itirar-i--,c ria 4riminictrnçrl
1 ede4--a1, p-i
-rmgr.arnas de fac..14t0d0o
	 a,...,..bt2c_.:ade Cl,, sfttes de inte:.-es:-..e	 tur'istice,
cuiruraí e despenivo, mediante a remoção de barreiras f" Tsts ou arquitetõnicas que impeçam oud .tcuttem a !occrr.ocão de pessoa portadora de df. ,.fic.Jén4_,--'a ct com rnobiJ:..ade reduz:da.
,c
,r1.. 59. Este Decreto  entra em vigor na data da sua F.,•ut-,-;-;;to
At 60. Fcam revogados os nec:-Pt^,
 rfs 93.481, d- 29 oe outubro de 1988, 0 14, de
setem sofo de 1993. 1.680. de 18 de oukát-Ão de 1995 .  3.030, de 20 de atm-ii de 1999. o 2° do art.
141 da Regutamento de Prevt glencta &tetal. agravado peto Decreta n'" :3.048. de 6 de mato de 1999.
e o Decreta n° e 3.076. de ide iunhode 1999.
Bras	 20 de dezeç nty
 de
 19 -n 73' rkc kanr-in c 111 `.' ritc.
C ONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA -
CO NADE
REGIMENTO INTERNO
CAPÍTULO
NATUR EZA E FINALIDADES
Art._ 1° O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Defidencia, CONADE, com sede
e foro no Distrito Federal, órgão superior de deliberação colegiada de natureza permanente,
c,onstituido através da Portaria n° 537 de 1° de outubro de 1999 e o art. 3° do Decreto n° 3 076 de
1° de junho de 1999, reger-se-á pelo presente Regimento Interno, na conformidade com a
legislação vigente, tendo as seouintes finalidades:
- aprovar planos e programas da Administração Pública Federal direta e indireta, na forma do Art
10, do Decreto n° 3298, de 20 de dezembro de 1999;
ii - zelar pela efetiva implantação da Política Nacional para integração da Pessoa Portadora de
Deficiência.
III - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas setoriais de educação, saúde,
trabalho, assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, política urbana e outras
relativas à pessoa portadora de deficiência;
IV - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Ministério da Justiça,
sugerindo as modificações necessárias à consecução da Política Nacional para Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência;
V - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da
pessoa portadora de deficiência;
VI - acompanhar e apoiar as políticas e as ações do Conselho dos Direitos da Pessoa Portadora
de Deficiência no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
VII - propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da qualidade de vida
da pessoa portadora de deficiência;
VIII - propor e incentivar a realização de campanhas visando a prevenção de deficiências e a
promoção dos direitos da pessoa portadora de deficiência;
IX - aprovar o plano de ação anual da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência - CORDE;
X - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos programas e projetos da
Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;
XI - atuar como instância de apoio, em todo território nacional, nos casos de petições, denúncias e
reclamações formuladas por qualquer pessoa ou entidade, quando ocorrer ameaça ou violação de
direitos da pessoa portadora de deficiência, asseaurados nas leis e na Constituição Federal, e
XII - aprovar o regimento interno.
CAPITULO II
COMPOSIÇÃO
Art_ 2° O CONADE tem a seguinte composição, totalizando 26 (vinte e seis) membros titulares e 26
(vinte e seis) membros suplentes-
I - um representante e respectivo suplente de cada um dos seguintes órgãos•
a) Ministério da Justiça; que o presidirá;
b) Ministério da Ciência e Tecnologia:
c) Ministério das Comunicações;
d) Ministério da Cultura;
e) Ministério da Educação;
f) Winisterio do Esporte e Turismo;
a) Ministério da Previdência e Assistência Social;
h) Ministério da Saúde;
i) Ministério do Trabalho e Emprego;
j) Ministério dos Transportes; e
k) Casa Civil da Presidência da República_
II - um representante e respectivo suplente do Ministério Público Federal;
III - um representante e respectivo suplente do Ministério Público do Trabalho;
IV - treze representantes e respectivos suplentes da sociedade civil oriundo das seguintes
organizações:
a) nove representantes de organizações nacionais, de e para portadores de
deficiência;
b) um representante da Ordem dos Advogados do 13rasil - OAB;
c) um representante de organização nacional de empregadores;
d) um representante de organização nacional de trabalhadores; e
e) um representante da comunidade científica, cuja atuação seja correlata aos
objetivos da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência
Parágrafo Único. Considera-se organização nacional para pessoa portadora de deficiência, a
entidade privada sem fins lucrativos e de âmbito nacional, com filiadas em pelo menos treze
estados da federação, distribuídas, no mínimo, por três regiões dos pais.
Art._ 3° Os representantes das organizações nacionais, de e para pessoa portadora de deficienc.ia,serão escolhidos dentre os que atuam nas seguintes áreas-
! - um na área de deficiência auditiva.
II - um na área de deficiência visual.
III- dois na área de deficiência mental-,
IV - um na área de síndromes:
V - um na área de condutas típicas,
VI - um na área de deficiência múltiplas:
VII - um na área de deficiência fisica e
VIU - um na área de deficiência por causas patolócticas.
§ 1° As organizações nacionais de cada segmento elegerão, em Assembléia Geral, a entidade que
as representará_
§ 2° As entidades eleitas indicarão os membros titulares e suplentes que comporão o Conselho§ 30 As entidades e os indicados terão mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução, sendoque os mandatos dos representantes terão início a contar da data da posse
§ 40 A eleição será convocada pelas entidades civis que integram o CONADE, por meio de edital.publicado no Diário Oficial da União 60 (sessenta) dias antes do final do mandato.§ 5° A 
assembléia para a escolha dos representantes será realizada pelo menos SC (trinta) dias
antes do final do mandato.
§ 6° O processo eleitoral será acompanhado por um representante do Ministério Público,
especialmente convidado para esse fim.
Art. 40 As entidades não governamentais poderão substituir seus representantes titulares pelos
suplentes, comunicando o fato, por escrito, à Presidência do CONADE.
Art._ 50 No 
caso de vacáncia de entidade titular, por deliberação própria ou perda de mandato,
assumirá a vaga a entidade mais votada na assembléia, em ordem decrescente.
Art. 60 Os representantes, titulares e suplentes, dos órgãos governamentais e dos MinistériosPúblicos serão indicados, respectivamente
,
 pelos Ministros de Estado e pelo Procurador Geral da
República, 20 (vinte) dias antes do término dos mandatos dos representantes e dos suplentes em
exercício.
Arl 7° Os representantes e suplentes das entidades mencionadas no art_ 3° serão indicados
,
 pelosrespectivos dirigentes, 20 (vinte) dias antes do término do mandato do representante e suplenteem exercício.
Art. 8° O CONADE será presidido pelo Secretária de Estado de Direitos Humanos.§ 1° O Presidente será substituído, nas faltas e impedimentos legais, pelo Vice Presidente, eleitopor maioria simples dentre os membros do Colegiada.§ 20 Nas ausências simuitãneas de Presidente e do Vir, a presidência será exercida porConselheiro eleito pelo colegiada.
Art. 9° O conselheiro que faltar a 02 (duas) reuniões consecutivas, sem justificação, perderá o
mandato, devendo o fato ser comunicado ao Ministre da respectiva área ou à entidade
representativa para a designação de outro conselheiro_
Parágrafo únkx). A justificativa de ausência dos Conselheiros, para ter validade, deverá ser
apresentada à Secretaria Executiva do CONADE com 04 (quatro) dias de antecedência, salvo
motivo de força maior.
CAPÍTULO
ESTRUTURA
Art. 10 0
 CONADE possui a seguinte estruturar
I - Plenário;
II - Presidência;
III - Comissões Temáticas; e
IV - Comissões Permanentes.
§ 1° Ficam instituídas as seguintes Comissões Permanentes:
a) Comissão	 de	 Politicas
Publicas,
b) Comissão de Articulação de
Conselhos:
c) Comissão de Comunicação
Social, e
d) Comissão de
Acompanhamento. Elaboração e
Análise de Atos Normativos.
§ 2° Sempre que possível as deliberações do CONADE serão subsidiadas pelas Comissões
Temáticos de natureza técnica.
§ 3° As Comissões Temáticos poderão ser compostas por profissionais de áreas afins, dela
participando, no mínimo, um Conselheiro.
CAPITULO IV
FUNCIONAMENTO E ATRIBUIÇÕES
Art 11 O CONADE reunir-se
	 á ordinariamente a cada três meses, em sua sede, e,
extraordinariamente, por convocação do Presidente ou a requerimento da maioria de seus
membros, sempre com o mínimo de dez dias de antecedência
§ 1° As reuniões serão públicas, salvo deliberação em contrário do Plenário
§ 2° Por deliberação do Plenário, as reuniões poderão ser realizadas fofa de sua sede
Art. 12 Qualquer pessoa presente na reunião terá direito à voz, pelo prazo que o Plenário,
estabelecer, obedecidas as seguintes condições:
I - pedido de inscrição ao Presidente do Conselho;
II - após o exercício do direito de voz, a pessoa só poderá manifestar-se para esclarecer questão
de fato, desde que autorizado pelo Presidente;
Art_ 13 O Plenário reunir-se-á para deliberações quando houver o quorum mínimo de metade mais
um de seus membros efetivos,
§ 1 0
 As deliberações serão tomadas pela maioria simples de seus membros.
§ 2° Exige-se dois terços (213) de membros efetivos para deliberar sobre alterações no Regimento
Interno e aprovação do Plano de Ação Anual da Carde.
Art. 14 As decisões do CONADE serão formalizadas em Resolução.
Art_ 15 Cabe ao Plenário deliberar sobre:
I - assuntos encaminhados à sua apreciação;
II- procedimentos necessários à efetiva implantação e implementação da Política Nacional de
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;
III - análise e aprovação do Plano de Ação Anual da CORDE;
IV - criação e dissolução de comissões temáticos, suas respectivas competências, composição,
funcionamento e prazo de duração;
V - solicitação aos órgãos da administração pública, a entidades privadas e os Conselhos
Setoriais, estudos ou pareceres sobre assuntos de interesse das pessoas portadoras de
deficiência:
VI - apreciação e aprovação do relatório anual do Conselho; e
VII - representação as autoridades competentes para apuração de responsabilidades em
decorrência de violação ou ofensa a interesses e direitos da pessoa portadora de deficiência,
quando for o caso.
§ 1° Os assuntos urgentes, não apreciados pelas Comissões Temáticas, serão examinados pelo
Plenário,
implementação da Política aci
DE;
respectivas co petênci s, 
interesse das pessoas portad ras 
§ 2° As deliberações do Plenário serão tomadas por anotação explicita. com contagem de votos a
favor, votos contra e abstenções, todas mencionadas em ata.
Art. 16 Ao Presidente incumbe dirigir, coordenar. supervisionar as atividades do Conselho, e.
especrficamente.
- convocar e presidir as reuniões do Plenário
II - coordenar o uso da palavra;
- submeter à votação as matérias a serem decididas pelo Plenário, intervindo na ordem dos
trabalhos ou suspendendo-os, sempre que necessário:
IV - assinar as deliberações do Conselho e as atas relativas ao seu cumprimento;
V - submeter à apreciação do plenário o relatório anual do Conselho
VI - decidir as questões de ordem;
VII - cumprir e fazer cumprir as resoluções emanadas do Colegiado,
V111 - propor a criação e dissolução de Comissões Temáticos, conforme a necessidade;
IX - indicar Conselheiro para participar das Comissões Temáticas; e
X - encaminhar, aos órgãos públicos da administração direta e indireta, estudos, pareceres ou
decisões do Conselho, objetivando assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais
das pessoas portadoras de deficiência.
Parágrafo único. O Presidente terá direito a voto nominal e de qualidade.
Art 17 Aos conselheiros incumbe:
I - debater e votar a matéria em discussão;
II - aprovar as atas das reuniões;
III - solicitar informações, providências e esclarecimentos ao relator, às Comissões Temáticas, à
mesa e ao CkgãO encarregado dos serviços de secretaria executiva;
ÍV - solicitar reexame de resolução aprovada em reunião anterior, quando esta contiver
imprecisões ou inadequações técnicas;
V - apresentar relatórios e pareceres der itio dos prazos fixados;
VI - participar de Comissões Permanentes e Temáticas com direito a voto;
VII - executar atividades que lhes forem atribuídas pelo plenário;
VIII - proferir declarações de voto e menciona-las em ata, incluindo suas posições contrárias, caso
julgue necessário;
IX - apresentar questões de ordem na reunião
X - propor a criação e dissolução de Comissões Temáticas;
Xf - informar, justifidamente, à Secretaria do Conade, a impossibilidade de comparecimento.
Parágrafo único. Os membros suplentes terão direito a voz nas sessões plenárias, somente tendo
direito a voto quando em substituição ao titular.
Art. 18 As atas, depois de aprovadas, serão publicadas, em resumo, no Diário Oficial da União, no
prazo de quinze (15) dias_
Art 19 A pauta das reuniões ordinárias será encaminhada aos Conselheiros com antecedência
mínima de uma semana_
CAPÍTULO V
SECRETARIA EXECUTIVA
Art.. 20 Os serviços de Secretaria Executiva do CONADE serão executados pela Coondenadona
Nacional Para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência- CORDE, órgão subordinado à
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça - SEDH/MJ.
Art 21 À Secretaria Executiva incumbe:
I - prestar o suporte administrativo e financeiro necessário ao pleno funcionamento do CONADE;
II - cumprir as resoluções emanadas do Conselho;
(11 - fornecer aos conselheiros as meios necessários para o exercício de suas funções;
IV - prepara as atas das reuniões;
V - enviar aos conselheiros, com antecedência mínima de 05 dias úteis, a pauta das reuniões
VI - dar ciência prévia aos conselheiros dos trabalhos das Comissões;
VII - convocar o suplente, quando o conselheiro titular não puder comparecer,
VIII - elaborar informações. notas técnicas, relatórios e exercer outras atribuições designadas pelo
Presidente do CONADE.
CAPITULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art_ 22 As Comissões Permanentes e Temáticas terão seu funcionamento regulado por resolução
do CONADE.
Art 23 Os sefviços prestados pelos membros do CONADE são considerados de interesse público
relevante e não serão remunerados_
Art 24 As despesas com o deslocamento dos membros do CONADE serão custeadas cem
recursos orçamentários da S-ecretaria de Estado dos Direitos Humanos, por intermédio da COROE.
Art 25 No prazo de até 120 (cento e vinte) dias o CONADE, mediante resolução, formulará, de 3
(três) em 3 (três) anos, a Conferencia Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência
Art. 26 Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário.
Brasília, 08 de junho de 2000
Lizair de Moraes Guarino
Presidente, em exercício
ANEXO-C
LEI N° 7.853 - DE 24 DE OUTUBRO DE 189
"Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE),
institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a
atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências".
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Conaresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei.
NORMAS GERAIS
Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos
individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência e sua efetiva integração social, nos
termos desta Lei.
§ 1°. Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos de igualdade
de tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do
bem-estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito
§ 20 . As normas desta Lei visam garantir ás pessoas portadoras de deficiência as ações
governamentais necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e
legais que lhe concernem, afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e
entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do Poder Público e da sociedade.
RESPONSABILIDADES DO PODER PÚBLICO
Art_ 2°. Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar as pessoas portadoras de deficiência o
pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho,
ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes
da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e económico.
Parágrafo único Para o fim estabelecido no caput deste arti go, os órgãos e entidades da
administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos
assuntos objetos desta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo
de outras as seguintes medidas:
I - NA ÁREA DA EDUCAÇÃO:
a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que
abranja a educação precoce, a pré-esaAar, as de 1 e 2° graus, a supletiva, a habilitação e
reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios;
b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas;
c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimentos públicos de ensino,
d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar e escolar,
em unidades hospitalares e congéneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior
a 1 (um) ano, educandos portadores de deficiência;
e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos,
inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo;
f) a matricula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de
pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino.
II- NA ÁREA DA SAÚDE:
a) a promoção de ações preventivas, corno as referentes ao planejamento familiar, ao
aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da
mulher e da criança, à identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização,
às doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças
causadoras de deficiência;
b)o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidentes do trabalho e de trânsito
e de tratamento adequado a suas vitimas:
c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação;
d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde
públicos e privados, e de seu adequado tratamento neies, sob normas técnicas e padrões de
conduta apropriados:
e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado.
f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência,
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social.
III - NA ÁREA DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL E DO TRABALHO:
a) o apoio governamental à formação profissional. à orientação profissional, e a garanta de acesso
aos serviços concernentes, inciusive aos cursos regulares voltados à formação profissional;
b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos. inclusive de
tempo parcial. destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos
empregos comuns;
c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores público e privado, de
pessoas portadoras de deficiência;
d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor
das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado,
e que regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a
situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência
IV - NA ÁREA DOS RECURSOS HUMANOS:
a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional;
b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento,
inclusive de nível superior, atendam à demanda e as necessidades reais das pessoas portadoras
de deficiência,:
c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento
relacionadas cem a pessoa portadora de deficiência
?	 V - NA ÁREA DAS EDIFICAÇÕES:
;
t	 a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias1
	
	 públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, e permitam o
acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de transportes.
11 RESPONSABILIDADES	 DO	 MINISTÉRIO	 PÚBLICO/	 A DEFESA DOS INTERESSES COLETIVOS E DIFUSOS,
;
i	 Art 3°. As ações civis públicas destinadas à jxoteção de interesses coletivos ou difusos das
1	 pessoas portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União,Ii	 Estados, Municípios e Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos
i	 termos da lei civil, autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que
i	 inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção das pessoas portadoras de deficiência.
f	 § 1°. Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões
i
e informações que julgar necessárias.
1 
§ 2°. As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro
de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão ser
utilizadas para a instrução da ação civil.
§ 3°. Somente nos casos em que o interesse põblico, devidamente justificado, impuser sigilo,
i	 poderá ser negada certidão ou informação.
b) o desenvolvimento de p rogramas especiais de prevenção de acidentes do trabalho e de trânsito
e de tratamento adequado a suas vitimas.
c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação,
d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde
públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de
conduta apropnados;
e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado;
f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência.
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social_
III - NA ÁREA DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL E DO TRABALHO:
a) o apoio governamental à formação profissonal. à orientação profissional, e a garantia de acesso
aos serviços concernentes, inclusive aos cursos rendares voltados à formação profissional;
b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de
tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos
empregos comuns;
c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores público e privado, de
pessoas portadoras de deficiência:
d) a adoção de legislação especifica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor
das pessoas portadoras de deficiência nas entidades da Administração Pública e do setor privado,
e que regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a
situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência.
IV - NA ÁREA DOS RECURSOS HUMANOS:
a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional,
b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento,
inclusive de nível superior, atendam à demanda e as necessidades reais das pessoas portadoras
de deficiência;
c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência
V - NA ÁREA DAS EDIFICAÇÕES:
a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias
públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, e permitam o
acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de transportes_
PÚBLICORESPONSABILIDADES	 DO	 MINISTÉRIO
A DEFESA DOS INTERESSES COLETIVOS E DIFUSOS
Art_ 3°. As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das
pessoas portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União,
Estados, Municípios e Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos
termos da lei civil, autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que
inc.lua, entre suas finalidades institucionais, a proteção das pessoas portadoras de deficiência.
§ 1°, Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões
e informações que julgar necessáhas.
§ 2°. As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro
de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão ser
utilizadas para a instrução da ação civil.
§ 3°. Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo,
poderá ser negada certidão ou informação.
§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada
das certidões ou informações negadas, cabendo ao Juiz, após apreciar os motivos do
indefenmento
.
 e .
 salvo quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitar urnas e outras.
feita a requisição,. o processo correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito emjulgado da sentença
§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações
propostas por qualquer deles
§ 6°, Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos c:o-legitimados pode assumir a
litulandade ativa.
Art 4°. A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver
sido a ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado
poderá intentar outra ação cem idêntico fundamento, valendo-se de neva prova.§ 1°. A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo
grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tnbunal.
§ 2°. Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recursos,
poderá recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público.
Art_ 5°. O Ministério Publico intervirá obrigatoriamente rias ações públicas, coletivas ou individuais,
em que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas
Art. 6°. O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exames ou
pericias, no prazo que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis.
§ 1°. Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do
inquérito civil, ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as
respectivas peças, em 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará,
deliberando a respeito, conforme dispuser seu Regimento.
§ 2°. Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Supeno-r- do Ministério Público
designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.
Art 7°. Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n°
7.347, de 24 de julho de 1985.
CRIMINALIZAÇÃO DO PRECONCEITO
Art 8°. Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa:
I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de
aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos
derivados da deficiência que porta;
II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados
de sua deficiência;
IN - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou
trabalho;
IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e
ambulatorial, quando possível, a pessoa portadora de deficiência;
V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida
na ação civil a que alude esta Lei;
VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto
desta Lei, quando requisitados pelo Ministério Público.
REESTRUTIJRAÇÃO DA COROE
Art_ 9°. A Adm i n i stração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos as pessoas portadoras de
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno
exercício de seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social
§ 1 0
. Os assuntos a que alude este artigo serão obieto de ação, coordenada e integrada, dos
órgãos da Administração Pública Fedefal. e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência ,
 na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos
sujeitos a prazos e objetivos determinados.
§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Admini stração Pública Federal, para os fins desta Lei, além
dos órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as
respectivas subsidiárias e as fundações públicas
Art 10 A coordenação superior dos assuntos. ações governamentais e medidas, referentes às
pessoas portadoras de deficiência. incumbirá a órc.,•ão subordinado à Presidência da República
dotado de autonomia administrativa e financeira ao qual serão destinados recursos orçamentários
específicos
Parágrafo único Ã autoridade encarregada da coordenação superior mencionada no caput deste
artigo caberá, principalmente, propor ao Presidente da República a Política Nacional para
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência seus pianos, proa-amas e projetos e cumprir as
instruções superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos da
Administração Pública Federal.
* Nova redação dada pelo artigo 38 da Lei ri° 8.028/90.
At 11. Fica reestruturada, como órgão autônomo. nos termos do artigo anterior, a Coordenadoria
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - COROE.
§ 1°. (VETADO)
§ 2°. O Coordenador contará com 3 (três) Coordenadores-Adjuntos, 4 (quatro) Coordenadores de
Programas e 8 (oito) Assessores, nomeados em comissão, sob indicação do titular da CORDE
§ 3°. A COROE terá, também, servidores titulares de Funções de Assessoramento Superior (FAS)
e outros requisitados a órgãos e entidades da Administração Federal.
§ 40. A COROE poderá contratar, por tempo ou tarefa determinados, especialistas para atender
necessidade temporária de excepcional interesse público.
"s
 Revogado pela Lei n° 8.028/90
CONIPE 1 LNCIAS DA COROE
Art_ 12 Compete à COROE:
I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de
deficiência;
II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa
implantação e a seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de
caráter legislativo;
III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos,
programas e projetos mencionados no inciso anterior:
IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora
de Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;
V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal e o Ministério Público,
estreito relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das
pessoas portadoras de deficiência;
VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que
constituam objetos da ação civil de que trata esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção;
VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência;
VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa
portadora de deficiência, visando à conscientização da sociedade;
Parágrafo único Na elaboração dos planos. programas e projetos a seu cargo, deverá a CORDE
recolher, sempre que possível. a opinião cias pessoas e entidades interessadas, bem como
considerar a necessidade de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social
das pessoas portadoras de deficiência.
CONSELHO CONSULTIVO
Art 13 A CORDE contará com o assessoramento do órgão coleg iada, o Conselho Consultivo da
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência.
§ 1°. A composição e o funcionamento d
.o Conselho Consultivo da CORDE serão disciplinados em
ato do Poder Executivo. Incluir-se
	 ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações
ligados aos assuntos pertinentes a pessoa portadora de deficiência, bem como representante do
Ministério Público Federal.
§ 2°. Compete ao Conselho Consultivo:
I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência,
II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa politica:
III - responder a consultas formuladas pela CORDE.
§ 3° O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e,
extraordinariamente, por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação
escrita, com antecedência de 10 (dez) dias, e deliberará por maioria de votos dos Conselheiros
presentes,
§ 4°. Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer' vantagem pecuniária, salvo as de seus
cargos de origem, sendo considerados de relevância pública, os seus serviços_
§ 5°. As despesas de locomoção e hospedagem dos Conselheiros, quando necessárias, serão
asseguradas pela CORDE,
Art 14 (VETADO)
REESTRUTURAÇÃO DA SESPE/PAEC E CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS SETORIAIS
Art 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a
Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do
Trabalho, no Ministério da Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgãos
encarregados da coordenação setorial dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de
deficiência_
Art 16 O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as
providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da COROE, como aquelas
decorrentes do artigo anterior.
Art 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subsequentes, questões
concernentes à problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento
atualizado do número de pessoas portadoras de deficiência no Pais_
Art 18 Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação
desta Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no artigo 2° desta
Lei.
Art 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art 20. Revogam-se as disposições em contrário.
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Objetivo é acabar com
as filas para rórn P áç
-0	 -
Nas estatísticas do Sis-
tema Nacional de Trans-
plantes (SNT), as opera-
ções de córnea são res-
ponsáveis por mais da me-
tade dos transplantes rea-
lizados no Brasil nos cinco
primeiros meses de 2004.
Nesse período, houve
3.380 implantes da mem-
brana cristalina dos olhos.
O SNT pretende realizar
mais de 12 mil procedi-
mentos até o fim do ano.
O objetivo é acabar com a
fila de 22.871 pacientes a
espera de uma córnea.
A meta está perto de
ser alcançada. Dados do
SNT mostram que em re-
lação às córneas a espera
é menos angustiante, dura
em média um ano.
Se fosse possível captar
as córneas de todas as
pessoas que morrem no
Brasil, a lista acabaria em
apenas quatro dias. Prati-
camente não existe con-
tra-indicação para a doa-
ção de córneas.
Elas são as únicas par-
tes do corpo que podem
ser transplantadas com o
coração parado há até seis
horas. A cirurgia também
dispensa uma estrutura
cara para a operação.
Na fila por uma córnea
está a operadora comercial
Cristiane de Sousa Reis, de
28 anos. Seu sonho é
completar os estudos, mas
atualmente nem trabalhar
ele pode mais, já que en-
xerga com apenas um dos
olhos. Há nove anos ela
descobriu que sofria de es-
tufamento das córneas.
SAÚDE Brasil, que faz 92% das operações pelo SUS, comemora o Dia Nacional de Doação de Órgãos
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No dia 21 dc setembro será come-
morado o Dia Nacional de Doação de
Orgãos. Hoje, o Brasil tem o 'maior
sistema público de transplantes do
mundo.
De todos os procedimentos realiza-
dos no pais, 92 0/o são feitos no Siste-
ma Único de Saúde (SUS). Em núme-
ros absolutos, o país só perde para os
Estados Unidos.
A legislação mais recente que trata
da doação de órgãos e tecidos é a lei
n." 10.211 de 23 de março de 2001,
que invalidou as manifestações de
vontade de ser doador que constavam
Na luta pela vida, nem sempre a
medicina mais moderna é suficiente.
Para quem está na espera de trans-
plantes, viver depende da solidarieda-
de de um desconhecido e da estrutura
de saúde do pais.
O jornalista Juraci de Jesus Gama,
de 56 anos, espera há três anos um
doador de rim. Por causa do diabetes.
na carteira de identidade e na carteira
de habililação desde o dia 22 de de-
zembro de 2000.
Exame deve ser realizado
por dois médicos
Hoje, para ser um doador é neces-
sária a autorização da família. Não é
preciso deixar nada por escrito e a
doação só acontece após exames neu-
rológicos que constatem a morte en-
cefálica. O exame deve ser realizado
por dois médicos que não façam parte
das equipes de captação e de trans-
plante e o familiar pode optar por um
médico de sua confiança.
O médico do Hospital Universitário
de Brasília, Rômulo Maroclo Filho,
sua função renal está completamente
comprometida. Enquanto concedia
entrevista, Juraci fazia uma das três
sessões de hemodiálise semanais que
o ajudam a sobreviver. Aposentado
por invalidez, ele aguarda ansioso o
dia em que um novo rim poderá lhe
dar uma nova vida.
- É necessário uma maior campa-
nha de doacão de órgãos. O Hospital
explica que a morte encefálica ocorre
quando o tronco cerebral não desem-
penha mais as funções vitais ú sobre-
vivência, como a respiração. Nesses
casos, a parada cardíaca é quase sem-
pre inevitável.
- As funções dos órgãos são man-
tidas apenas por aparelhos e só so-
bram duas alternativas, esperar e ob-
servar quanto tempo o organismo
agüenta ou discutir uma maneira de
diminuir a tragédia - explica.
Para o aproveitamento dos órgãos,
é necessário que a circulação sangüí-
nea ainda não tenha parado. Somente
as córneas podem ser retiradas do
doador até 6 horas depois cia parada
cardíaca.
de Base, em Brasília, só está fazendo
transplante de doadores vivos - diz.
Hoje, existem cerca de 60 mil pes-
soas à espera por um transplante no
Brasil. Apesar de o número de doado-
res ainda ser pequeno, o o pais bateu
um recorde em 2004. O total de trans-
plantes realizados passou para 8.544
procedimentos até abril deste ano,
contra os 4.561 no ano passado.
A longa espera de 60 mil pacientes no país
ANEXO-E
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Comissão aprova bulas de
medicamentos ern braile
di/ig27,2e2,fp 
bulas, tent acarretado sé-V BRASiLIA
A Comissão cie Defesa
, do Consumidor aprovou,
por unanimidade, o pare-
, cer do deputado Jorge
Gomes (PSB-PE) ao proje-
to de lei que determina
que todo medicamento
' vendido no pais deverá
trazer, em sua bula, infor-
mações sobre o seu uso
em linguagem braile.
Apresentada pelo de-
putado Pompeo de Mattos
(PDT-RS), a proposta visa
garantir aos deficientes
visuais o acesso às instru-
ções sobre o uso correto
de medicamentos, já que a
utilização inadequada de
remédios, devido à difi-
culdade de acesso às ad-
vertências contidas nas
rios acidentes e até mes-
mo mortes.
Para o deputado Pom-
peo de Mattos, a proposta
busca ampliar as formas
de garantir a igualdade de
direitos aos portadores de
deficiência.
- Essa proposta busca
oferecer ao deficiente vi-
sual o direito de acesso à
informação quando preci-
sar de medicamentos -
disse Mattos.
O deputado Pompeo de
Mattos considera inaceitá-
vel que informações tão
importantes como as reco-
mendações e advertências
constantes nas bulas dos
medicamentos não pos-
sam ser lidas pelos porta-
dores de deficiência vi-
sual.
ANEXO-F
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ASSISTÊNCIA SOCIAL Decisão dos Juizados Especiais Federais foi unânime
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O beneficio assistencial de um sa-
lário mínimo por mês pode ser conce-
dido a mais de uma pessoa da mesma
família. O entendimento é da Turma
Recursal dos Juizados Especiais Fede-
rais de Santa Catarina, que, em sessão
realizada quinta-feira, determinou ao
Instituto Nacional cio Seguro Social
(INSS) a concessão do benefício a um
portador de deficiência física, cuja ir-
mã, também deficiente, já vinha rece-
bendo o auxilio.
De acordo com a relatora do recur-
so, juiza federal Eliana Paggiarin Ma-
Se a lei que organiza a assista-
cia social nada referiu quanto à possi-
bilidade de mais de uni membro da
Família usufruir do beneficio assisten--
ciai, viável o deferimento aos dois ir-
!nãos.
O posicionamento da magistrada
Foi adotado por unanimidade pela
'Turma.
O recurso Foi interposto por I. N. C.
eontr.t sentença do juiz de primeiro
watt, que, julgando simulitineamente
0 pedido dele e da irmã, N. A. C. 13.,
decidiu pela concessão do beneficio
somente a esta, que tinha feito o pedi-
do administrativo antes do irmão. O
magistrado entendett que, com a con-
cessão de dois benelleins, a renda per
capita da Família acabaria ultrapas-
sando o limite de 250/o do salário mí-
nimo.
Segundo a lei de assistêtacia social,
teriam direito ao beneficio os defi-
cientes físicos cuja renda familiar seja
inferior a esse limite.
Para a juíza, entretanto, os valores
recebidos a titulo de benefício assis-
tencial não podem enfiar no cálculo
tia renda per capita da família. A
mesma regra é prevista no Estatuto do
Idoso, aprovado recentemente. "Como
se vê, para os idosos a lei já adota o
entendimento. Nada mais iusto que
TinMumea- oi2ara os:tre-nciente,
igualmente neces,siladusisoncluiti,
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DAS FINALIDADES
§ 3° -	 Não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela
do seu património, sob nenhuma forma ou pretexto.
Art. 2 0 - Para este estatuto são consideradas pessoas cegas ou de visão subnormal as
pessoas que tenham menos que 30% (trinta por cento) de visão no melhor olho
após correção ótica.
Art. 3° - Para cumprir seus objetivos, a ACIC deverá:
a) Dar assistência aos cegos e deficientes da visão, promovendo a sua
Integração na família e na sociedade, através de atividades profissionais,
culturais, recreativas e previdenclárias, assim como conscientizá-los das
suas possibilidades, limitações direitos e deveres.
b) Estimular-lhes o exercício de atividades lucrativas, promover a sua
colocação profissional e favoreceNlhes condições de competir no mercado
de trabalho, de modo a que posaírr manter-se com recursos próprios;
c) Assistir-lhes os dependentes, em especial a infância e particularmente na
prevenção da cegueira;
d) Promover campanha de esclarecimento 'publico quanto às suas
possibilidades de trabalho e de servir, combater preconceitos que possam
levar à sua segregação e lutar para que, neste sentido, sejam adotadas
providências legais ou de outra natureza.
e) Manter intercâmbio com entidades congêneres do Brasil e do exterior,
bem como colaborar com entidades públicas ou privadas que visem
idênticos objetivos;
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Art. V' - A Associação Catarinenne para Integração do Cego - ACIC, é uma entidade
de cegos, para cegos, fundada em 18 de junho de 1977, na cidade de
Florianópolis, capital do Estado de Santa Catarina onde tem sede e foro; é
uma sociedade civil, sem fins lucrativos, de âmbito estadual e que tem por
finalidade promover e integrar os cegos e deficientes da visão de ambos os
sexos e de todas as idades, sem quaisquer distinções.
§ 1° - Aplica integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado
operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos Institucionais no
território nacional.
§ 2° - Não remunera, nem concede vantagens ou benefícios por qualquer forma ou
titulo, a seus diretores, conselheiros, sócios, Instituidores, benfeitores ou
equivalentes.
g)
Organizar ou estimular e/ou Implantar Imprensa Braille, Biblioteca Braille
Especializada, um Centro de Reabilitação, Profissionalização e Convivência
- CRPC, e um Centro de Oficinas Pedagógicas - COP;
Adotar quaisquer outras iniciativas que visem à consecução dos propósitos
enunciados nesse ou no artigo anterior.
CAPíTULO II
DOS SÓCIOS
Art. 4° - O quadro social da ACIC constituir-se-á de pessoas físicas, jurídicas,
as quais, em nenhuma hipótese, responderão pelas obrigações que a
sociedade assumir.	 .1
Art. 60 - Haverá seis categorias de sócios, a saber: fundadores, efetivos,
assistidos, cooperadores, beneméritos e honorários.
Art. 6 0 - São sócios fundadores os que assinaram a ata de fundação da ACIC.
Art. 70 - São sócios efetivos os cegos ou deficientes cia visão que se filiaram a ACIC
para cooperar nos trabalhos da entidade e usufruir da assistência que ela
proporciona.
Art. 8° - São sócios assistidos os cegos ou deficientes da visão em qualquer idade que
se filiam a ACIC para usufruir da assistência que ela proporciona sem direito a
votar e ser votado.
Art. 8° - São sócios cooperadores as pessoas físicas ou jurídicas, que desejarem
colaborar para a manutenção e desenvolvimento das atividades da ACIC.
Art. 10 0 - São sócios beneméritos as pessoas pertencentes às categorias de sócios
prevista nos artigos anteriores e que tenham prestado relevantes serviços à
ACIC ou à causa dos cegos a deficientes da visão.
Art. 11 0 - São sócios honorários as pessoas não pertencentes ao quadro da ACIC e que
tenham prestado os mesmos serviços mencionados no artigo anterior.
§ Único - As distinções previstas neste e no artigo anterior serão concedidas por
iniciativa de qualquer dos órgãos de administração da ACIC e mediante
aprovação do Conselho Deliberativo.
Art. 12° - São deveres dos sócios e fundadores, efetivos e cooperadores:
a) Trabalhar em favor dos objetivos visados pela ACIC:
b) Satisfazer pontualmente o pagamento da contribuição financeira a que se
tenham obrigado, bem como cumprir outros compromissos assumidos para
com a ACIC;
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c) Respeitar e cumprir os presentes estatutos, assim como as normas e
diretrizes reguladoras das atividades sociais.
Art. 13° - São direitos dos sócios de quaisquer categorias ,exceto a dos assistidos:
a) Ser votado para compor órgãos de administração
Art. 14° - O exercício de voto é exclusivd dos sócios fundadores e efetivos, que estejam
em pleno gozo de direitos sociais e civis, ressalva quanto aos pertencentes às
demais categorias, a hipótese de estarem ocupando cargo em órgãos de
direção.
Art. 15° - Qualquer sócio, efetivo ou cooperador, poderá conseguir a condição de
remido, se pagar de uma só vez a curto prazo, a importância para tal
estipulada e anualmente revista pelo Conselho Deliberativo.
§ Único - Será considerado sócio em gozo de seus direitos sociais aquele que não
estiver agravado com qualquer punição, e que não esteja com sua
mensalidade em atraso, de no mínimo 60 dias, exceto os sócios remidos e
beneméritos.
Art. 16° - O sócio que infringir os presentes estatutos ou, por suas atividades,
trouxer para a ACIC riscos de desprestigio ou descrédito, será punido com
advertência, suspensão ou eliminação do quadro social.
§ Único - As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas pelo ConselhoDeliberativo ou pela Diretoria, admitindo, neste último caso, recurso do
interessado aquele órgão. No caso do infrator ser um membro do Conselho
Deliberativo, será julgado pelo mesmo, com direito à defesa, no entanto sem
direito à voto.
CAPITULO II!
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO,
SUA ESTRUTURA E COMPETÊNCIA
Art. 17° - São órgãos de administração da ACIC a Assembléia Geral, o ConselhoDeliberativo, o Conselho Fiscal, a Diretoria e os Departamentos ou Serviços.
Art. 18° - Somente os sócios civilmente capazes e em pleno gozo de seus direitos
sociais podem exercer cargos nos órgãos diretivos.
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Art. 23° - A Assembléia Geral reunir-se-á em primeira convocação com metade, mais um
de seus membros e em segunda convocação, meia horas mais tarde, com
qualquer número.
Art. 24° - As deliberações, tomadas pela maioria dos votos dos membros
presentes, versarão sobre assunto a constar do edital de convocação.
Art. 26° - Os membros dos órgãos c'e administração não poderão votar, em grau
de recursos, matéria que diga respeito a atos da sua competência ou dos
órgãos que integram.
Art. 26° - As votações serão nominais, salvo quando outro modo decidir a Assembléia.
CAPÍTULO
DO CONSELHO DELIBERATIVO
Art. 27° - O Conselho Deliberativo compor-se-á 6 membros efetivos e 6 suplentes,
sendo que 2/3 destes números deverão ser pessoas deficientes visuais.
g Único - Cada membro do Conselho poderá ser reeleito por apenas mais um mandato.
Art. 28° - Compete ao Conselho Deliberativo:
I. Eleger o seu Presidente e o seu Secretário;
Eleger o Presidente e o Vice-Presidente da ACIC;
III. Apreciar, em grau de recurso, a matéria de que trata a letra °a° do Art.
20°.
IV. Eleger o Conselho Fiscal;
V. Dirimir dúvidas quanto à interpretação e aplicação de disposições
estatutárias e resolver os casos omissos;
VI. Desempenhar, a seu critério, tarefas ou missões que lhe sejam delegadas
pela Assembléia Geral ou para as quais receba solicitação da Diretoria.;
VII. Ter a Iniciativa de proposta ou sobre esta emitir parecer relativamente;
VIII. Examinar, na segunda quinzena do mês de março de cada ano, o relatório
da Diretoria, assim como o balanço anual, tudo referente ao ano de
anterior e o parecer do Conselho Fiscal, votando em última instância para
sua aprovação;
IX. Aplicar as penalidades previstas no Art. 16°;
X. Aprovar o orçamento anual.
Art. 29° - São IncompatIvels as funções de membro do Conselho Deliberativo, da
Diretoria ou do Conselho Fiscal. Caso algum Conselheiro passar a integrar a
Diretoria ou o Conselho Fiscal, como membro efetivo ou suplente, entrará em
licença do Conselho, a este retomando desde que cesse incompatibilidade.
Art. 30" - O Presidente da Diretoria poderá tomar parte nas reuniões do Conselho,
esclarecendo assuntos em debate e sobre eles manifestando sua opinião.
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CAPíTULO IV
DA ASSEMBLÉIA GERAL
Art. 19° - A Assembléia Geral é o órgão máximo da ACIC e se constitui pela reunião dos
sócios fundadores e efetivos no pleno gozo de seus direitos sociais e será
presidida pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou, na sua ausência, pelo
Presidente da Diretoria, convidando-se qualquer dos presentes para
secretariar os trabalhos.
Art. 20 0 - Cabe à Assembléia Geral:
a) Apreciar, em segunda e última instância, por iniciativa da Diretoria ou da
metade mais um dos sóc(os, constando desse número 2./3 dos sócios
efetivos e/ou fundadores, quaisquer decisões adotadas pelos demais
Órgãos da administração o infrigentes das normas estatutárias ou lesivas
aos interesses sociais, assegurado ao recorrido, amplo direito de defesa;
b) Eleger o Conselho Deliberativo, dentre os sócios de quaisquer das
categorias previstas no Art. 5°, dando preferência aos cegos e deficientes
visuais;
c) Aprovar reformas estatutárias, por proposta do Conselho Deliberativo, da
Diretoria ou da metade mais um dos sócios, constando desse número 213
dos sócios efetivos ou fundadores no pleno gozo de seus direitos sociais,
ouvido, neste caso, o parecer da Diretoria e a do Conselho Deliberativo;
d) Deliberar sobre proposta de dissolução da sociedade, Indicando, se for o
caso, destino a ser dado ao património social, observando o disposto no
Art. 59°;
e) Autorizar a alienação ou hipoteca de bens móveis e imóveis da sociedade,
mediante proposta do Conselho Deliberativo ou da Diretoria, ouvido, neste
último caso, o Conselho Deliberativo.
Art. 21° - A Assembléia Geral reunir-se-á:
a) Ordinariamente, de cinco em cinco anos, na primeira quinzena de
dezembro, para eleger o Conselho Deliberativo;
b) Extraordinariamente, sempre que regulam-lente convocada.
Art. 22° - As reuniões da Assembléia Geral serão convocadas:
a) Quando Ordinárias, pelo Presidente do Conselho Deliberativo e mediante
edital divulgado com antecedência mínima de 8 (oito) dias na Imprensa
local falada e afixado na sede da ACIC.
b) Quando Extraordinárias, por iniciativa do Conselho Deliberativo, do
Conselho Fiscal, da Diretoria ou da metade mais um dos sócios,
constando desse número 2/3 dos sócios fundadores ou Jetivos,
observadas, quanto ao mais, as condições estabelecidas no item anterior.
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Art. 31° - Os membros suplentes do Conselho Deliberativo assumirão a condição
de titular no caso de falta, licença ou renúncia Ge Conselheiro e serão sempre
convocados para as reuniões do Conselho, funcionando em substituição aos
membros efetivos ausentes.
§ Único - Em quaisquer dos casos previstos neste artigo, os suplentes serão chamados
a exercer as funções por ordem de eleição na chapa.
Art. 32° - O Conselho Deliberativo terá mandato de cinco anos e reunir-se-á
'ordinariamente, na segunda quinzena do mês de março de cada ano para os
fins previstos no Item VIII do Art. 28° e extraordinariamente sempre que
convocado pelo presidente, por iniciativa própria ou a pedido do presidente da
ACIC, do Conselho Fiscal ou dia metade mais um dos sócios.
Art. 33 0 - Se o Presidente se recusar à convocação, esta poderá ser feita diretamente
por quem nela tiver interesse, respeitada a competência estabelecida no
artigo anterior.
Art. 340 - A convocação, em qualquer caso, far-se-á com três dias de antecedência, por
comunicação escrita individual, mediante recibo.
g Único - Ficam dispensados o prazo e as formalidades deste artigo, se houver
manifesta urgência, reconhecida e aceita pelo Conselho na reunião a que a
convocação se referir.
Art. 35° - O Conselho Deliberativo só poderá reunir-se com a presença de pelo menos
2/3 de seus membros, sendo que é da metade mais um o quorum para
deliberações, as quais serão adotadas por maioria simples e mediante
votação nominal, salvo opção da maioria dos presentes por outra modalidade
de votação.
Art. 36° - Ao Presidente do Conselho Deliberativo compete convocar e presidir
as reuniões, representar o órgão, decidir questões de ordem, conduzir e
ordenar os debates, votar nas deliberações tomadas por voto secreto, proferir
o voto de minerva e ordenar despesas necessárias ao funcionamento e
desempenho das atribuições do Conselho.
Único - O Presidente do Conselho Deliberativo, poderá:
1. Comparecer as reuniões de Diretoria;
2. Compete a Presidência do Conselho Deliberativo dar posse ao Presidente
e Vice-Presidente, bem como os demais Diretores indicados, inclusive os
membros do Conselho Fiscal;
3. Aprovar o regimento interno da ACIC, proposto pela Diretoria, tendo para
tal fim, o prazo de 90 dias para redação e apresentação ao Conselho
Deliberativo;
4. Os bens móveis, Imóveis e semoventes, só poderão ser alienados,
vendidos ou permutados por ato da Diretoria e referentado pelo Conselho
Deliberativo;
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5. Acolher pedidos de admissão ou suspender qualquer membro do Conselho
Deliberativo, da Diretoria, do Conselho Fiscal ou de qualquer comissão,
face a inobservância das disposições estatutárias, responsabilizando-os
por danos morais ou materiais causados à entidade.
Art. 37°- Ao Secretário compete secretariar as reuniões, redi g ir, assinar e expedir
correspondências, substituir o Presidente nas suas faltas e impedimentos e
requisitar ao Departamento de Finanças o numerário indispensável às
despesas do órgão, das quais prestará contes ao Conselho e este àquele
Departamento, em relatório apresentado até 10 de janeiro de cada ano e
relativo ao ano anterior.
CRIPITULO VI
DA DIRETORIA
Art. 38° - A Diretoria da ACIC será composta por um Presidente e um Vice-Presidente,que deverão ser pessoas deficientes visuais, uni Diretor Secretário, um Diretor
Tesoureiro, um Diretor Técnico, um Diretor Administrativo, um Diretor Social de
Previdência e Assistência e um Diretor de Desportos.
Art. 39° - Os cargos de Presidente e Vice-Presidente são privativos de pessoas
deficientes visuais, conforme o que está escrito no Art. 2 0 .
Art. 40° - Os Diretores da ACIC serão indicados das seguintes formas:
a) O Diretor Secretário, o Diretor Tesoureiro, o Diretor Técnico e o DiretorAdministrativo serão da livre escolha da Presidência dentre os sócios
fundadores, efetivos ou cooperadores, em pleno gozo de seus direitos
sociais, podendo ser dispensados quando julgar conveniente;
b) O Diretor de Desportos será indicado de comum acordo pela Presidência e
pelos sócios desportistas da ACIC;
c) O Diretor Social de Previdência e Assistência, será indicado de comum
acordo pela Presidência e pelo Grêmio Feminino da ACIC.
§ Único - A Investidura e a dispensa dos Diretores serão submetidos a homologação do
Conselho Deliberativo.
Art. 41° - Subsequente à eleição, entre a data desta e a da posse, o Presidente
submeterá ao Conselho Deliberativo os nomes dos Diretores, realizando-se a
posse conjunta da Diretoria no dia 15 de Dezembro, a cada quatro anos.
Art. 42° - As deliberações administrativas da ACIC serão tomadas pelo seu Presidente,
devendo na ocasião oportuna, dar ciência à Diretoria.
§ Único - As votações da Diretoria far-se-ão nominalmente, salvo opção da maioria dos
presentes por outra modalidade, em todos os casos em que o Sr. Presidente
achar de bom alvitre submeter à apreciação da Diretoria.
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5. Acolher pedidos de admissão ou suspender qualquer membro do Conselho
Deliberativo, da Diretoria, do Conselho F--i3cal ou de qualquer comissão,
face a Inobservância das disposições estatutárias, responsabilizando-os
por danos morais ou materiais causados à entidade.
Art. 37°- Ao Secretário compete secretariar as reuniões, redigir, assinar e expedir
correspondências, substituir o Presidente nas suas feitas e impedimentos e
requisitar ao Departamento de Finanças o numerário indispensável às
despesas do órgão, das quais prestará contas ao Conselho e este àquele
Departamento, em relatório apresentado até 10 de janeiro de ca da ano e
relativo ao ano anterior.
CAPÍTULO VI
DA DIRETORIA
Art. 38° - A Diretoria da ACIC será composta por um Presidente e um Vice-Presidente,
que deverão ser pessoas deficientes visuais, um Diretor Secretário, um Diretor
Tesoureiro, um Diretor Técnico, um Diretor Administrativo, um Diretor Social de
Previdência e Assistência e um Diretor de Desportos.
Art. 39 0 - Os cargos de Presidente e Vice-Presidente são privativos de pessoas
deficientes visuais, conforme o que está escrito no Art. 2 0 .
Art. 40° - Os Diretores da ACIC serão indicados das seguintes formas:
a) O Diretor Secretário, o Diretor Tesoureiro, o Diretor Técnico e o Diretor
Administrativo serão da livre escolha da Presidência dentre os sócios
fundadores, efetivos ou cooperadores, em pleno gozo de seus direitos
sociais, podendo ser dispensados quando julgar conveniente;
b) O Diretor de Desportos será indicado de comum acordo pela Presidência e
pelos sócios desportistas da ACIC;
c) O Diretor Social de Previdência e Assistência, será indicado de comum
acordo pela Presidência e pelo Grêmio Feminino da ACIC.
§ Único - A investidura e a dispensa dos Diretores serão submetidos a homologação do
Conselho Deliberativo.
A. 41° - Subsequente à eleição, entre a data desta e a da posse, o Presidente
submeterá ao Conselho Deliberativo os nomes dos Diretores, realizando-se a
posse conjunta da Diretoria no dia 15 de Dezembro, a cada quatro anos.
Art. 42° - As deliberações administrativas da ACIC serão tomadas pelo seu Presidente,
devendo na ocasião oportuna, dar ciência à Diretoria.
§ Único - As votações da Diretoria far-se-ão nominalmente, salvo opção da maioria dos
presentes por outra modalidade, em todos os casos em que o Sr. Presidente
achar de bom alvitre submeter à apreciação da Diretoria.
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Art. 43 0 - Cabe ao Presidente:
a) Representar a sociedade, ativa e passivamente, em juízo e fora dele;
b) Assinar, com o Diretor Tesoureiro, os cheques ou outros documentos de
obrigação financeira;
c) Presidir as reuniões da Diretoria;
d) Superintender as atividades dos órgãos executivos da ACIC;
e) Nomear e demitir os Diretores de Departamento, observado o disposto no
Art. 40°, itens "b" e mcw;
f) Autorizar despesas;
g) Encaminhar ao Conselho Deliberativo o relatório anual das atividades da
ACIC e respectiva prestação de contas;
h) Admitir funcionários da entidade;
i) Sempre que o Presidentee afastar do Estado ou do País, dará posse ao
Vice-Presidente e informará ao Presidente do Conselho Deliberativo.
Art. 440 - Cabe ao Vice-Presidente:
a) Substituir o Presidente nas suas faltas e Impedimentos e sucedê-lo no
caso de vaga, observando o disposto no Art. 65°;
b) Executar quaisquer tarefas ou atribuições que lhe sejam confiadas.
Art. 4-5 - São atribuições dos Diretores da ACIC:
Diretor Secretário:
a) Dirigir e finalizar os serviços de secretaria;
b) Redigir as atas e a correspondências, que assinará;
c) Ter sob guarda e responsabilidade todos os documentos e
correspondências da entidade;
d) Encarregar-se do controle e registro dos sócios de todas as categorias e
expedição das carteiras de sócios efetivos.
2. Diretor Tesoureiro:
a) Assinar, juntamente com o Presidente, os cheques ou outros documentos
de obrigação financeira;
b) Ter sob sua guarda e responsabilidade toda a documentação contábil da
entidade;
c) Prestar informações, quando solicitadas à Diretoria ou ao Conselho
Deliberativo, sobre a situação financeira de entidade;
d) Elaborar balanço anual e balancete trimestrais;
e) Elaborar o orçamento anual da entidade.
3 Diretor Técnico:
Dirigir e coordenar a equipe técnica do CRPC;
Coordenar os serviços executados e os programas de atendimento
especializado, desenvoMdos no CRPC;
g)
a)
b)
c) Ter sob sua guarda e responsabilidade, toda a documentação técnica e
prontuários dos atendimentos do CRPC;
d) Prestar informações à Diretoria ou ao Conselho Deliberativo, quando
solicitadas, sobre as atividades desenvolvidas no CRPC;
e) Representar a entidade quando se referir a assuntos técnicos;
0 Elaborar o plano de atividades do CRPC para o ano letivo;
g) Apresentar relatórios anuais das atMdades desenvolvidas até dezembro de
cada ano;
h) Emitir parecer sobre admissão ou demissão de técnicos e professores
especializados.
4. Diretor Administrativo:
a) Zelar e controlar o patrimônio da Entidade;
b) Encarregar-se da aquisição de material de consumo e equipamentos para o
diferentes serviços da entidade;
c) Promover ações para a obtenção de recursos financeiros para a entidade;
d) Encarregar-se do controle do almoxarifado;
e) Ter sob sua guarda e responsabilidade toda a documentação administrativa
e encarregar-se das prestações de contas das despesas realizadas,
enviando relatório trimestral à Presidência e à Tesouraria;
O Solicitar, com a devida antecedência, à Presidência e à Tesouraria,
recursos financeiros para efetuar despesas programadas;
g) Elaborar um orçamento anual com previsão de despesas para a
manutenção dos serviços da entidade;
h) Prestar informações à Diretoria ou ao Conselho Deliberativo, quando
solicitadas, sobre as atMdades administrativas desenvoMdas;
1) Ter sob sua guarda o controle de horário, entradas e saldas dos
funcionados e técnicos;
j) Controlar o pagamento das mensalidades das diferentes categorias de
sócios;
k) Emitir parecer sobre	 admissão	 ou demissão de funcionados
administrativos.
5. Diretor Social de Previdência e Assistência:
a) Elaborar um calendário de aventes da entidade;
b) Coordenar as atividades sociais da entidade: festividades, comemorações,
etc;
c) Representar a entidade em eventos sociais;
d) Encarregar-se da divulgação da entidade e zelar peia promoção da Imagem
positiva das pessoas cegas;
e) Promover eventos que visem angariar recursos para a entidade;
f) Prestar informações à Diretoria ou ao Conselho Deliberativo, quando
solicitadas, sobre as atividades sociais desenvo/vidas;
g) Elaborar um relatório anual das atividades desenvolvidas, até dezembro de
a ------ —
'^ -'-„al 5t	 51/4151MNTIC-4ç. ----Ão—mppygf? .1-nanirrE'Leirealizar ativi ..ades artísticas e culturais.•-•
	
DOCIMMI 	E FOI.	 ,t?tkc
",i) it,L,AIDAN75,
c ..,
1 3 SE . '	 ,,f,'-	 <• 'zi,,';' .`.!:,' .'',
-	
. ,.., • D°C11nEST	
trA CAT,A9.1W.,i
(.'
	
.7?" '-i _ -- - -	 - — -- n-- ----- 11-‘)..-	 ''.; - . r. , 
11
TAfif I 1 /'	 .., .5f2if
Vand,1 de Sou:: Szipt-six,	 2 -- , ,e. , .,,,,-......
.'"'". ..- éltr 27492	 !..'tí.
S,-.ire;*; )2
—	
6. Diretor de Desportos:
a) Elaborar o calendário de eventos esportivos que a entidade participará OU a
ser promovido pela entidade;
b) Manter registro dos atletas participantes nas diversas modalidades
desportivas;
c) Coordenar as atividades desportivas programadas pelo departamento;
d) Promover eventos que visem arrecadar recursos para o departamentos;
e) Zelar pela conservação de todo o material desportivo;
f) Solicitar, previamente ao Diretor Administrativo, a reposição ou aquisição
de materiais desportivos ou equipamentos necessários;
g) Prestar informações à Diretoria ou ao Conselho Deliberativo, quando
solicitadas, sobre as atividades desportivas desenvolvidas;
h) Elaborar um relatório anual;de atividades, até dezembro de cada ano.
CAPÍTULO Vil
DOS DEPARTAMENTOS
Art. 46°- Haverá na ACIC, seis Departamentos, a saber: Departamento de Secretaria,
Departamento de Finanças, Departamento de Educação, Reabilitação e
Profissionalização, Departamento de Administração e Patrimônio,
Departamento de Previdência e Assistência e Departamento de Desportos.
Art. 47°- Cada Departamento será dirigido por um Diretor, de livre escolha do
Presidente, na forma do disposto no Art. 40° itens "a". "b" e "c".
Art. 48 0- Ao Departamento de Secretaria, que será dirigido pelo Diretor Secretário,
caberá:
a) Manter arquivo de toda a documentação legal e correspondências da
entidade;
b) Dispor de funcionários responsáveis pelo expediente, elaboração e
expedição de correspondências;
c) Dispor de um serviço de office-boy para encaminhamento de
documentação e correspondência;
d) Dispor de arquivo com registro de sócios de todas as categorias;
e) Elaborar e difundir um boletim Informativo trimestral em Braille e em tinta,
sobre as atividades desenvolvidas pela a ACIC.
Art. 49°- Ao Departamento de Finanças, que será dirigido peio Diretor Tesoureiro,
caberá:
a) Elaborar o orçamento de receita e despesas relativas a cada exercício
social, assim como balancetes trimestrais e balanço anual
h) Acompanhar todos os assuntos e procedimentos relativos aos Interesses
econômicos-financeiros e patrimoniais da ACIC;
c) Encarregar-se da contabilidade da ACIC;
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d) Assinar, juntamente com o Presidente, os cheques ou outros documentos
de obrigação financeira;
e) Ter sob sua guarda e responsabilidade toda a documentação contábll
entidade.
Art. 50 0 - Ao Departamento de Educação, Reabilitação e Profissionalização, que será
dirigido pelo Diretor Técnico, caberá:
a) Promover a aquisição de obras em Braille e material didático, com vistas à
formação de biblioteca;
b) Implantar e desenvolver o ensino Braille;
c) Mobilizar recursos técnicos e humanos, necessários ao desempenho das
atividades técnicas e ao desenvolvimento de programas de atendimento
especializado;
d) Pesquisar no mercado de trabalho as oportunidades de colocação
profissional dos atendidos pela ACIC;
e) Promover a reabilitação das pessoas a que se refere a letra anterior e o
seu treinamento especializado com vistas ao desempenho social adequado
e ao exercício de atividades profissionais compatíveis;
Í) Promover contatos visando à celebração de convênios com entidades
públicas ou privadas, Interessadas nos objetivos constantes do item
anterior, encaminhando o assunto à apreciação da Diretoria;
g) Acompanhar o desempenho profissional dos atendidos pela ACIC com
vistas à sua produtividade e ao seu comportamento no trabalho.
Art. 51° - Ao Departamento de Administração e Património, que será dirigido pelo Diretor
Administrativo, caberá:
a) Organizar e superintender o serviço de arrecadação de mensalidade e
outras participações financeiras;
h) Manter registro dos bens patrimoniais, zelando pela sua manutenção e
conservação;
c) Promover a arrecadação dos fundos para financiamento das atividades e
programas desenvolvidos pela ACIC;
d) Executar ações administrativas pertinentes que visem o bom funcionamento
da entidade;
e) Manter registro de toda a documentação administrativa da ACIC.
Art. 52° - Ao Departamento Social, de Previdência e Assistência que, será dirigido pelo
Diretor Social, de Previdência e Assistência, caberá:
a) Organizar as atividades sociais da ACIC, com vista à recreação e lazer dos
associados;
b) Desempenhar atividades de relações públicas da ACIC;
c) Encarregar-se dos trabalhos relativos à assistência prevista na letra 'c" do
Art. 3';
d) Articular-Se com órgãos assistenciais e previdenciários, públicos e
privados, objetivando a extensão dos seus heneficios aos assistidos pela
ACIC;
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e) Promover eventos culturais, visando o aproveitamento do potencial artístico
dos associados;
Í) Ter sob guarda e responsabilidade instrumentos musicais e equipamentos e
manter a documentação pertencente ao departamento.
Art. 53° - Ao Departamento de Desportos, que será dirigido pelo Diretor de Desportos,
caberá.
a) Manter registro de todo o material e equipamentos desportivos;
b) Manter fichário de registro de todos os sócios desportistas;
c) Manter uma sala de troféus;
d) Manter registro de documentos relacionados com atividades desportistas.
CAYITIJ I._0 Viti
DO CONSELHO FISCAL
Art. 54° - O Conselho Fiscal é órgão de fiscalização das atividades econômico-financeiras da ACIC e compele-se de seis membros dos quais três serão
titulares e três suplentes.
Art. 55° - O Conselho Fiscal terá mandato de 4 (quatro) anos, sendo eleito e empossado
juntamente com a Diretoria.
Art. 56° - Dentro de três dias a contar da data de posse, o Conselho Fiscal, reunido por
convocação e sob a Presidência do mais idoso dos seus membros, elegerá
um Presidente e um Secretário.
Art. 57 0 - Compete ao Conselho Fiscal:
a) Emitir parecer conclusivo sobre as contas da Diretoria;
b) Analisar a escrita contábil, conferindo-a com a documentação existente.
Art. 58° - O Conselho Fiscal, reunir-se-á ordinariamente para apreciar o balanço 
anual e
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou por
iniciativa da Diretoria ou Conselho Deliberativo.
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 59*•O tempo de existência da ACIC é indeterminado.
Art. 60 0 - Em caso de dissolução da sociedade, o seu patrimônio deverá ser entregue a
Instituição congênere, que mantenha serviço de assistência e promoção dos
cegos e deficientes visuais, registrada no Conselho Nacional de Assistência
Social - CNAS.
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§ Único - Para satisfazer este artigo, será dado prioridade à Instituição que tenha sede
em Santa Catarina, a critério da Assembléia Geral.
Art. 61° - É vedada qualquer contribuição de lucros ou prêmios aos membros da
Administração da ACIC, os quais exercerão suas funções gratuitamente.
Art. 62° - Não será admitido o voto por procuração.
Art. 63° - Os Diretores poderão exercer a chefia de um Departamento, sempre que Isto
se fizer necessário, a critério do Presidente da ACIC.
Art. 64° - Ao Vice-Presidente poderá ser confiada a direção de um departamento.
Art. 66° - Vagando o cargo de Presirpnte no curso da primeira metade do mandato,
proceder-se-á nova eleição, dentro de trinta dias. Se a vaga ocorrer na
segunda metade do quadriênio, o Vice-Presidente assumirá o cargo e
complementará o mandato.
Art. 66° - O Presidente poderá designar um Diretor para substituir o Vice-Presidente ou
outro Diretor, em suas faltas e impedimentos.
Art. 67° - Os presentes estatutos poderão ser reformados por deliberação da
Assembléia Geral, em reunião para este fim expressamente convocada e pelo
voto de 213 dos presentes.
Art. 68° - O atual Conselho Deliberativo cumprirá seu mandato, após o qual será eleito
novo Conselho com mandato de cinco anos.
Art. 69° - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo.
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ANEXO-H
Lista de TCCS elaborados tendo a ACIC como campo de análise.
1-Maria Helena Koericb
Titulo: A Pessoa Deficiente - ano (1984)
2- Erli Tereza de Abreu
Titulo: Deficiente visual: o preconceito existe, e daí.....) (1990).
3-Maria A ntônia Carioni Carsten
Titulo: A oreanização do trabalho voluntário na Associação Catarinense para a Integração
do Cego e Associação de pais e amigos dos exepciaonais -APAE um estudo comparativo (2002)
4-Rosana Becke Cabral
Titulo: A ACIC e a Construção da Cidadania dos Portadores de deficiència Visual (2002)
5-Marcelo Zanini
Titulo: Os direitos da pessoa portadora de deficiència visual e os desafios de sua
conquista (2003)
6-Silva na Benta Vieira
Titulo: Relações Familiares: O papel da família no processo de reabilitação do portador
de necessidades especiais (2004)
